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			“O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo [...]
[...] diálogo [implica em] fé nos homens. Fé no seu poder de fazer e refazer. De criar e recriar. 
Fé na sua vocação de ser mais... de que este poder de fazer e transformar [...] 
pode constituir-se, [...] na e pela luta por sua libertação.” 

			Paulo Freire (Pedagogia do Oprimido, 1987, grifo no original)
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			Apresentação

			A Constituição Federal, homologada em 1988, instituiu no Brasil a organização de um sistema de saúde universal, participativo, humanizado e resolutivo; princípios incorporados na Legislação Orgânica da Saúde, em 1990. Essa conquista trouxe inúmeros desafios, exigindo dos órgãos governamentais dispositivos institucionais e políticos que pudessem orientar todos os envolvidos na implementação destes e demais princípios e diretrizes constitucionais. A partir deste reconhecimento, o Ministério da Saúde estabeleceu dois grandes movimentos, indutores de mudanças significativas nos processos de trabalho em saúde: um primeiro centrou-se na definição de estratégias de reorientação das práticas de gestão e de cuidado em saúde, tendo como foco de sua organização os princípios da Atenção Primaria à Saúde (APS); um segundo movimento nesta direção instituiu estratégias de reorientação na formação dos profissionais de saúde, estabelecendo diretrizes curriculares coerentes com as necessidades e as premissas do Sistema Único de Saúde (SUS).

			Como dispositivos orientadores deste segundo movimento, o Ministério da Saúde, em parceria com o Ministério da Educação, lançou editais importantes, como o Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) e o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), entre outros, com vistas a subsidiar iniciativas de instituições de ensino superior que, em parceria com secretarias de Saúde (municipais ou estaduais), desenvolvem estratégias de formação e de educação permanente, com impactos positivos sobre as práticas de gestão, de cuidado e de ensino na área da saúde.

			Em 2010, em parceria com a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), do Ministério da Saúde, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) lança o edital Pró-Ensino na Saúde, com o objetivo de fomentar no âmbito da pós-graduação a implementação de estratégias e ações de intercâmbio, estudo e produção de conhecimento na área. O Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) aprovou neste edital o projeto “Ensino na saúde: caminhos para a superação dos desafios na formação profissional – Capes”, em parceria com a Universidade Federal do Pará (UFPA) e com a Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), tendo como metas a ampliação de estudos e de produções nesta área por meio de projetos de mestrado, doutorado e pós-doutorado, assim como da formação de uma rede de pesquisadores envolvendo as referidas instituições.

			O simpósio Diálogos sobre o ensino na saúde: vivências de reorientação na formação profissional em saúde, uma das iniciativas dessa parceria, buscou oportunizar aos atores envolvidos um espaço e tempo de interação/comunicação dialógica, com o objetivo de compartilhar experiências e debater ideias, refletindo sobre o estado da arte e os desafios implicados na formação profissional em saúde (graduação e pós-graduação), bem como na produção e difusão de conhecimento na área, como nos apresenta a figura 1.

			Figura 1 – Modelo de análise de práticas de formação e produção do conhecimento e sua relação com a formulação de políticas
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			Fonte: Cordingley (2007, p. 94).

			O modelo acima indica elos possíveis para examinar a prática a partir de pesquisas sobre problemas vivenciados pelos profissionais, estudantes e formuladores de políticas. Essa conexão ocorre a partir de uma

			[...] rede de atividades e pessoas onde as redes de profissionais e formuladores de políticas são mais racionais e intencionais do que se pode supor; essas redes muitas vezes não envolvem diretamente os pesquisadores, mas os introduzem em parcerias específicas com propósitos específicos. (Cordingley, 2007, p. 94).[1]

			A possibilidade de compartilhar reflexões sobre as iniciativas em curso para a implementação dos dispositivos do Ministério da Saúde em cada uma das instituições trouxe contribuições à formulação de estratégias de aprimoramento de pesquisas, de processos e tecnologias pedagógicas com vistas à melhoria dos processos de formação em saúde, na perspectiva do fortalecimento do SUS. Além disso, constituiu-se como oportunidade de trabalho em rede visando aumentar a visibilidade sobre experiências de reorientação da formação profissional em saúde, promovendo, dessa forma, maior sensibilização à adesão de outros atores/autores nesse processo.

			Esta coletânea reúne textos de autores envolvidos com projetos do Pró-Saúde, PET-Saúde e do Pró-Ensino na Saúde, incluindo experiências, reflexões e vivências compartilhadas no simpósio Diálogos sobre o ensino na saúde: vivências de reorientação na formação profissional em saúde, realizado com apoio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina (Fapesc). Tem como objetivo difundir saberes produzidos a partir de práticas dialógicas, com vistas a desvelar desafios e oportunidades que possam contribuir para o fortalecimento do movimento de mudanças na formação dos profissionais de saúde e, consequentemente, para a consolidação do Sistema Único de Saúde no Brasil.
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			Como é bom saber que encontramos “marinheiros” dispostos a navegar nessa pedagogia solidária!

		


		
			

			Reflexões sobre o processo de reorientação da formação dos profissionais de saúde no Brasil

			Maria Elisabeth Kleba

			
				
					Contextualiza políticas e estratégias interministeriais (Saúde e Educação) como ações em prol da consolidação do SUS, com destaque para o Pró e PET-Saúde, debatendo possibilidades e desafios relacionados aos diferentes atores envolvidos.

				

			

			Introdução[2]

			Não cruzarás o mesmo rio duas vezes, porque outras 
são as águas que correm nele. (Heráclito de Éfeso).

			 

			A história do ser humano revela suas iniciativas permanentes em busca de significação e ressignificação da realidade. Neste sentido, as práticas de cuidado traduzem não apenas a singularidade dos espaços e atores que conformam as condições objetivas do viver cotidiano, mas também diferentes significados que a vida e o sofrimento das pessoas adquirem em tempos e realidades sociais distintos. A formação de profissionais de saúde também traduz intencionalidades e possibilidades de atores em cenários específicos, influenciadas por inúmeros fatores intra e extrainstitucionais.

			Em nossa história mais recente, a homologação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988, foi um marco decisivo no processo de mudanças da política de saúde, implicando grandes desafios. A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) conferiu à população direitos como acesso universal aos serviços, autonomia e participação na gestão das políticas de saúde, cabendo ao gestor garantir assistência integral, resolutividade e otimização dos recursos. A Constituição estabeleceu, ainda, ao SUS a competência de ordenar a formação de recursos humanos na área da saúde, com vistas a garantir profissionais capacitados para atuar de acordo com as diretrizes e os princípios do SUS (Brasil, 1988).

			A partir dessa prerrogativa, foi instituído um movimento de revisão das Diretrizes Curriculares e, em 2001, o Ministério da Educação (MEC) homologou as novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a graduação, prevendo-se na área da saúde uma formação em consonância aos princípios e diretrizes do SUS. DCN de diferentes categorias preconizam uma formação voltada às necessidades sociais da saúde, que assegure a integralidade, a qualidade e a humanização do atendimento, bem como o trabalho em equipe (Brasil, 2001).

			Desde a criação do SUS, iniciativas importantes do Ministério da Saúde (MS) propiciaram a abertura de brechas, fortalecendo o movimento de mudanças na formação em saúde no Brasil. O Programa de Incentivos às Mudanças Curriculares dos Cursos de Medicina (Promed), a Profissionalização dos Trabalhadores da Enfermagem (Profae) e os cursos de capacitação em Saúde da Família são exemplos de sensibilização e mobilização do MS, aproximando instituições formadoras e serviços de saúde. No entanto, iniciativas das instituições formadoras em prol de mudanças na educação ainda permanecem, na maior parte, restritas e pontuais, sem comprometer efetivamente os atores implicados na problematização e transformação de suas práticas. A transformação das práticas de ensino, cuidado e gestão na área implica articulação efetiva “[...] entre o sistema de saúde [...] e as instituições formadoras. Colocaria em evidência a formação para a área da saúde como construção da educação em serviço/educação permanente em saúde.” (Ceccim; Feuerwerker, 2004, p. 45).

			Por outro lado, iniciativas do MS nos últimos anos revelam seu compromisso em promover e apoiar a articulação entre atores locais, especialmente relacionada à educação permanente em saúde, confirmando esforços em prol de relações mais orgânicas entre a gestão do SUS, as instituições formadoras, o controle social e os serviços de saúde. Em 2005, o MS lançou, por meio da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), em conjunto com a Secretaria de Educação Superior (SESu) e com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) do MEC, o Programa de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde). O primeiro edital do Pró-Saúde incluiu cursos de Enfermagem, Medicina e Odontologia, visando induzir mudanças na formação, coerentes com as diretrizes curriculares e com competências requeridas pelo SUS. O segundo edital, lançado em 2007, incluiu os demais cursos da saúde, orientando a formulação de propostas integradas.

			Em 2009, o MS lançou o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), voltado a temas prioritários do SUS, como saúde da família, vigilância em saúde, saúde mental e redes de atenção à saúde. Tendo como fio condutor a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e a interação entre ensino, serviço e comunidade, o PET-Saúde realiza-se como processo de educação interprofissional, incluindo experiências voltadas à intervenção e produção do conhecimento, tendo como protagonistas estudantes, professores e profissionais de diferentes formações, em parceria com a comunidade. Até o final de 2013, o MS subsidiou a constituição de 1.588 grupos PET-Saúde com duração de dois anos, representando 27.976 bolsas mensais, das quais 17.780 destinadas a estudantes (Brasil, 2013).

			Em 2011, o MS lançou um edital conjunto Pró-Saúde e PET-Saúde, com vistas a fortalecer o movimento de reorientação da formação profissional por meio da articulação ensino-serviço-comunidade. A ênfase nesse edital foi dada ao compromisso efetivo das instituições de ensino superior com a incorporação de mudanças nas propostas pedagógicas dos cursos (PPCs), orientadas no documento base do Pró-Saúde. O MS salienta a relevância das parcerias entre Instituições de Ensino Superior (IES) e secretarias municipais e estaduais de Saúde, contando com a participação da comunidade, em prol de uma formação que tenha como eixo norteador a produção da saúde e o cuidado humanizado. Considerando-se os editais Pró-Saúde (2005 e 2007) e Pró-Saúde/PET-Saúde (2011), um total de 709 cursos de graduação aderiram à proposta (Brasil, 2013).

			Outra iniciativa mais recente foi o Programa Nacional de Desenvolvimento Docente em Saúde (Pró-Ensino na Saúde), lançado em 2010 pela SGTES, em parceria com o MEC, por intermédio da Capes. Assim, 32 projetos possibilitam maior incorporação de temas relacionados à educação superior na saúde como objeto de pesquisa, de produção de conhecimentos e de produção de tecnologias na área. Esses projetos oportunizam ainda melhorias na formação de professores para os cursos da saúde das IES, bem como maior valorização dessa temática como foco de interesse das publicações científicas.

			Estas iniciativas têm impulsionado e fortalecido processos de mudança que dificilmente teriam condições de se instituir ou se manter de forma isolada, dependendo apenas da vontade de alguns atores, muitas vezes, com poder restrito nas esferas de gestão institucional. A institucionalização deste processo requer adesão, compromisso e empenho de todos os atores/autores, vistos como protagonistas essenciais: serviço (gestores e profissionais), ensino (gestores, professores e estudantes) e controle social (governo, profissionais, prestadores e usuários).

			Pró-Saúde: orientando a formação em saúde para o SUS

			O Pró-Saúde representa uma estratégia de fortalecimento do SUS, por meio da integração entre IES e serviços de saúde. Uma das metas do programa é fortalecer a atenção básica como estrutura central da assistência à saúde, como estratégia de superação do modelo tradicional, centrado na doença e na assistência hospitalar. Outro elemento central da proposta é a necessária interação entre gestores das IES e do SUS, cujo compromisso partilhado viabiliza as condições à reorientação das práticas de ensino e de cuidado.

			O Pró-Saúde tem a perspectiva de que os processos de reorientação da formação ocorram simultaneamente em distintos eixos, em direção à situação desejada, que antevê a IES integrada ao serviço público de saúde e que dê respostas às necessidades concretas da população brasileira na formação de recursos humanos, na produção do conhecimento e na prestação de serviços, direcionando-se, em todos estes casos, a construir o fortalecimento do SUS. (Brasil, 2005, p. 22).

			Buscando nortear as propostas e a definição de parâmetros para avaliar a reorientação da formação, o Pró-Saúde definiu três eixos: “orientação teórica”, “cenário de práticas” e “orientação pedagógica”, os quais contemplam vetores específicos. Cada um destes vetores relaciona indicadores caracterizando três estágios: de uma situação mais conservadora a uma situação que reflita os objetivos desejados.

			No primeiro eixo, a orientação teórica, os vetores dizem respeito a concepções sobre saúde e seus determinantes; à produção de conhecimentos ancorados em estudos clínico-epidemiológicos e evidências que possibilitem reorientar protocolos e intervenções; e à oferta de educação permanente, adequada às necessidades dos serviços. Neste eixo “[...] devem ser ainda investigados componentes gerenciais do SUS, que possam estabelecer boas práticas de gestão, visando alimentar o processo de tomada de decisão e estimular a conformação de redes de cooperação técnica.” (Brasil, 2005, p. 24).

			O segundo eixo, o cenário de práticas, apresenta como vetores a integração docente assistencial, a diversificação dos cenários de práticas e a articulação dos serviços das IES no contexto do SUS. Este eixo exige diálogo permanente entre atores do ensino e do serviço, incluindo usuários, trabalhadores e gestores. A interação entre ensino e serviço viabiliza espaços de aprendizagem significativa, possibilitando que o estudante interaja efetivamente com a população e com profissionais de saúde, exercitando práticas de cuidado sobre problemas reais, assumindo responsabilidades compatíveis com seu grau de autonomia. Além disso, a complexidade inerente ao conceito de saúde prevê a interação com outros setores, o que requer cenários de ensino diversificados, agregando ao processo, além de diferentes equipamentos de saúde, os equipamentos educacionais e comunitários.

			O eixo da orientação pedagógica estabelece como vetores a análise crítica da atenção básica, a integração básico-clínica e a mudança metodológica da ação pedagógica. A educação permanente, competência referida nas diretrizes curriculares, requer dos estudantes aprender a aprender e ter responsabilidade e compromisso com a sua educação. Para tanto, as metodologias de ensino devem possibilitar que estes ocupem o lugar de sujeitos na construção do conhecimento, sendo o professor facilitador, mediador e orientador do processo.

			A velocidade com que são produzidos e postos à disposição conhecimentos e tecnologias coloca como um dos objetivos essenciais da aprendizagem o de aprender a aprender. A problematização gerada no confronto com situações concretas promove a busca do conhecimento e o desenvolvimento de habilidades que respaldem as intervenções. Assim, inverte-se a “[...] sequência clássica teoria/prática na produção do conhecimento, assumindo que ele acontece de forma dinâmica por intermédio da ação-reflexão-ação.” (Brasil, 2005, p. 30).

			A reorientação teórica: compreender o texto e o contexto

			A transformação da realidade requer dos atores sociais a capacidade de perceber contradições; requer, ainda, capacidade de perceber a realidade como produção social, visualizando possibilidades de intervenção e reconhecendo-se com poder de agir sobre essa realidade. Nesse sentido, a historicidade traduz a capacidade das pessoas em estar atentas aos grandes temas de sua época, assumindo papel de protagonistas, facilitando e realizando mudanças inspiradas por tais temas. No entanto, a transformação não se efetiva apenas com a intencionalidade, ela depende da ação planejada de atores concretos, motivados e comprometidos com a mudança (Freire, 1980).

			A Proposta do Pró-Saúde instigou a revisão dos referenciais teórico-filosóficos que fundamentam a graduação, fortalecendo o debate sobre o conceito de saúde e suas implicações para a formação dos profissionais que atuam na área. Os grandes acontecimentos e desastres que presenciamos nos últimos séculos revelam o caráter desconhecido da aventura humana de viver, colocando em cheque certezas produzidas pelas ciências e concepções deterministas da história humana e evidenciando a necessidade de “[...] aprender a navegar em um oceano de incertezas em meio a arquipélagos de certeza.” (Morin, 2001, p. 16). Para tanto, os educadores são convidados a preparar as mentes para enfrentar os imprevistos, o inesperado e a incerteza, e a buscar nos saberes produzidos possibilidades de mudar seu desenvolvimento. O conhecimento é “[...] uma aventura para a qual a educação deve fornecer o apoio necessário.” (Morin, 2001, p. 31).

			Antigos paradigmas têm sido confrontados pelas concepções enunciadas na nova legislação, que reconhecem a complexidade de situações e relações vivenciadas pelo ser humano em seu processo de adoecer e ser/tornar-se saudável. O reconhecimento de que a saúde tem inúmeros determinantes, e de que não apenas os serviços de saúde, mas, principalmente, políticas econômicas e sociais são responsáveis pela sua promoção, manutenção e recuperação, provocou um amplo movimento de revisão de modelos e práticas tanto nos espaços do cuidado, quanto nos processos de formação profissional.

			A Estratégia Saúde da Família constitui-se iniciativa importante na consolidação do SUS. É necessário, no entanto, reconhecer entraves que persistem em sua efetivação como estratégia de mudança do modelo assistencial, incluindo a revisão do processo de formação profissional, o que requer das instituições de ensino formação coerente, de forma a preparar os profissionais para uma intervenção comprometida e eficaz em seu cotidiano de trabalho. Nesse sentido, quando o cuidado tem como foco e meta a saúde, conhecimentos no âmbito da clínica e da epidemiologia são vitais para a eficácia das intervenções, mas, também, conhecimentos de filosofia, antropologia e sociologia, entre outros. Documentos como a Declaração de Alma-Ata, as Cartas da Promoção da Saúde de Ottawa, Jacarta, entre outras, e a legislação brasileira são referenciais de reorientação das práticas em saúde, ampliando a visão sobre esferas e atores responsáveis por sua construção e viabilização.

			No processo de educação permanente, o professor necessita reconhecer-se aprendente. Trata-se, na visão de Pimentel (1993 apud Garcia, 2001, p. 92), de um “[...] professor em construção, que busca constantemente o significado do seu ser e do seu fazer.” Para isso, ele precisa rever sua prática cotidiana, a partir de conhecimentos técnicos, científicos, filosóficos, éticos e estéticos, mas, também, a partir de sua experiência pedagógica, no trabalho com os atores do ensino e do serviço. Morin (2001) enfatiza que a experiência do conhecimento, como experiência humana e social que busca a verdade, deve ser exercitada através de atividades observadoras, inseparáveis das atividades auto-observadoras, de críticas, inseparáveis da autocrítica, e de processos reflexivos, inseparáveis de processos de objetivação.

			Ideias e propostas de mudanças produzem em seu entorno ondas de energia que desencadeiam, normalmente, desconforto e conflito. Este sentimento provoca diferentes reações: insegurança, incerteza, negação ou interesse. Caso as propostas se confrontem com sentimentos de ameaça, sendo incapazes de encontrar brechas que possibilitem sensibilização para reflexão e autocrítica, sofrerão repressão e aniquilamento, ficando silenciadas e sufocadas. Se, no entanto, encontrarem espaço suficiente para abrir canais de comunicação, diálogo e ressonância, poderão conquistar adesão e parceria. O processo de mudança torna-se coletivo quando processado e apropriado pelos sujeitos deste coletivo, adquirindo significado e gerando satisfação pessoal.

			No debate que desenvolve sobre os novos paradigmas da ciência e suas implicações para o ensino universitário, Toralles-Pereira (1997) reflete sobre os processos de regulação que ocorrem nas estruturas cognitivas dos sujeitos, constituindo processos de equilibrações. Os equilíbrios cognitivos resultam de trocas permanentes com o exterior do sujeito, revelando seu caráter dinâmico. No entanto, apesar de sofrer regulações promovidas pelas trocas com o exterior, as estruturas cognitivas do sujeito apenas se efetivam pela auto-organização, ou seja, resultam de uma regulação interna e não externa.

			Na seqüência dos desequilíbrios sucessivos que caracterizam a dinâmica cognitiva – suas trocas e regulações –, os diferentes estados cognitivos, apresentados em cada instante por um sujeito, só podem ser compreendidos a partir da própria história de trocas desse sujeito. [...] Embora pareça ‘um inquietante círculo vicioso’, o ciclo de interações de cada sujeito seria ‘ao mesmo tempo causa e efeito das regulações’. Isso se explica, diz Piaget, porque em todo sistema cognitivo, assim como no biológico, ‘é preciso caracterizar o todo como primordial’; desse modo, a história de cada sujeito ou ‘a totalidade de um sistema desempenha o papel de regulador no que concerne às regulações parciais’, transformando-se permanentemente por meio de novas interações. (Piaget; Garcia, 1987 apud Toralles-Pereira, 1997, p. 60, grifos no original).

			A necessidade de segurança faz-nos aprofundar raízes em teorias e ideias que julgamos adequadas ou que satisfazem nossas necessidades de compreensão da realidade. Entretanto, essa segurança é permanentemente ameaçada pelo novo, pelo inesperado, que tendemos a refutar ou negar como possibilidades, na tentativa de manter equilíbrio e controle sobre a situação. É preciso abrir-se no confronto com o novo para que, revendo nossas teorias e ideias, sejamos capazes de reorganizar nosso conhecimento, conferindo-lhe maior discernimento e sustentação.

			Na medida em que reconhecemos que conformamos e somos conformados – enquanto pessoas e enquanto sociedades – por ideias e mitos, podemos nos relacionar com elas de forma dialógica. Isso nos possibilita tomar consciência do quanto ideias e mitos nos dominam e cerceiam, mas, também, do quanto elas podem servir de instrumento de criação de novas teorias, abertas, críticas, reflexivas, autocríticas e aptas a se autorreformar (Morin, 2001).

			Perrenoud (1999) reflete ser necessário avançar de uma prática reflexiva espontânea, observada em todo ser humano frente a um obstáculo, um problema, uma decisão a tomar, um fracasso ou qualquer resistência que este percebe ao seu pensamento ou a sua ação, para uma prática reflexiva “metódica” e “coletiva” utilizada para formular estratégias visando alcançar objetivos e metas. A reflexão, neste caso, é alimentada pela vontade de fazer um trabalho de modo mais eficaz e mais coerente com sua ética. Para Perrenoud (1999, p. 7), outra diferença importante é que um profissional reflexivo admite que faz parte do problema, à medida que “[...] reflete sobre sua própria relação com o saber, com as pessoas, o poder, as instituições, as tecnologias, o tempo que passa, a cooperação, tanto quanto sobre o modo de superar as limitações ou de tornar seus gestos técnicos mais eficazes.”

			Formar profissionais generalistas, capazes de trabalhar em equipe, coerente com os princípios de integralidade e autonomia, de apreender a apreender – conforme preconizam as diretrizes curriculares – constitui-se primeiramente desafio aos docentes, uma vez que requer planejamento conjunto, conhecimento sobre o SUS e sobre os espaços da organização da atenção no município, além de conhecimento sobre novas metodologias que lhes permitam exercer o papel de facilitadores/mediadores do processo pedagógico. As competências requeridas aos profissionais da saúde necessitam, também, ser aprimoradas junto ao corpo docente da universidade, fazendo parte de seu próprio processo de educação permanente.

			Cenários da prática: espaços de produção de saberes, significados, ações e relações que conformam sujeitos e condições de saúde

			Refletindo sobre as condições necessárias à formação profissional, Perrenoud (1999) defende que esta deve ser objeto de parcerias sólidas e equitativas com o sistema em que as práticas são exercidas. Para este autor, o desenvolvimento de uma formação de qualidade somente pode funcionar a partir de consensos sobre a concepção de formação e de um engajamento coletivo em favor da profissionalização do trabalho.

			As diretrizes preconizadas pelo Pró-Saúde indicam a necessidade dos diferentes atores envolvidos com a implementação do SUS reconhecerem-se parceiros na qualificação das práticas da atenção que, por sua vez, demanda processos de aprendizagem significativos e territorializados. As situações vivenciadas no serviço revelam o contexto socioeconômico como intrínseco, mediador, inferente em todas as práticas do cuidado. É nos espaços dos serviços de saúde que são reconhecidas contradições entre necessidades e demandas em saúde e limites e potencialidades institucionais e tecnológicas de resposta e resolução dessas problemáticas. No cotidiano do trabalho, a problematização e a tomada de decisões são ações complexas que exigem permanente revisão e abordagem interdisciplinar, constituindo-se um tornar-se, um vir a ser constante, para os serviços, os profissionais, os docentes e os estudantes (Garcia, 2001).

			A articulação entre atores do ensino e do serviço permanece, porém, um dos principais nós críticos do processo pedagógico, seja pela dicotomia histórica entre o saber e o fazer, seja pela dificuldade em operacionalizar práticas de aprendizagem associadas à prestação de serviços, levando em conta tempos, interesses e necessidades dos diferentes atores envolvidos. O processo pedagógico se impõe no cotidiano do trabalho vivo em ato, nas relações entre sujeitos e na comunicação de seus projetos; “[...] não se restringe à transmissão de saberes, mas coloca-se como mediação de projetos contraditórios em construção.” (Garcia, 2001, p. 96).

			Há distintos projetos em jogo nos cenários da prática, que expressam diferentes necessidades e interesses: do profissional, do professor e do próprio estudante, o que requer a construção de um projeto com o qual os diferentes atores se identifiquem, viabilizando parcerias. “Não basta ao educador ou ao profissional de saúde saber; é preciso também querer; e não adianta saber e querer, se não se tem a percepção do dever e não se tem poder para acionar os mecanismos de transformação nos rumos da instituição.” (Garcia, 2001, p. 96).

			Para Ceccim e Feuerwerker (2004), o apoio financeiro amplia os recursos de poder dos atores que conduzem a mudança, promovendo novas relações de compromisso e responsabilidade entre instituições formadoras e as estruturas da atenção à saúde. Estes autores propõem a composição de um colegiado de gestão, democrático e horizontal, de natureza política e crítico reflexiva, para efetivar os processos de mudança na formação e na atenção. Um colegiado desta natureza conformaria uma estrutura circular e não hierárquica, alimentando circuitos de troca, de associação de competências e de mediação de aprendizagens recíprocas. “É por estarem em roda que os parceiros criam possibilidades à realidade, recriam a realidade e/ou inventam realidades segundo a ética da vida que se anuncia nas bases em que são geradas.” (Ceccim; Feuerwerker, 2004, p. 57).

			O Pró-Saúde propõe uma maior aproximação dos estudantes com a realidade dos usuários desde o início da formação profissional, o que requer a construção de canais de diálogo entre atores da academia, do serviço e da comunidade, como parceiros protagonistas na qualificação do cuidado em saúde. É necessário constituir como cenário de práticas prioritário na formação em saúde o território de abrangência da atenção básica, com ênfase na Estratégia Saúde da Família. Neste território, podem ser espaços de atividades: famílias, grupos comunitários, conselhos locais de saúde, estabelecimentos de educação, centros regionais de assistência social, empresas e ONGs, entre outros, o que amplia a visão dos estudantes sobre espaços de atuação profissional, para além dos serviços de saúde. Os hospitais permanecem campo de exercícios teórico-práticos na rede de atenção, espaço de referência e contrarreferência na busca de resolutividade e integralidade da assistência aos usuários da saúde.

			Os espaços da formação, coerentes com esta perspectiva, são os espaços que participam na determinação das condições de saúde, do fortalecimento dos potenciais dos usuários, cidadãos corresponsáveis na construção social da saúde. Como refere a Carta de Ottawa, são campos de promoção da saúde a criação de políticas públicas saudáveis, a promoção de ambientes favoráveis, o apoio a iniciativas comunitárias, o fortalecimento das habilidades pessoais e, por fim, a reorientação dos serviços de saúde (Brasil, 1996).

			A orientação pedagógica: de expectadores que reproduzem a autores que reescrevem e transformam saberes e práticas

			Novos cenários e nova orientação teórica exigem redimensionar o papel do ensino, problematizando o processo de mediar, construir e difundir conhecimento. Aqui os sujeitos envolvidos no processo devem ser considerados, com vistas a promover processos auto-organizadores ativos, promovendo a tomada de consciência. Isso implica na adoção

			[...] de metodologias que possam gerar desequilíbrios cognitivos em relação ao objeto de conhecimento – conflitos, dúvidas ou problemas, cuja resolução seja percebida pelo sujeito como essencial à continuidade de suas atividades. O objetivo de tudo isso é fazer surgir interações que permitam regulações ativas por parte do sujeito. (Torrales-Pereira, 1997, p. 61).

			A aproximação entre academia e serviço pode tornar o processo ensino-aprendizagem significativo: “[...] o cenário de práticas informa e recria a teoria necessária, recriando a própria prática.” (Ceccim; Feuerwerker, 2004, p. 49-50). Tornar vivências pedagógicas significativas requer do docente um papel de mediador na problematização do cotidiano, pelo diálogo com o saber científico. Pelo “princípio dialógico” configura-se um processo de articulação que coloca em confronto múltiplas vozes historicamente definidas, produtoras do conhecimento (Fontana, 1995 apud Garcia, 2001, p. 91-92). A mudança do papel do educador neste processo é evidente: de informante ele torna-se construtor de conhecimentos e estimulador da produção dos próprios estudantes.

			Sua trajetória é de um constante avaliar e reformular, de inferência intencional nas circunstâncias socioculturais e condições pessoais. Não basta o domínio do conhecimento amplo e atualizado, mas faz-se necessário o conhecimento da produção do conhecimento e o conhecimento do que é ensinar. Como habilidades, esse docente deve aprender a correr riscos, ter tolerância para com a ambigüidade, estabelecer relações amplas em sínteses provisórias, que reúnam um número muito grande de fatos da realidade, conceitos, aspectos objetivos e subjetivos, informações reais e imagens (representações simbólicas que também na saúde são essenciais). Deve ser capaz de inovar e criar e de romper com os limites estabelecidos. (Pimentel, 1993 apud Garcia, 2001, p. 92).

			Precisamos aprender a conviver com a multiplicidade de caminhos possíveis, reconhecendo que a ciência não é neutra, tampouco os métodos pedagógicos. Assim, o Projeto Pedagógico do curso deve reconhecer o papel social da universidade e o compromisso político e ético do trabalho docente. Da mesma forma, não pode prescindir “[...] da discussão epistemológica e da análise crítica dos paradigmas que orientam os processos de seleção, organização, construção e socialização dos conhecimentos nas diferentes situações do contexto universitário.” (Torrales-Pereira, 1997, p. 67). É necessário integrar e equilibrar formação técnica e humana, com vistas a construir um itinerário de ensino-aprendizagem que nos habilite ao exercício do cuidado, em toda sua complexidade (Bagnato; Rodrigues, 2007).

			O ato de educar, assim como o de curar, representa um encontro, um ato intercessor, intersubjetivo. Nesta relação, ocorre a internalização de um pensar e agir por parte dos sujeitos envolvidos, num trabalho vivo em ato. O ato intercessor entre sujeitos do cuidado e do ensino (professor, estudante, profissional, usuário) busca compreender o processo internalizado, mas também o que ocorre em seu entorno, elaborando soluções adequadas a cada situação (Garcia, 2001).

			O tornar-se educador é uma construção, um conhecer, conhecer-se, conhecer o outro, rever, realizar, mudar. Para isto não basta o conhecimento livresco, técnico, mas a experiência, a vivência, a interação. Importa a postura do educador como profissional, como membro de uma equipe, como pessoa e como docente. Como os pacientes, que precisam de um therapeutés, os alunos querem uma pessoa que realize o educare, no sentido do cuidar, nutrir. (Garcia, 2001, p. 98).

			O processo pedagógico instituínte (pela permanente crítica e autocrítica), que promove a formação de competências coerentes aos princípios do SUS, requer o compromisso de todos (gestores, profissionais, professores, estudantes e usuários), mas também reconhecer dos desafios e potencialidades pessoais e do(s) outro(s) como parceiro(s) na construção e ressignificação do conhecimento e das práticas no ensino e no cuidado em saúde.

			Metodologias que problematizam os saberes e práticas devem ser priorizadas, promovendo a autonomia intelectual do estudante, fortalecendo seu poder de tomar decisões e intervir sobre a realidade de forma crítica e reflexiva.

			Atores e cenários na efetivação de mudanças: “navegando em um oceano de incertezas entre arquipélagos de certezas”

			Incertezas provocadas por processos de mudança requerem estratégias de gestão que prevejam cenários e tendências, favoráveis ou não ao processo. Morin (2001) enfatiza que a evolução histórica resulta de processos de desorganização/reorganização, obedecendo a determinismos e aos acasos, avançando por desvios aos padrões e à normalidade vigente. Transformações produzidas por inovações e criações internas, no início locais e quase microscópicas, envolvendo alguns indivíduos, podem, em condições favoráveis, proporcionadas normalmente por crises, paralisar a regulação que as reprimiam ou freavam, proliferando de modo epidêmico, desenvolvendo-se, propagando-se e produzindo a nova normalidade.

			Mudanças produzidas em espaços institucionais exigem reconhecer nesses espaços elementos que o configuram enquanto locus de conflitos e realizações. O mundo da vida organizacional – mundo da vida compartilhado – corresponde a estrutura simbólica que define compromissos institucionais, para além do mundo da vida dos atores em separado (Rivera, 2003).

			Tudo o que somos e em que nos transformamos se dá em relação aos outros. “Eu” está irrevogavelmente inserido num “nós”, definindo que ações e propósitos de muitos “eus” originem constantemente algo não planejado, pretendido ou criado por nenhum indivíduo. Apesar da liberdade individual de movimento, existe uma certa ordem que limita a definição de funções e de comportamento possíveis. Cada indivíduo participa deste arcabouço, exercendo funções formadas e mantidas em relação a outras funções, estabelecendo vínculos entre indivíduos em cadeia (Elias, 1994).

			As pessoas estão sujeitas a compulsões involuntárias a partir do entrelaçamento de suas intenções e necessidades enquanto corpo coletivo. Fios que se interligam formam uma rede, que só pode ser compreendida nas relações estabelecidas entre os fios que a conformam. A ligação dos fios gera um sistema de tensões, para o qual os fios isolados concorrem, de acordo com seu lugar e função na totalidade da rede. A rede é a ligação dos fios que constituem uma unidade em si (Elias, 1994).

			A complexificação da sociedade, com o consequente aumento de funções e papéis sociais, dispersa os indivíduos, ampliando seu grau de liberdade de escolhas e tomada de decisões. As teias que conformam seu entorno de relações ampliam possibilidades de confirmar suas identidades. É nos laços que representam menor ameaça e maior possibilidade de autorrealização que eles encontram respaldo para a confirmação do seu “eu”, muitas vezes, dissonante do “nós”.

			Do ponto de vista da gestão, esta problemática – adaptação da organização às necessidades e metas de seus indivíduos, assim como a adaptação desses às exigências da rede social como um todo – não tem recebido tratamento devido, ficando entregue ao acaso ou a métodos gerenciais padronizados, o que favorece a eclosão de conflitos, fracassos e colapsos devastadores (Elias, 1994). Para tanto, a comunicação constitui-se estratégia de coesão social, pois cria linguagem comum e integra discursos individuais. Comunicar-se implica reconhecer o outro como legítimo outro, reconhecendo suas percepções e expectativas. A ação comunicativa reflete a ação intencional dialógica, na qual ações de um têm como objeto e objetivo as ações do outro, expressando reciprocidade e interação (Rivera, 1999).

			Neste mundo de mudanças somos atores/autores em ritmos e, às vezes, em rumos diferentes. Suscitar ressonância às propostas de mudança requer provocar desconforto: sem sofrimento não há desejo de transformação! Conquistar parceiros nesta trajetória demanda provocar no outro desejo de ser parte: apreender, arriscar, dialogar, comprometer-se. Requer reconhecer em seus desejos e potenciais elos de conexão, respeitando e valorizando diferenças e divergências. Isso exige de todos visualizar resultados desejáveis, estando abertos à revisão dos meios e do próprio processo de produção desses resultados.

			Morin (2001) enfatiza que a democracia supõe e nutre a diversidade e a pluralidade de interesses e ideias. São os conflitos de ideias e opiniões que conferem a vitalidade e produtividade da democracia. Sendo um sistema complexo de civilização e organização política, a democracia nutre-se da autonomia dos indivíduos, de sua liberdade de opinião e expressão, mas, também, de seu civismo em prol da convivencialidade.

			Compreender, na perspectiva da educação, significa apreender em conjunto (o texto e o contexto, as partes e o todo, o múltiplo e o uno), passando pela inteligibilidade, mas incluindo empatia, identificação e projeção. “Sempre intersubjetiva, a compreensão pede abertura, simpatia e generosidade.” (Morin, 2001, p. 95).

			Considerando redes e possibilidades de mudanças

			As ações desenvolvidas nos espaços de interseção dos cursos da saúde podem se constituir em tramas rizomáticas que possibilitam constantes ressignificações das práticas na formação e no cuidado. As mudanças, ainda em processo de enraizamento e de disseminação, são respostas aos desconfortos produzidos pelas novas formas de conceber e realizar a formação em saúde. Os princípios inerentes ao conceito de rizoma (Brito; Dandolini, 2005) fornecem elementos para fortalecer esse processo, permitindo construir redes de conhecimento a partir do trânsito transversal entre campos do saber:

			
					O “princípio da conexão” refere-se à ausência de um centro predeterminado na conformação dos rizomas, o que revela a horizontalidade das relações entre suas conexões; o rizoma pode ser acessado de inúmeros pontos e remetido a qualquer outro em seu território. Qualquer conhecimento pode gerar redes, iniciando a produção e geração de significados.

					O “princípio da heterogeneidade” traduz a “indisciplina” que ocorre na desconstrução e reconstrução de saberes no processo de aprendizagem. Isto requer a desterritorialização de saberes para produzir significações pertinentes a demandas específicas, local e/ou historicamente determinadas.

					O “princípio da multiplicidade” reconhece que o rizoma não pode ser reduzido a uma unidade, nem tampouco à homogeneidade. Nesta trama não há um sujeito nem um objeto, mas relações de inúmeros sujeitos entrelaçados em objetos.

					O “princípio da ruptura a-significante” revela que o rizoma não se sujeita a processos de hierarquização. 

			

			 

			Se olharmos com atenção, podemos perceber os ainda tênues, mas já incontáveis fios tecidos pelos inúmeros sujeitos que participam deste movimento de mudanças no Brasil. Os espaços constituídos a partir dos dispositivos dos ministérios da Saúde e da Educação são locais onde atores/autores envolvidos podem se abrir ao diálogo, partilhar sonhos, anseios, desejos, incertezas, suas lutas e fazeres cotidianos! Nesta imensa teia-rede, “atores/autores” produzem, diariamente, práticas e teorias que possam produzir mudanças em favor da qualificação do ensino e do cuidado. Muitas vezes, as conquistas produzidas são pequenas “glórias” passageiras, mas a intensa trama tecida com os parceiros viabilizam e sustentam processos efetivos de mudança.

			As iniciativas dos ministérios da Saúde e da Educação têm encontrado ressonância nos cursos da saúde, em especial na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e Universidade Federal do Pará (UFPa). A adesão a processos desencadeados a partir destas iniciativas constitui elos nesta rede, firmando nós nesta trama rizomática, pontos de germinação e de sustentação das mudanças traduzidas na prática do ensino e do cuidado em saúde. O Pró-Saúde é, ao mesmo tempo, uma possibilidade e um grande desafio neste processo de mudanças. A tradução do discurso em práticas efetivas, de intenções em intervenções coerentes, demanda um processo permanente de crítica e autocrítica. Aqui estamos nós, constituindo rizomas e, de vez em quando, fazendo desabrochar flores, produzindo frutos que, por serem orgânicos, não são perenes. No entanto, à medida que conseguimos entrelaçar nossas raízes à rede em trama, fortalecemos o movimento em curso de ressignificação das práticas de ensino, de cuidado e de gestão em saúde no Brasil.
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			Por que é tão difícil “quebrar o muro”? [...] Participar dá trabalho! Dá medo! Mas possibilita mudar! Para isso precisa ser um exercício continuado!

		


		
			

			Construção de um ambiente pedagógico sensível e empático: o papel das artes na formação

			Dan Baron 
Manoela Souza

			O convite para colaborar na construção da pedagogia do encontro Diálogos sobre o ensino na saúde: vivências de reorientação na formação profissional em saúde manifestou um compromisso da parte de seu coletivo gestor em contribuir na busca de um novo paradigma de formação na área de Enfermagem e da saúde. Diálogos preparativos destacaram o desejo pedagógico de cultivar novas relações dialógicas e transparentes entre profissionais de saúde e pacientes, e o cultivo de formadores sensíveis, dialógicos e saudáveis, capazes de realizar, fundamentar e sustentar suas intervenções pedagógicas nos espaços do ensino e da atenção em saúde.

			Combinamos em integrar quatro processos da pedagogia de transformance – desde a criação de um espaço coletivo de comunidade de direitos humanos até a alfabetização intercultural para possibilitar a convivência com a diferença e o aprendizado de como nutrir a solidariedade dialógica – num encontro de apresentação e debate sobre conceitos pedagógicos e relatos de experiência. Sobretudo, afirmamos o objetivo de construir um encontro participativo, inovador e transformador, capaz de possibilitar a vivência de um novo paradigma em vez de discursar sobre ele.

			Assim, nos reunindo bem na beira do encontro e faltando tempo para enraizar o formato dele nas linguagens pedagógicas das artes, combinamos de encontrar espaços, no início de cada manhã e tarde, para compartilhar nossa proposta: as artes têm a capacidade única de cultivar ambientes íntimos, participativos e transformadores e formar seres humanos sensíveis, solidários, trialógicos e cooperativos. Nos reunimos no final de cada dia para refletir juntos e antecipar as possíveis intervenções numa improvisação pedagógica criativa e corajosa. A abertura formal do encontro se deslizou, abrindo um espaço para o primeiro processo, e o quarto processo culminou com o encerramento do encontro.

			Ao longo desta coletânea são apresentados quatro processos artístico-pedagógicos que realizamos durante o encontro. Dada a intensidade do programa, somente conseguimos espaços de 15 a trinta minutos para cada processo desenvolvido no evento. Na descrição de cada processo, indicamos um tempo apropriado para cada atividade. A sequência das atividades é importante e garante o cuidado pedagógico e um “quebra gelo de resistência”, principiando onde os participantes estão. Antes de iniciarmos, passaremos a apresentar algumas palavras-chave que compõem o contexto dessas atividades pedagógicas[3]:

			
					Alfabetização cultural: uma pedagogia que propõe a descolonização da memória e do imaginário de cada ser humano através de diálogo permanente com outros, por meio de processos de sensibilização, decodificação, autoconscientização, e recodificação coletiva. Utilizando teatro íntimo, danças solidárias e lúdicas, música inspiradora e escultura poética e satírica – linguagens de expressão, reflexão e performance –, essa pedagogia cultural busca uma autoleitura questionadora de nossa subjetividade, para revelar as histórias de subjugação, autossacrifício e exclusão, gravadas em nossos gestos e reflexos cotidianos, transformando suas sequelas em recursos de autodeterminação pessoal e coletiva. Não se propõe somente como uma opção pedagógica ou uma nova disciplina curricular, mas como um modo de vida que descoloniza a inconsciência política e a memória corporal para intervir na reprodução do passado, cultivando a sensibilidade intercultural e a consciência performativa necessárias à formação de novas comunidades de solidariedade empática e reflexiva, e novas políticas democráticas de libertação.

					Arteducação/arteducador(a): juntamos as palavras arte e educador ou educação para afirmar a importância das artes como linguagens pedagógicas.

					Autoridade: destacamos a raiz dessa palavra – autor – para enfatizar sua relação com a voz e a autoria do sujeito individual, e para destacar sua diferença da palavra autoritarismo, com a qual é frequentemente confundida. Cada ser humano precisa desenvolver sua autoridade.

					Barricada: a subjetividade de resistência que se localiza entre “duas vozes” em autodefesa ao perigo do mundo explorador. Uma pública, externa, defensiva, oposicionista e retórica “voz” de acusação, raiva e resistência coletiva unificada; e outra íntima, interna, reflexiva, poética “voz” da autodúvida, medo, vulnerabilidade, questionamento, empatia e necessidade individual. As duas vozes tendem a viver num estado de tensão, e até de conflito, manifestando-se em termos de gênero e de geração, respectivamente.

					Coordenador externo e interno: a diferença entre esses dois papéis corresponde à diferença entre a voz pública e a voz interna da “barricada”. O coordenador externo cuida do espaço coletivo e da orientação do processo pedagógico; o coordenador interno cuida do espaço íntimo e da resistência no processo individual. O coordenador interno oferece então um apoio no interior da oficina para o coordenador externo, por meio de perguntas empáticas e dialógicas (não direcionadas, não julgadoras), e da demonstração participativa. A formação do coordenador busca integrar essas duas vozes na mesma coordenação.

					Cultura: normalmente entendida como a arte produzida para galerias e teatros por gênios criativos em isolamento. Essa crença nos tem desviado e inferiorizado por séculos. Tem sido usada para nos convencer de que a cultura é irrelevante à nossa vida e para nos excluir da construção de ideias e interpretações. Resultou na ideia de que não possuímos técnicas culturais. Mas, sobretudo, essa mentira tem sido usada para nos desencorajar de participar na construção de nossa própria cultura e identidade. A cultura expressa nossa relação com a produção e reprodução da vida; por isso, vem do verbo “cultivar”. Interpreta e define nossa relação econômica, política e social com o mundo. É como nós trabalhamos, comemos, pensamos, nos vestimos, organizamos, sentimos, escolhemos nossos amores, amamos, nos divertimos, refletimos, lembramos, falamos, rimos, choramos, transamos, nos vemos, educamos nossas crianças e enterramos nossos mortos. É como entendemos a nós mesmos no mundo e como vivemos esse entendimento. Estamos o tempo todo herdando, adaptando, selecionando, construindo e passando valores e interpretações – talvez bem contraditórias –, por meio de nossa vida cotidiana. Se não fazemos nossa própria cultura, podemos ser dominados e apropriados sem perceber. Podemos viver – também trabalhar, amar e sonhar – contra nossos próprios interesses.

					Descolonização: o processo cultural de entender os efeitos psicoemocionais e psicossociais do projeto intelectual do colonialismo, e como eles se manifestam em nossas relações e organizações sociais, para transformá-los numa práxis de respeito intercultural e igualdade multicultural. Sobretudo, afirma a importância de reconhecer a língua, a inconsciência e sua memória corporal como arquivos impregnados por propagadores do colonialismo, que exigem processos de sensibilização e de “identificação reflexiva” para se descolonizar.

					Empatia: diferenciamos empatia narcisista de “empatia reflexiva”. Entendemos a primeira como uma identificação acrítica e a segunda como uma identificação afetiva, mas questionadora e analítica. As diferenças entre essas empatias constituem uma política de empatia, essencial nessa época de microtecnologia cultural, inimaginável na conjuntura fascista quando Brecht polemizou contra a empatia (crua) nos Diálogos Messingkauf. As linguagens artísticas, particularmente, têm um papel-chave na transformação da empatia (crua) em empatia reflexiva.

					Espaço estético: o espaço público, magnificado em sua intensidade e poder empático pelo olhar direcionado e unificado da presença coletiva da plateia.

					Fortaleza: a subjetividade remota e dessensibilizada de proteção, racionalização e justificação do privilégio no mundo desigual, explorador e perigoso.

					Identificação: diferenciamos “identificação empática” de “identificação reflexiva”. Entendemos a primeira como uma reação afetiva, sentimental e manipulável, e a segunda como uma resposta afetiva, analítica e autoconsciente. Associamos a identificação empática com a tendência (da vítima) de apagar a diferença da identidade do outro, e identificação reflexiva como a tendência de se distanciar em afirmação da diferença da identidade do outro. Essas definições implicam modelos de solidariedade e militância profundamente diferentes, e são essenciais para a elaboração de uma política de empatia. A mesma distinção serve para solidariedade empática e reflexiva.

					Mediador transcultural: uma capacidade de intermediação entre os pedagogos e a comunidade (para garantir a adaptação da proposta, a velocidade e a metodologia do projeto às realidades e necessidades da comunidade); e a interpretação e facilitação da relação (e tensão) entre a atual e emergente cultura comunitária. Esse papel intercultural e intracultural é essencial para antecipar e entender qualquer resistência como um recurso de conhecimento e transformação no movimento transicional entre uma cultura e outra.

					Objeto íntimo: um objeto físico que concentra e guarda (como um texto) a experiência psicoemocional e sócio-histórica do mundo objetivo de seu dono. O conceito, propositalmente, junta e embate os mundos objetivo e subjetivo numa relação dialética, filosófica e pedagogicamente provocativa. O “objeto íntimo” pode ser codificado e decodificado em qualquer linguagem expressiva, e adaptado na educação, para formar um ambiente cooperativo ou para pesquisar qualquer tema. Nos processos de formação, de campanha política e de projetos de ação cultural, o objeto íntimo pode ser usado como uma estratégia de decodificação (critical reading) ou para construir uma pauta comunitária.

					Performanciente: a consciência performativa dos dramas intraculturais e interculturais que ocorrem na interação humana.

					Resistência à libertação: o limiar psicoemocional de contradições que define o palco pessoal e coletivo de transformação e autodeterminação. Tipicamente, constitui-se no medo de prejudicar a solidariedade, a união e a segurança emocional da comunidade; da recusa intensamente-moral e explosivamente-sensível de ser julgado, humilhado ou rejeitado pela comunidade; e, então, do receio ao se confrontar e desmantelar, publicamente, maneiras “barricadas” de ser, a fim de experimentar novas identidades e sensibilidades. Um limiar radicalmente definido pelo medo existencial do isolamento (exílio social) e da perda de identidade (morte social), e pela necessidade de solidariedade empática-reflexiva.

					Triálogo: a interação entre dois processos simultâneos: o diálogo público dinâmico no palco que emerge através da presença de dois diálogos íntimos que estão impulsionados quando duas pessoas se encontram num espaço histórico e atual de narrativas possíveis; e a interação entre o narrador-autor, o questionador e o ouvinte focalizador (plateia), que juntos possibilitam acontecer uma roda de contação de história, através de princípios concordados, como as condições da performance da construção de uma nova história coletiva. Esse processo dramático trialógico exige e cultiva as habilidades “performancientes” de empatia reflexiva, solidariedade dialógica e corresponsabilidade ética, com e via outros, alimentadas por intermédio das técnicas da alfabetização intercultural de transformance.

			

			Processo pedagógico 1

			Criando um palco dialógico e comunitário de direitos humanos.

			Objetivo: transformar o espaço público num espaço íntimo seguro para garantir a participação de todas as pessoas. Duração: sessenta minutos (pré-atividade).

			Passo 1

			A coordenadora coloca cadeiras em roda e canta uma breve canção que contém os temas principais da atividade. Esta intervenção inesperada pode assustar os participantes, porém, toca no seu interior e começa a se criar uma conexão íntima entre todos, assim como um ambiente de confiança mútua. Propositalmente, ela não pede que os participantes ajam de qualquer maneira que os faça sentir ridículos (até para eles mesmos), ou que os obrigue a desistir de suas formas testadas ou adquiridas de autoproteção e do direito de dizer “não”.

			A coordenadora, então, convida o grupo a cantar uma música que todos conheçam. Se alguns participantes quiserem, as suas próprias músicas também serão aceitas, mas ela “sente” a situação e evita pressionar qualquer pessoa ou o grupo inteiro a cantar.

			Passo 2

			Na sequência, começando de onde as pessoas estão sentadas, a coordenadora divide a roda em duplas e pede para cada uma virar as cadeiras numa posição dialógica, um olhando para o outro. Ela demonstra como fazer, com a pessoa que está ao lado. Quando todos estão em seus lugares, ela convida cada dupla a responder duas perguntas: Qual foi o seu primeiro apelido? Qual é o maior desafio que você está enfrentando na sua vida, hoje? Concentrem-se na entrevista do outro, sem anotar nada nos seus cadernos.

			Durante dez minutos, cada dupla troca as suas respostas e a coordenadora anda em volta da roda, incentivando os mais tímidos e desencorajando quem pretende escrever. A coordenadora, então, pede a cada dupla que troque os seus “diários de diálogo íntimo” e escreva o que lembra, juntos. Apesar de alguns se assustarem por escrever no caderno do outro, eles já estão compartilhando as suas interpretações, lembranças e pontos de vista, substituindo um espaço isolado e individual de aprendizagem por outro, de aprendizagem dialógica. Quando terminam a atividade, a coordenadora convida as duplas a se agradecerem, da maneira que acharem melhor.

			As perguntas podem variar, de acordo com os assuntos da oficina ou do projeto. Porém, a combinação de uma pergunta sobre o passado distante e o presente funciona bem para se construir a confiança.
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			Viva a diferença: dos olhares, das falas, das compreensões, das leituras, dos paladares, dos cheiros, das origens, das profissões, das equipes! Integrar é enriquecer e alimentar-se…

		


		
			

			Vivenciando a integração ensino-serviço na formação de acadêmicos da área da saúde: uma experiência na atenção primária

			André de Bastiani Lancini 
Fernanda Paese 
Francisca Daussy 
Kenya Schmidt Reibnitz 
Daniela Lemos Carcereri

			
				
					Relato de experiência de um caso de integração ensino-serviço vivenciado por uma das Unidades Básicas de Saúde (UBS) pertencente à Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Florianópolis (SC), em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

					Apresenta uma síntese das atividades desenvolvidas a partir do ano de 2011 compartilhando a experiência de formação de acadêmicos de diversos cursos da área da saúde da UFSC que vivenciaram o processo de trabalho na atenção primária de saúde.

				

			

			Introdução

			A formação de recursos humanos é fundamental para o bom desenvolvimento dos sistemas de saúde e ganhou destaque quando o tema “Trabalhadores da Saúde, Imprescindíveis” foi escolhido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para marcar o Dia Mundial da Saúde do ano de 2006.

			No mesmo ano, o documento intitulado O chamado à ação em Toronto, produto das discussões dos grupos de trabalho da VII Reunião Regional dos Observatórios de Recursos Humanos em Saúde, instituiu de 2006-2015 como “A Década de Recursos Humanos para a Saúde nas Américas”. Os esforços deste coletivo estão ancorados em princípios segundo os quais os

			[...] recursos humanos são a base do sistema de saúde; o trabalho em saúde é um serviço público e uma responsabilidade social; os trabalhadores de saúde são protagonistas do desenvolvimento e melhoria do sistema de saúde. (OPAS; Brasil, 2006, p. 3-4).

			Desde o início da década de 1970, o Brasil vem desenvolvendo ações concretas rumo à qualificação da formação de profissionais capazes de exercer tal protagonismo.

			A Constituição Brasileira prevê, em seu Artigo 200, que compete ao Sistema Único de Saúde (SUS) ordenar a formação de recursos humanos para a saúde no País (Brasil, 2007a).

			Para dar concretude a esta diretriz constitucional, o Ministério da Saúde, em consonância com o Ministério da Educação, desenvolveu políticas indutoras para o processo de reorientação da formação dos profissionais de saúde.

			A partir do ano 2000, foram publicadas novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de graduação da área da saúde que desencadearam um processo de discussão e apropriação de novos conceitos no âmbito das Instituições de Ensino (Brasil, 2002).

			Para Araújo e Zilbovicius (2008), transformações devem ser construídas no cotidiano da prática pedagógica, constituindo um processo coletivo de reflexão do qual devem participar todos os envolvidos. Assim, “[...] estudantes, professores, profissionais de saúde e usuários do Sistema Único de Saúde devem ser sujeitos desta mudança.” (Araújo; Zilbovicius, 2008, p. 280).

			Em 2006, um estudo conduzido pela Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES/MS) avaliou a aderência dos cursos de graduação em Enfermagem, Medicina e Odontologia às DCN, concluindo que essas têm significativa importância na indução dos processos de mudança na formação das áreas profissionais avaliadas e que, apesar do pouco tempo, era identificado o esforço do cumprimento das DCN por parte da comunidade acadêmica (Brasil, 2006b, 2009b).

			Com o objetivo de compreender a integração ensino-serviço, Souza e Carcereri (2011) concluíram que esta se mostra fundamental para a operacionalização do projeto político pedagógico do curso de Odontologia envolvido no estudo. Destacam que, entre as soluções para os problemas encontrados na integração interinstitucional, destaca-se a longitudinalidade das ações, em que a continuidade e conclusão da reforma curricular “[...] contribuirão para a consolidação dos espaços de diálogo construídos e para uma maior integração entre os envolvidos durante o planejamento, realização e avaliação das atividades pedagógico-assistenciais.” (Souza; Carcereri, 2011, p. 1082).

			Uma importante política de incentivo a mudanças na formação na área da saúde foi desencadeada com a implementação do Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) (Brasil, 2005). A proposta do Pró-Saúde foi elaborada com base nas DCN para a área da saúde e no Sistema Nacional da Educação Superior. Trata-se, segundo o Ministério da Saúde, da “[...] maior e mais consistente iniciativa de mudança de ensino em curso no mundo [...]” articulada em parceria entre os ministérios da Educação e da Saúde (Brasil, 2007b). São responsáveis pela proposta a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES-MS), a Secretaria de Educação Superior (SESU-MEC) e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP-MEC).

			A Portaria Interministerial n. 2.101 – MEC/MS, de 3 de novembro de 2005, oficializou o Programa cuja imagem-objetivo aponta para a intervenção na formação em saúde,

			[...] para que a graduação desloque o atual eixo da formação, centrado na assistência individual, prestada em unidades especializadas, por um processo sintonizado com as necessidades sociais, levando em conta as dimensões históricas, econômicas e culturais da população. (Brasil, 2005, [s.p.]).

			O objetivo geral do Pró-Saúde

			[...] é a integração ensino-serviço, visando a reorientação da formação profissional, assegurando uma abordagem integral do processo saúde-doença com ênfase na atenção básica, promovendo transformações nos processos de geração de conhecimentos, ensino e aprendizagem e de prestação de serviços à população. (Brasil, 2007b, [s.p.]).

			Tal objetivo partiu do pressuposto de que as transformações desejadas não ocorreriam de forma espontânea, sendo necessário um processo indutor para “[...] conferir direcionalidade ao processo de mudança.” (Brasil, 2007b, [s.p.]).

			Em seu estudo qualitativo sobre o processo de formação de cirurgiões-dentistas, enfermeiros e médicos no contexto da atenção básica em uma Instituição de Ensino Superior do Sul do Brasil, Schmidt (2008) concluiu que transformações são necessárias tanto no mundo da escola como no mundo do trabalho. “Para ocorrer a transformação nesses âmbitos, os sujeitos que estão envolvidos em cada mundo precisam dialogar entre si e planejar juntos.” (Schmidt, 2008, p. 156).

			Moretti-Pires (2008) avaliou, através de pesquisa qualitativa, a influência do modelo pedagógico universitário na formação de cirurgiões-dentistas, enfermeiros e médicos, sob o referencial de Paulo Freire articulado com a temática da humanização. Os resultados apontaram que o ensino de Enfermagem, Medicina e Odontologia configura-se como “[...] tradicional, narrativo e depositário, conforme Freire, direcionamento que implica na vivência desumanizadora do acadêmico durante o curso universitário.” (Moretti-Pires, 2008, [s.p.]). O autor refere que apesar de todas as iniciativas vigentes “[...] ainda há grandes desafios rumo à consecução de uma formação dos enfermeiros, médicos e odontólogos segundo a perspectiva humanizante que é exigida do profissional que atua em PSF, com conformidade com seus princípios, diretrizes e possibilidades.” (Moretti-Pires, 2008, p. 299).

			Neste sentido, a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde configura-se como eixo norteador importante deste processo de mudança destacando a necessidade contínua de educação do profissional da saúde:

			A Educação Permanente é a aprendizagem no trabalho onde o aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano das organizações e ao trabalho. Ela é feita a partir dos problemas enfrentados na realidade e leva em consideração os conhecimentos e experiências que as pessoas já têm. (Brasil, 2009a, [s.p.]).

			Além do Pró-Saúde I, outras políticas foram implementadas pela SGTES, tais como o Pró-Saúde II, envolvendo os demais cursos da área da saúde, o Unasus, utilizando-se das ferramentas da educação a distância, o PET-Saúde, que tem por finalidade potencializar as ações interdisciplinares no âmbito da graduação, e o Pró-Residência, que oferece capacitação multiprofissional e interdisciplinar em áreas estratégicas, como a Saúde da Família. Todas estas políticas constituem-se em potenciais agentes de transformação de processos formativos, práticas pedagógicas e do processo de trabalho (Brasil, 2012).

			Este capítulo apresenta o relato de um caso de integração ensino-serviço vivenciado por uma Unidade Básica de Saúde (UBS) pertencente à Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Florianópolis (SC), em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Tem por objetivo descrever atividades desenvolvidas a partir do ano de 2011, compartilhando experiências de formação vivenciadas por acadêmicos de diferentes cursos da saúde da UFSC, junto aos cenários de práticas e ao processo de trabalho na atenção primária de saúde.

			Percurso de integração ensino-serviço, UFSC-SMS 

			A história da integração ensino-serviço na UFSC remonta ao final dos anos 1970, quando professores do Departamento de Saúde Pública, Enfermagem e alunos voluntários, médicos e enfermeiros iniciaram um trabalho na comunidade da Costeira do Pirajubaé, bairro situado na região sul de Florianópolis. Com o decorrer, uniram-se ao movimento os cursos de Farmácia, Nutrição e Odontologia. O projeto estendeu-se a outros bairros e deu origem ao Serviço de Saúde Pública do Hospital Universitário (HU). A partir deste momento, passou-se a contratar profissionais para realizar atividades docente-assistenciais de atenção primária.

			Em 1985, foi assinado um convênio entre a UFSC e a Prefeitura Municipal de Florianópolis, regulamentando estágios não obrigatórios nos Centros de Saúde, inicialmente, para o curso de Medicina e, mais tarde, de Psicologia.

			No ano de 1989, foi criado o Programa de Articulação Docente-Assistencial (PADA), que tinha por objetivo aproximar as diretrizes de formação profissional na UFSC com as necessidades e princípios do SUS, através da visão integral da saúde. O PADA foi o principal núcleo articulador das atividades docentes-assistenciais até que, em virtude das inúmeras políticas de reorientação da formação, houve aumento considerável dos campos de estágio.

			Em 2003, a Rede Municipal tinha 280 estudantes da UFSC em atividades teórico-práticas na rede de atenção básica. Esse número passou para 812, em 2007, incluindo estudantes de cursos de graduação, residência e especialização em Saúde da Família, distribuídos em aproximadamente trinta unidades de saúde (Florianópolis, 2008).

			Figura 1 – Número de estudantes da UFSC em atividades teórico-práticas na rede assistencial da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis (SC), 2000 a 2012
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			Fonte: elaboração dos autores, a partir de dados da Rede Docente-Assistencial UFSC/SMS (Florianópolis, 2012).

			Para dar conta deste novo cenário, foi criada, em 2006, a Rede Docente-Assistencial (RDA), aprovando que todas as unidades de saúde seriam consideradas potenciais campos para estágio. Trata-se da formalização de uma parceria firmada com o propósito de oportunizar melhoria dos serviços municipais de saúde e na formação dos futuros profissionais (Florianópolis, 2008).

			Atualmente, a UFSC e a Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis desenvolvem projetos de integração ensino-serviço envolvendo nove cursos de graduação da área de saúde: Enfermagem, Educação Física, Farmácia, Medicina, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Fonoaudiologia e Serviço Social. Também desenvolve projetos de pós-graduação de modo especial com os Cursos de Residência Multiprofissional em Saúde da Família, do qual participam as áreas de Enfermagem, Educação Física, Farmácia, Nutrição, Odontologia e Serviço Social e de Residência de Medicina de Família e Comunidade.

			Figura 2 – Número de estudantes por curso de graduação da UFSC em atividades teórico-práticas na rede assistencial da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis (SC), 2000 a 2012
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			Fonte: elaboração dos autores, a partir de dados da Rede Docente-Assistencial UFSC/SMS (Florianópolis, 2012).

			São 1866 alunos de graduação e pós-graduação por semestre, distribuídos em 49 unidades de saúde, onde atuam 104 equipes de Saúde da Família. Esta integração tem viabilizado experiências inovadoras no processo ensino-aprendizagem, tanto no âmbito do ensino, quanto no do serviço.

			O contexto da Unidade Básica de Saúde (UBS)

			A atenção primária de saúde (APS) tem como fundamentos possibilitar o acesso universal e contínuo aos serviços de saúde, articular as ações de promoção à saúde, prevenção de agravos, vigilância à saúde, desenvolver relações de vínculo entre as equipes e a população, estimular os profissionais a constante formação, realizar avaliação e acompanhamento (Brasil, 2006a).

			No município de Florianópolis, a APS está organizada na lógica da Estratégia Saúde da Família, em que as unidades de saúde devem atuar de acordo com a prevalência dos problemas de saúde na comunidade. A Estratégia Saúde da Família é considerada estratégia prioritária para estruturar os sistemas municipais de saúde, com vistas a reorientar o modelo assistencial produzindo uma nova dinâmica na organização dos serviços e ações de saúde, com o objetivo de reorganizar a prática assistencial até então centrada no modelo tradicional de assistência, curativo e hospitalocêntrico (Brasil, 2007c).

			A UBS relacionada pertence ao município de Florianópolis e faz parte da rede de atenção primária à saúde. Está inserida em um dos bairros centrais do município e apresenta uma elevada densidade populacional, com aproximadamente 16 mil habitantes e quatro áreas de interesse social. A população é predominantemente adulta, com uma parcela significativa de idosos.

			Apresenta, no mesmo território, características sociais divergentes, com áreas de extrema pobreza e outras de classe média alta. Entre os principais problemas de saúde da população, destacam-se a diabetes e a hipertensão, assim como as complicações associadas a estas doenças, e as doenças infectocontagiosas, como hepatites virais, tuberculose, entre outras.

			O bairro apresenta diversas instituições que configuram uma rede de apoio à unidade de saúde, servindo de referência e contrarreferência: são hospitais, casas de apoio, complexo penitenciário, instituto de fisioterapia, organizações não governamentais, associações de moradores e escolas.

			A UBS tem o horário de expediente estabelecido entre 7h e 17h. É composta por 53 profissionais, distribuídos em quatro Equipes de Saúde da Família (ESF), duas Equipes de Saúde Bucal (ESB) e uma equipe do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). Os dois quadros, a seguir, apresentam os profissionais, por categoria:

			Quadro 1 – Profissionais da equipe básica ESF e ESB, em outubro de 2012

			
				
					
					
				
				
					
							
							Categoria profissional

						
							
							Total

						
					

					
							
							Médicos ESF

						
							
							3

						
					

					
							
							Enfermeiros ESF

						
							
							4

						
					

					
							
							Técnicos de Enfermagem ESF

						
							
							7

						
					

					
							
							Técnicos de Enfermagem 30 horas

						
							
							2

						
					

					
							
							Cirurgiões-dentistas

						
							
							3

						
					

					
							
							Auxiliares de saúde bucal

						
							
							2

						
					

					
							
							Agentes Comunitários de Saúde

						
							
							17

						
					

					
							
							Auxiliares administrativos

						
							
							3

						
					

					
							
							Estagiários

						
							
							2

						
					

					
							
							Total

						
							
							43

						
					

				
			

			Fonte: elaboração dos autores, a partir de dados da Rede Docente-Assistencial UFSC/SMS (Florianópolis, 2012).

			Quadro 2 – Profissionais NASF. Distrito Sanitário, em outubro de 2012

			
				
					
					
				
				
					
							
							Categoria profissional

						
							
							Total

						
					

					
							
							Psicólogo

						
							
							1

						
					

					
							
							Fisioterapeuta

						
							
							1

						
					

					
							
							Assistente social

						
							
							1

						
					

					
							
							Fonoaudiólogo

						
							
							1

						
					

					
							
							Farmacêutico

						
							
							1

						
					

					
							
							Educador físico

						
							
							1

						
					

					
							
							Nutricionista

						
							
							1

						
					

					
							
							Médico pediatra

						
							
							1

						
					

					
							
							Médico psiquiatra

						
							
							1

						
					

					
							
							Médico geriatra

						
							
							1

						
					

					
							
							Total

						
							
							10

						
					

				
			

			Fonte: elaboração dos autores, a partir de dados da Rede Docente-Assistencial UFSC/SMS (Florianópolis, 2012).

			Entre os serviços oferecidos, a UBS presta atendimento médico, de enfermagem, odontológico, além de todas as especialidades citadas nos quadros 1 e 2. Organiza seu processo de trabalho por meio do atendimento da demanda eletiva e espontânea. A primeira se dá pelo agendamento de consultas, como pré-natal e puericultura, e a segunda via acolhimento diário das necessidades de saúde da população, direcionando para o alcance da resolutividade. Também presta serviços básicos de curativo, vacina, aplicação de medicamentos, teste do pezinho etc.

			Esta unidade faz parte da rede docente-assistencial e recebe acadêmicos de diversos cursos da área da saúde da UFSC. Os profissionais que compõem as equipes organizam seu trabalho de maneira a oportunizar o aprendizado e permitir trocas de conhecimentos com os alunos e professores inseridos nas atividades, inclusive envolvendo-os no processo de planejamento. O quadro 3, a seguir, apresenta os cursos que desenvolvem atividades curriculares na unidade:

			Quadro 3 – Cursos da área da saúde com atividades na UBS, em outubro de 2012

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Curso

						
							
							Fases

						
							
							Total de estudantes

						
					

					
							
							Enfermagem

						
							
							1ª, 2ª, 6ª, 7ª, 8ª

						
							
							33

						
					

					
							
							Medicina

						
							
							1ª a 12ª

						
							
							58

						
					

					
							
							Odontologia

						
							
							6ª, 7ª, 8ª

						
							
							10

						
					

					
							
							Pet-Saúde – Multidisciplinar (Medicina, Enfermagem, Nutrição, Psicologia, Serviço Social)

						
							
							-

						
							
							7

						
					

					
							
							Residência Multiprofissional em Saúde da Família (enfermeira, dentista, nutricionista, assistente social, educador físico, farmacêutico)

						
							
							R1

						
							
							6

						
					

					
							
							Residência Multiprofissional em Saúde da Família (dentista, nutricionista, assistente social, educador físico, farmacêutico)

						
							
							R2

						
							
							5

						
					

					
							
							Total

						
							
							-

						
							
							120

						
					

				
			

			Fonte: elaboração dos autores, a partir de dados da Rede Docente-Assistencial UFSC/SMS (Florianópolis, 2012).

			Organização do processo de trabalho com vistas às atividades acadêmicas

			O trabalho na área da saúde é considerado um “trabalho vivo em ato”, pois resulta na produção de um cuidado. É uma atividade dinâmica, relacional, e se realiza através da intervenção do trabalhador. Todo esse processo é subjetivo, pois o objeto de atuação também é um ser humano, complexo, o qual permitirá troca de saberes e experiências (Merhy; Franco, 2005).

			Diante do desafio de produzir o cuidado aos indivíduos, percebe-se a necessidade de interlocução entre todos os atores envolvidos nesse processo: desde os profissionais, nas suas respectivas especialidades, dos acadêmicos que desenvolvem atividades específicas para sua formação na UBS e dos próprios usuários que procuram o atendimento de suas necessidades.

			A complexidade dos problemas de saúde exige conhecimentos profundos em cada área e, por isso, é necessário um inter-relacionamento entre as diversas profissões. A falta de integração, com a especialização do conhecimento, ao invés de gerar avanço, pode ocasionar fragmentação e alienação. Deve haver cooperação entre os trabalhadores e os usuários, compartilhamento de saberes, numa dinâmica que atravessa diferentes pontos de vista (Brasil, 2009c; Pires, 1996).

			Na perspectiva do trabalho em equipe, é necessário que os trabalhadores e os acadêmicos desenvolvam múltiplas atividades, possibilitando intervirem em diferentes fases do processo, com relações mais horizontais e informais. Com trabalhadores mais instrumentalizados, escolarizados e revalorizados, haverá maior integração entre concepção e a execução do trabalho.

			Os profissionais de saúde reconhecem a importância e a necessidade de tornar o ambiente de trabalho um espaço de aprendizado e troca de saberes com os diversos acadêmicos e residentes que desenvolvem atividades conjuntamente. Porém, a organização dessas atividades é tarefa das mais complexas.

			A primeira dificuldade refere-se ao restrito espaço físico da UBS, que comporta com dificuldade os 53 profissionais que lá atuam. Para superar essa dificuldade, é preciso criatividade dos profissionais e professores, inserindo os acadêmicos e residentes em atividades que se estendam para o território de abrangência, com atividades nos domicílios e nas instituições parceiras.

			Outra questão que merece destaque é o planejamento das atividades realizado na UBS. É importante a participação dos estudantes e professores nesse processo, pois, assim, podem contribuir com outros olhares sobre a organização do processo de trabalho e, inclusive, auxiliar no cumprimento dos objetivos traçados. Em vez de criar novas demandas, podem se inserir em atividades já programadas e auxiliar na sua execução.

			Como são diversos cursos inseridos no campo de atividades, os quais apresentam objetivos comuns e diversificados, o maior desafio é conseguir integrar as atividades desenvolvidas, no exercício de contribuir, inclusive, com a interdisciplinaridade e evitar que os profissionais desenvolvam diversas vezes as mesmas atividades. Assim, construiu-se um instrumento (quadro 4) que busca dimensionar os períodos de atividades dos estudantes e residentes e, dessa forma, possibilitar a integração de algumas atividades.

			Quadro 4 – Cronograma de atividades de acadêmicos de graduação e residentes, em março de 2012

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Segunda

						
							
							Terça

						
							
							Quarta

						
							
							Quinta

						
							
							Sexta

						
							
							Sábado

						
					

					
							
							

						
							
							

						
							
							

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							3

						
					

					
							
							5

						
							
							6

						
							
							7

						
							
							8

							Manhã:

							-6o Enferm. Unidade

						
							
							9

						
							
							10

						
					

					
							
							12

							

							Manhã:

							-6o Unidade

						
							
							13

						
							
							14

						
							
							15

							Manhã:

							-6o Enf. e Res. Multi - Início

							Territor. 

							8a Enf. Thiago

							Tarde:

							8a Enf. Thiago

						
							
							16

							Manhã:

							-6o Enf. Oficina com os ACSs

							Tarde:

							Alunos Pet

							8o Enf. Larissa e Thiago

						
							
							17

						
					

					
							
							19

							Manhã:

							-6o Enf. Unidade

							8o Enf. Larissa e Thiago

							Res. Renato - Nei João Machado

							Tarde:

							8a Enf. Larissa e Thiago - 

							consultório

							Res. Camila - PE Anchieta

						
							
							20

							Manhã:

							Res. Camila e Renato - PE Anchieta

							Tarde:

							8a fase Odonto: reunião 692 + funcionamento CS.

						
							
							21 

							Manhã:

							8o Enf. Larissa

							2a Enf. Prof Vivian

							Res. Renato - Creche Irmão Celso

							Res. Enf. - matric. psiquiatria

							Tarde:

							8o Enf. Larissa 

							Res. Enf. - 

							grupo de diabéticos

						
							
							22

							Manhã:

							-6o Enf. e Res. Multi Territ. 

							8a Enf. Thiago

							Res. Enf. Consultório

							Tarde:

							3a e 4a medir.

							8a Enf. Thiago

							Res. Camila - Nei João Machado

						
							
							23

							Manhã:

							8a Enf. Thiago

							Res. Enf. - consultório

							Tarde:

							Alunos Pet

							8o Enf. Larissa

						
							
							24

						
					

					
							
							26

							Manhã:

							-6o Enf. e Res. Multi Territ.

							8o Enf. Larissa e Thiago - consultório

							Tarde:

							8a fase Odonto - PE Anchieta

						
							
							27

							Manhã:

							Res. Enf. - matriciam. psicologia 

							Tarde:

							Res. Enf. e Odonto - grupo de bebês

						
							
							28

							Manhã:

							8o Enf. Larissa 

							Tarde:

							8o Enf. Larissa

						
							
							29

							Manhã:

							-6o Enf. e Res. Multi Territ.

							8a Enf. Thiago

							Res. Enf. - consultório 

							Tarde:

							Alunos Pet

							8o Enf. Larissa

						
							
							30

							Manhã:

							-6o Enf. e Res. Multi Territ. 

							8a Enf. Thiago

							Res. Enf. - consultório

							Tarde:

							8o Enf. Larissa

						
							
							31

							Manhã:

							8a Enf. Larissa Res. Enf. 

							Alunos Pet 

							Tarde:

							8a Enf. 

							Res. Enfer.

							Alunos Pet

						
					

				
			

			8 de março: Conhecendo unidade (Responsável Vanessa)

			12 de março: Prática na unidade

			15 de março: Territorialização (Focar uma área. Apresentar na reunião planejamento. Entregar relatório escrito). Área 690. ACS: Ludyanara e Rosilda 

			16 de março: Oficina com agentes (apresentação dos alunos de enfermagem e atividade de integração)

			19 de março: Prática na unidade

			21 de março: 2ª enfermagem – Sistema de Informação na Unidade Básica de Saúde

			Fonte: elaboração dos autores, a partir de dados da Rede Docente-Assistencial UFSC/SMS (Florianópolis, 2012).

			Diversas atividades podem contemplar a integralidade no ensino na APS e permitem a interdisciplinaridade entre os diversos cursos da área da saúde. As atividades de territorialização, os grupos educativos, as reuniões do Conselho Local de Saúde são exemplos de espaços que permitem diferentes atuações e trocas de conhecimento.

			Aprendendo e ensinando no contexto da Unidade Básica de Saúde (UBS)

			A oportunidade ímpar de estar em contato com o aluno da área da saúde, em formação tanto em nível de graduação quanto de pós-graduação, reflete nas interações dos profissionais da prática, profissionais docentes, alunos e comunidade, bem como na infraestrutura física e pedagógica dessa integração.

			A apropriação e a produção do conhecimento teórico a partir da prática pode elencar a todos os envolvidos – alunos, professores, profissionais da prática e comunidade – partindo de um problema real do indivíduo/comunidade capaz de gerar a necessidade do saber teórico, ou seja, a dúvida advinda da prática leva a busca da teorização da prática, a experimentação da teoria na prática, a reteorização a partir da experiência aplicada. Os conhecimentos adquiridos e produzidos, portanto, estarão sempre envolvidos em uma situação específica, assumindo um fazer cotidiano de ação e reflexão a partir da prática vivida (Barreto et al., 2011).

			Nessa perspectiva, o estudante é estimulado a desenvolver a capacidade de acessar às informações corretas para cada situação-problema e não memorizar a conduta para cada situação de saúde-doença. Assim, o educando deverá compreender as formas de acesso às informações das mais variadas fontes, como livros, banco de dados informatizados, bibliotecas virtuais, profissionais da rede de referência, movimentos sociais dos usuários, colegas de turma, construindo, dessa forma, uma rede de conhecimento que lhe apoie na tomada de decisão e lhe possibilite resolutividade (Barreto et al., 2011).

			É a partir desse novo paradigma que a equipe de saúde como um todo pode ganhar com novos saberes e novas práticas, bem como o educando e o educador pode aprender e permitir a troca de conhecimentos entre seus pares. Trabalhar na perspectiva da Estratégia Saúde da Família é muito recente para todos os atores da sociedade. Por conta disso, esse modelo encontra-se em processo de formação e reformulação, com acertos e falhas não só na organização do serviço de saúde ofertado, mas também na integração multidisciplinar e formação pedagógica de novos profissionais de saúde.

			Alguns trabalhadores com mais tempo de experiência profissional na área da saúde coletiva ou, até mesmo, os que nunca tiveram contato com a saúde da família, possuem uma resistência maior para trabalhar nessa lógica multiprofissional com propostas de intervenção na prevenção e promoção da saúde. Por conta da integração ensino-serviço, pela oportunidade de ter contato com os alunos, os profissionais que indiretamente os recebem podem usufruir dessa nova forma de agir e pensar em saúde.

			Por outro lado, a equipe toda – desde o agente comunitário de saúde, o assistente administrativo, o médico até o coordenador da unidade básica – pode contribuir para a formação desses acadêmicos com a experiência clínica, com o conhecimento do território, a composição familiar daquela comunidade, os apoios sociais, entre outros, e, assim, exercer essa troca teórico-prática na integração ensino e serviço.

			Ao receber os estudantes nas Unidades Básicas de Saúde, abrem-se as portas para mudanças no processo de trabalho da equipe. As modificações ocorrem, muitas vezes, de forma natural como estratégias de alocá-los nas atividades já existentes e permitir que possam conhecer o território, a comunidade e seus espaços e a cultura. De outra forma, a visão do novo pode contribuir com novas ideias, utilização de novas tecnologias de cuidado, informações e pesquisas recentes que somam para algumas mudanças de comportamentos, condutas e ações que potencializam a assistência prestada.

			O tutor tem um papel fundamental nesse contexto, e para falar desse personagem é preciso entender o seu significado. Na literatura americana e europeia, tutor designa o professor que se preocupa em ensinar o aluno a “aprender a aprender”. O tutor é considerado um guia, um facilitador que auxilia no processo de aprendizagem centrado no aluno (Botti, 2009).

			Hoje, denomina-se tutor aquele que orienta a formação de profissionais já graduados e que atuam no sistema de saúde. Nesse cenário, o tutor – geralmente um profissional mais experiente –, além de competência clínica e da capacidade de ajudar a aprender a aprender, precisa ter compreensão da prática profissional em sua essência e estimular o desenvolvimento pessoal, além do importante papel de avaliar o profissional em formação (Botti, 2009).

			O preceptor traz em sua conceitualização aquele profissional que não é da academia e que possui papel importante na inserção e socialização do graduado no ambiente de trabalho (Mills; Francis; Bonner, 2005). Ryan-Nicholls (2004 apud Botti, 2009) usa o termo “preceptor” para designar o professor que ensina a um pequeno grupo de alunos ou residentes, com ênfase na prática clínica e no desenvolvimento de habilidades para tal prática.

			Neste texto, adotamos a nomenclatura que o Ministério da Saúde vem utilizando em suas políticas de reorientação da formação, como o PET-Saúde e Pró-Residência. Segundo o Ministério da Saúde, o preceptor é o profissional que desenvolve suas atividades no cenário de prática e o tutor aquele que atua na academia (Brasil, 2008).

			O cenário de prática está sempre em mudança e exige que o novo profissional realize adaptações constantemente, decisões muitas vezes difíceis, que na sua bagagem de conhecimentos que traz da graduação não é suficiente e o papel do preceptor se faz importante para estreitar a distância entre a teoria e a prática. Muitos estudantes chegam às Unidades Básicas de Saúde com um determinado nível de conhecimento e habilidades, mas deles são exigidas algumas competências consideradas mínimas e nem sempre já adquiridas no processo de formação acadêmica. Neste momento, espera-se que o preceptor o ajude a adquirir a prática, até que este obtenha confiança e segurança em realizá-la (Botti, 2009).

			Em alguns momentos e em determinadas unidades de saúde, o profissional que possui experiência clínica e se propõe a acompanhar os estudantes não possui o conhecimento do que é “ser preceptor”; alguns profissionais da equipe não diferenciam um graduando de um residente com formação acadêmica em processo de formação na área especialista, no caso saúde da família. Assim, faz-se necessário uma ação conjunta da instituição de ensino e da instituição prestadora de serviços de saúde atuarem de forma coesa e integradora para sensibilizar os profissionais e construir o cenário de atuação dos trabalhadores que, por força de seu fazer cotidiano, cuidam da população ao mesmo tempo que formam profissionais de saúde para a sociedade.

			Neste mesmo sentido, a população assistida também deve ser informada que poderá ser cuidada, se assim o desejar, por acadêmicos/residentes juntamente com seus preceptores/tutores e que, muitas vezes, já o identificam como responsáveis pela sua área de abrangência territorial. Essas informações são normalmente repassadas e discutidas nas reuniões do Conselho Local de Saúde (CLS), nos grupos de educação em saúde, nos atendimentos individuais e, também, nos procedimentos realizados.

			Por outro lado, os profissionais preceptores que normalmente estão envolvidos com os alunos são aqueles que demonstram gostar das atividades integradas de ensino e serviço, porém, em muitas das suas falas em reuniões entre residentes, preceptores, tutores e gestores locais, as fragilidades do sistema podem dificultar o processo de construção de saberes e interações da rede docente-assistencial. Dentre as falas, sempre aparece a falta de infraestrutura física das unidades básicas, problemas de recursos humanos (despreparo e falta de tempo), sobrecarga de trabalho, discreto apoio institucional para capacitações e educação permanente, assim como tempo insuficiente do tutor/professor no cenário da prática e a falta de integração da teoria com a prática.

			Por conta dessas demandas, os envolvidos estão em constante busca da melhor maneira para superar essas fragilidades através de espaços de discussões e propostas de aperfeiçoamento para garantir atenção adequada à saúde da população integrada ao processo de ensino-aprendizado desses graduados e graduandos em formação.

			Desafios e considerações finais

			Neste contexto, podemos identificar alguns aspectos que necessitam de um olhar frente à necessidade de superar as diferenças existentes, entre os projetos político-pedagógicos dos cursos da área da saúde e o modelo de atenção adotado pelos serviços. Ambos dinâmicos e inacabados para que caminhem na mesma direção e se apoiem mutuamente na construção da atenção à saúde, e de currículos que se encontrem e se reconheçam nas suas especificidades, neste percurso assistencial e de ensino.

			Outro aspecto refere-se à necessidade de integrar certas atividades entre os diferentes cursos, visto que as equipes acabam por executar a mesma atividade durante o semestre com as diferentes turmas dos nove cursos de graduação hoje presentes na Rede Municipal de Saúde. Para isso, acreditamos que a participação mais efetiva dos professores nas atividades do CS possa contribuir para que a integração das práticas se efetive e possa direcionar para a construção de um currículo integrado em certos domínios.

			O envolvimento de todos os profissionais do CS com os acadêmicos, a formação para exercer a preceptoria e a adequação de espaço físico apresentam-se como prioridades para que os avanços e mudanças requeridas realmente se efetivem.

			A capacidade dos serviços para realizar esta nova função conduzida pelos programas indutores de mudanças na formação profissional em saúde mostrou-se profícua na rede Municipal de Saúde de Florianópolis, no entanto, os investimentos precisam ter continuidade com vistas à consolidação da proposta de integração interinstitucional em curso e à superação do modelo biomédico, ainda predominante tanto no mundo do ensino como no mundo do serviço.
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			Construímos juntos, por meio do ritual, da troca e da criatividade. [...] A ética da estética traz o afeto como fio condutor de relações saudáveis, possibilitando experiências pedagógicas positivas.

		


		
			

			Paródia Morena Tropicana – Alceu Valença

			Giovana Callegaro Higashi 
Priscila Orlandi Barth

			
				
					Paródia música Morena Tropicana – Alceu Valença e figura representando o evento

				

			

			Diálogos... – mestrandas de Enfermagem UFSC

			

			

			Da manga rosa quero o gosto e o sumo,

			Melão maduro, saputi, juá,

			Jabuticaba, teu olhar noturno,

			Beijo traboso de umbucajá.

			Pele macia é carne de caju,

			Saliva doce, doce mel, mel guruçu,

			Linda morena, fruta de vez temporana,

			Caldo de cana caiana, vem me desfrutar!

			Linda morena, fruta de vez temporana,

			Caldo de cana caiana, vem me desfrutar!

			Morena tropicana, eu quero o teu sabor,

			Oi, oi, oi, oi,

			Morena tropicana, eu quero o teu sabor,

			Oi, oi, oi, oi!

			Do Simpósio levo frutos a semear

			Educação, enfermagem, o cuidar

			São elementos que nos fazem pensar

			Transformação em todo lugar

			Compartilhando saberes e vivências

			Vários atores, atores no rodar

			Roda que gira, roda que se movimenta

			Roda que não fragmenta, faz transformar!

			Educação e saúde, eu dou o seu valor!!

			OIIooiiiOIIIooii

			A seguir, o desenho que reporta as nossas reflexões sobre o Simpósio:

			Figura 1 – Representação do encontro Diálogos sobre o ensino na saúde
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			Fonte: elaborado por Giovana Callegaro Higashi e Priscila Orlandi Barth.
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			Enredados, implicados, implicantes...

		


		
			

			Ensino e cuidado na saúde: limites e possibilidades vivenciadas durante o aprender fazendo

			Liane Colliselli 
Larissa Thomas Tombini 
Luís Fernando Gelati 
Marcela Fontana 
Nádia Kunkel Szinwelski 
Silvia Leticia Freddo

			
				
					Relato da Vivência Interdisciplinar e Multiprofissional (VIM), realizada no município de Chapecó (SC), como estratégia de reorientação da formação e qualificação das práticas nos serviços de saúde, com vistas a promover maior compromisso (dos estudantes – futuros profissionais de saúde) na consolidação do SUS (ênfase no território da ESF) e enquanto membro de uma equipe multiprofissional.

				

			

			Introdução

			A necessidade de aproximar a formação profissional às práticas em desenvolvimento na saúde, o desejo e as iniciativas de mudanças visando transformar e qualificar a atenção ao usuário do Sistema Único de Saúde (SUS) têm permeado discussões nas Instituições de Ensino Superior (IES) e nos serviços de saúde. Estas iniciativas destacam-se de forma mais evidente nos últimos dez anos, a partir da articulação entre ministérios da Educação e da Saúde. Concretizam-se com a proposição das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) na área da saúde, a proposição e implementação de políticas, programas e projetos visando a aproximação entre instituições de ensino superior e serviços de saúde, na perspectiva da construção de relações e de um sistema de saúde efetivo e resolutivo (Tombini, 2010).

			Esses debates têm contribuído para a construção de propostas acadêmicas convergentes ao atendimento das necessidades em saúde no Brasil, considerando as potencialidades e fragilidades presentes. Da mesma forma, a atenção à saúde é desafiada a acompanhar a construção e evolução de propostas do sistema de saúde brasileiro, requerendo avaliações, atualizações e reconfigurações, alertando cada vez mais para a necessidade de formulação de políticas em saúde e educação que contribuam para a qualificação da formação profissional e, por consequência, da atenção à saúde.

			A instituição das novas DCN para os cursos na área da saúde suscitou a necessidade de as instituições de ensino superior repensarem suas práticas pedagógicas, reconhecendo a importância e a necessidade de buscar maior aproximação com a realidade. Para tanto, tornou-se imprescindível estimular docentes e estudantes a articularem novas redes de conhecimento e transformar o processo ensino-aprendizagem com vistas a atender as demandas sociais e em saúde que se apresentam.

			Neste sentido, Gomes (2010, p. 185) considera que as DCN representam

			[...] uma primeira e importante aproximação das políticas dos ministérios da saúde e da educação, quando ambos indicam, como orientação principal da formação, a possibilidade de intervir na realidade da saúde da população brasileira, provocar mudanças no modelo de atenção e nas relações com a sociedade. Para isso, sugerem ações que integrem, necessariamente, os três segmentos: universidade, serviços de saúde e sociedade organizada.

			Neste cenário, torna-se essencial a busca de novas metodologias com a participação ativa dos estudantes na construção do conhecimento, conforme prevê o Eixo C – Orientação Pedagógica do Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional na Saúde (Pró-Saúde). O estudante passa a ser protagonista e corresponsável por sua aprendizagem, assumindo a direção de seu caminhar e construindo a sua trajetória de “aprendência”, ancorada na sua história de vida e experiências acumuladas, assim como na realidade em que se insere (Reibnitz; Horr; Souza, 2000). Neste modelo pedagógico, o estudante ocupa o lugar de sujeito na construção do conhecimento, ou seja, aprende fazendo, através da ação-reflexão-ação, desenvolvendo/ampliando a atitude crítica reflexiva e emancipatória. Ao professor, cabe assumir o papel de facilitador/mediador do processo ensino-aprendizagem.

			Compreende-se que este seja um desafio a ser superado na atual conjuntura das IES, exigindo a revisão dos métodos utilizados no processo ensino-aprendizagem, bem como maior aproximação e integração com os serviços de saúde e realidade locorregional.

			Diante deste contexto, os ministérios da Educação e da Saúde, por meio da Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (SGTES), lançaram em 2005 o Pró-Saúde, como dispositivo para possibilitar as mudanças na formação dos profissionais de saúde.

			O programa tem entre seus objetivos auxiliar na substituição do modelo tradicional de organização do cuidado em saúde, historicamente centrado na doença e no atendimento hospitalar, para o modelo da vigilância em saúde, dando maior incentivo e ênfase à atenção básica resolutiva e de qualidade em consonância com os princípios do SUS. Propõe, ainda, promover a integração ensino-serviço, assim como assegurar uma abordagem integral do processo saúde doença (Brasil, 2007).

			De acordo com Silva e colaboradores (2008), a integração entre o teórico-prático, o trabalho em equipe multiprofissional, a perspectiva da integralidade no cuidado e o estabelecimento de parcerias vêm potencializando mudanças e a reorganização, tanto da formação, quanto do cuidado, visando ao enfrentamento e respostas às necessidades de saúde da sociedade.

			Ao pensar a mudança na formação, deve-se considerar que a reorientação da educação exige uma ligação intrínseca entre o processo educativo, o espaço de trabalho e o mundo real, sendo a proposta de mudanças construída coletivamente, de forma articulada, envolvendo os diversos segmentos, atores/autores capazes de interferir de forma ética e/ou política numa determinada situação, de acordo com um projeto próprio (Brasil, 2005a).

			Nesta lógica e frente aos desafios apresentados, surge o projeto Vivências Interdisciplinares e Multiprofissionais (VIM), contemplando entre os objetivos focados nos estudantes: “[...] conhecer os princípios e diretrizes do SUS contextualizando-os a partir da realidade vivenciada, com ênfase nos princípios da integralidade, direito à informação e à participação comunitária [...]” e “[...] reconhecer-se como futuro profissional de saúde integrante de uma equipe multiprofissional e interdisciplinar.” (Unochapecó, 2010, [s.p.]).

			O projeto VIM é abordado, aqui, como estratégia à reorientação da formação e qualificação das práticas nos serviços de saúde. Inserido na proposta do Pró-Saúde, aprovado pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó) e Secretaria da Saúde de Chapecó, no ano de 2005, o projeto VIM é desenvolvido pelos cursos da Área de Ciências da Saúde (Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Odontologia, Medicina e Nutrição) e de outras áreas (Ciências Biológicas, Psicologia e Serviço Social) a partir de componentes curriculares. Surgiu como iniciativa diferenciada para a formação profissional na perspectiva de contemplar a compreensão integral e ampliada do ser humano, bem como, o respeito entre as profissões na área da saúde. Configura-se como importante ferramenta no rompimento de preceitos e hierarquias entre as ciências, possibilitando a interdisciplinaridade na discussão dos conhecimentos e da realidade correspondente às múltiplas áreas profissionais a partir da formação. Constitui-se, também, como uma possibilidade de fortalecer as relações e a integração entre instituições de ensino, serviços de saúde e a sociedade civil organizada, através dos conselhos locais e/ou municipal de saúde (Unochapecó, 2010).

			O VIM ocorre anualmente no primeiro semestre letivo, envolvendo em torno de trezentos estudantes, trinta tutores[4] e aproximadamente trinta profissionais que desempenham o papel de acolhedores nos espaços da prática. Cada grupo é composto por dez estudantes de diferentes cursos, garantindo a multiprofissionalidade. Estes cursos estão inseridos no projeto por intermédio de componentes curriculares que desenvolvem a temática trabalhada no VIM em sala de aula ou, então, por meio de Atividades Curriculares Complementares (ACCs). A carga horária contemplada corresponde a 36 horas, destas, vinte direcionadas a questões teóricas, 12 à inserção na Estratégia Saúde da Família (ESF) e quatro para socialização ampliada em evento com a comunidade acadêmica e profissional.

			O VIM é desenvolvido com os estudantes, contemplando três momentos: o primeiro e o terceiro momentos ocorrem a partir da tutoria com trabalho orientado no espaço da Unochapecó, e o segundo destina-se à vivência com a equipe multiprofissional da ESF e do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF).

			Na perspectiva de compreender o SUS, contempla-se, no primeiro momento da tutoria, a elaboração de uma questão de aprendizagem que serve como direção para as etapas posteriores. Nesta etapa do processo, utilizam-se distintos recursos para suscitar reflexões, entre eles: observação de cenários organizados para esta atividade, utilização de fotografias, construção do mapa de um território, entre outros.

			Para responder a questão de aprendizagem, os estudantes devem realizar leituras (Declaração de Alma-Ata, Carta de Ottawa, Legislação do SUS e artigos científicos), com subsequente elaboração de resumo crítico individual. Ao término de cada encontro tutorial, o grupo de estudantes elabora uma síntese provisória que deve compor o portfólio reflexivo a ser avaliado durante o processo ensino-aprendizagem de cada estudante. Em outro momento, antes da inserção na ESF, o grupo elabora um roteiro para entrevista, contemplando perguntas aos profissionais e aos usuários, e um roteiro de observação para contemplar a realidade do território da área de abrangência da UBS, atendendo os objetivos da vivência e a questão de aprendizagem do grupo. Para complementar a coleta de dados, utiliza-se, ainda, o registro em diário de campo.

			O diário de campo é utilizado como um instrumento acadêmico de anotações pessoais desenvolvidas a partir do contato com a realidade. Nele, o estudante deve anotar todas as informações que digam respeito às conversas informais, comportamentos e expressões relacionadas à pesquisa/questão de aprendizagem (Minayo, 2008).

			No segundo momento, realiza-se a vivência na Rede de Atenção Básica, utilizando como ferramentas os instrumentos de coleta de dados descritos anteriormente. Estes possibilitam conhecer, em partes, o funcionamento da UBS, o trabalho desenvolvido pela equipe multiprofissional, a estrutura física e o território da área de abrangência do Centro de Saúde.

			O terceiro momento destina-se à reflexão sobre a vivência e para orientar a elaboração do relato de experiência, com vistas a sua apresentação no encontro de socialização com os demais grupos, assim como sua publicação em eventos de abrangência local, regional e/ou nacional.

			Cabe destacar que, durante toda a vivência, existe um acompanhamento do tutor em relação ao processo avaliativo, utilizando um instrumento próprio com critérios preestabelecidos para cada etapa do processo ensino-aprendizagem.

			O tutor como mediador do processo ensino-aprendizagem

			De acordo com Reibnitz e Prado (2006), na prática pedagogia inovadora/ativa, cabe ao professor/tutor impulsionar as mudanças requeridas e, para tal, precisa estar psicologicamente motivado, tecnicamente qualificado e profissionalmente engajado. Deve estar presente o sentimento de pertencimento.

			Considera-se que o tutor está tecnicamente qualificado quando assume o papel de mediador e facilitador do processo ensino-aprendizagem, condição esta requerida durante a atividade pedagógica. Acredita-se que o VIM possibilita um espaço de encontro de negociações entre os estudantes e o tutor, à medida que se compreende a aprendizagem como um processo que requer a mobilização do aprendente. O tutor deve estar suficientemente qualificado para conduzir o processo de aprendizagem com a participação ativa de todos os estudantes. Neste sentido, o projeto “Metodologias Ativas”, outra atividade integrante do Pró-Saúde da Unochapecó, oferece capacitação aos docentes e profissionais dos serviços que atuam como tutores, desde o período que antecede o início das atividades do VIM, bem como, concomitantemente, aos encontros dos estudantes, por meio de momentos de educação permanente. Estes encontros possibilitam ampliar os fundamentos teóricos, conhecer, aprender e desenvolver técnicas metodológicas ativas e qualificar a elaboração/produção do conhecimento. Além disso, os momentos de educação permanente oportunizam a socialização, entre os tutores, das potencialidades e fragilidades vivenciadas durante o processo pedagógico.

			Cabe salientar que a oportunidade concedida aos professores e profissionais na perspectiva da qualificação para o exercício da tutoria ainda precisa avançar, afirmação esta baseada na baixa adesão destes nos momentos de capacitação, justificada, na maioria das vezes, pela falta de tempo. No que diz respeito aos professores, compreende-se, em parte, esta justificativa, porque a maioria encontra-se envolvido em inúmeras atividades de forma simultânea e não pode prever os encontros em sua agenda. Paralelo a esta questão, cabe salientar que a carga horária destinada institucionalmente para esta atividade não condiz com a necessidade requerida. Em relação aos profissionais da rede de atenção básica, justifica-se pela sobrecarga de atividades desenvolvidas nos espaços dos serviços (Centros de Saúde), inviabilizando, algumas vezes, sua participação, mesmo durante o turno de trabalho do profissional. Ressalta-se que os profissionais dedicam horas, para além da jornada de trabalho, para realizar as leituras dos resumos, relatórios, diários de campo e outros instrumentos de avaliação. Avalia-se que estes se configuram entre os pontos frágeis a serem superados na Instituição e nos serviços. Neste sentido, considera-se que a oportunidade nem sempre é o único fator em questão, mas com a oportunidade devem estar presentes a possibilidade, a motivação, o desejo, a vontade e o engajamento frente à necessidade e à oportunidade de aprender a fazer o novo. Deve estar presente o sentimento de pertencimento.

			Na perspectiva da utilização de métodos ativos, durante as tutorias do VIM, como descrito anteriormente, o estudante é solicitado a buscar artigos científicos relacionados à questão de aprendizagem. Durante as tutorias, cabe ao tutor instigar os estudantes a socializar o novo conhecimento aos demais integrantes do grupo, intervindo através de questionamentos que requerem do estudante reflexões e análise crítica sobre a temática em estudo, qualificando, desta forma, o processo pedagógico.

			A proposta metodológica do projeto VIM está baseada na compreensão de que tutor e estudantes estão mutuamente implicados no processo de ensinar e de aprender. O estudante passa de mero espectador a protagonista na apropriação e criação do conhecimento e o tutor deixa de ser um mero transmissor de conhecimentos, assumindo o papel de mediador, orientador, estimulador dos processos que levam os estudantes a construírem seus conceitos, valores, atitudes e habilidades que lhes permitam crescer como pessoas, como cidadãos e futuros profissionais da saúde. Neste contexto, a motivação do tutor é de fundamental importância. É a partir do envolvimento, do comprometimento e da relação constituída no grupo e com o grupo que o processo ensino-aprendizagem vai ser mais ou menos efetivo. Deve estar presente entre o grupo, tutor e estudantes, o compromisso, o sentimento de pertencimento e de corresponsabilidade.

			Entre os professores e profissionais que assumem o papel de tutores nesse processo de ensino-aprendizagem, ainda estão presentes muitas inquietações, entre as quais podemos destacar o desafio, por parte do tutor, de inovar, utilizar uma proposta pedagógica ativa, na qual o estudante seja realmente o protagonista central e o tutor assume o papel de facilitador, mediador das experiências de aprendência. Esta condição, para muitos, ainda é desconfortável, pelo fato de requerer do tutor um conhecimento ampliado da temática em questão, da qual em determinados momentos não tem o domínio. Como exemplo, pode-se citar a seguinte situação: o professor/tutor desconhece a realidade da rede de atenção básica e o estudante, após a sua vivência no Centro de Saúde, traz questionamentos relacionados ao Sistema de Saúde e ao território que o professor/tutor muitas vezes desconhece.

			Compreende-se que uma possibilidade para superar esta fragilidade seria a atuação conjunta de dois tutores, um professor e um profissional da rede. Experiências já realizadas nestes moldes sugerem uma aplicação mais produtiva das atividades propostas no projeto VIM, permitindo que a teoria se constitua como fundamento, aliada aos exemplos práticos como facilitadores do processo ensino-aprendizagem.

			Por outro lado, essa lacuna poderia ser superada por intermédio dos professores do curso, na integração prevista para ocorrer em componentes curriculares de cada curso. No entanto, em relação aos componentes curriculares inseridos no projeto, identificam-se, em alguns cursos, fragilidades por parte de professores que ainda não exploram suficientemente o conteúdo trabalhado no VIM junto aos estudantes.

			Outra situação vivenciada durante o VIM é a diversidade na condução do processo ensino-aprendizagem pelos tutores dos distintos grupos. Apesar de os encontros periódicos dos tutores – nos momentos do curso de metodologias ativas e momentos da educação permanente – oportunizarem acordos e a elucidação de dúvidas, ainda existem descompassos na condução do processo. Ao exemplificar, pode-se citar, em especial, o processo avaliativo. Nesse, alguns tutores desconsideram os critérios estabelecidos no coletivo para compor o processo avaliativo, gerando insatisfação entre os estudantes quanto à constituição da nota e descrédito destes em relação ao processo pedagógico. Considera-se que este ainda é um dos grandes desafios a ser conquistado, na perspectiva de qualificar o processo avaliativo, considerando o princípio da justiça.

			Enquanto possibilidade, compreende-se que a participação, o engajamento e o comprometimento dos tutores nesse processo trazem avanços significativos para os processos pedagógicos dos cursos envolvidos. Oportuniza ao professor o aprender a fazer diferente, de forma inovadora, na instituição em que atua. Permite aprimorar o seu conhecimento e qualificar o seu fazer pedagógico, contribuindo, efetivamente, na reorientação da formação profissional e consequente construção/consolidação do SUS.

			O protagonismo dos estudantes na construção do conhecimento

			O método utilizado durante o processo ensino-aprendizagem do VIM possibilita aos estudantes de distintos cursos exercitar um processo pedagógico inovador, no qual o diálogo se estabelece a partir da curiosidade e da pergunta. Nesse processo pedagógico, segundo Demo (2002 apud Reibnitz; Prado, 2006, p. 36), destacam-se três características que se complementam: “[...] precisa ser criativo (ousar, buscar novas alternativas), dinâmico (os conhecimentos envelhecem muito rapidamente) e reflexivo (ensinar a pensar a realidade; prática de ação e reflexão cooperativa, de indagação e experimentação).” Nesta perspectiva, a prática pedagógica almejada no VIM remete à Unesco, que definiu quatro pilares da educação: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser.

			A partir dessa reflexão, será trazido ao debate o processo educativo vivenciado durante a atividade da vivência interdisciplinar e multiprofissional, utilizando como referência os quatro pilares supramencionados.

			
					O aprender a conhecer: durante as atividades, muitas são as possibilidades de aprender a conhecer. No primeiro encontro, (re)conhecem-se os objetivos do VIM, que implicam diretamente no protagonismo dos estudantes. Neste encontro, o tutor, na condição de mediador, utiliza técnicas pedagógicas que possibilitam ao estudante vivenciar uma “determinada situação”, na qual deve se perceber atuando enquanto futuro profissional na sua área de formação, tanto relativo ao núcleo específico da profissão, quanto na área da saúde como campo de conhecimento compartilhado com outros profissionais. As reflexões oriundas desta etapa conduzem para a elaboração de uma questão de aprendizagem do grupo, que deverá servir de guia para o processo de apreensão e produção do conhecimento durante todo o processo da vivência interdisciplinar e multiprofissional.

			

			 

			Considerando que para responder a questão de aprendizagem tornam-se necessárias leituras, cabe aos estudantes a tarefa de buscar informações sobre a sua temática (Declaração de Alma-Ata, Carta de Ottawa, legislação do SUS e artigos científicos, necessariamente em sintonia com a questão de aprendizagem, que, por sua vez, deve ter relação com os objetivos da vivência). Da mesma forma, a esta dimensão se vincula o momento de interação com a realidade, quando o estudante conhece – mesmo que de forma ainda circunstancial – necessidades e potenciais dos usuários e dos serviços de saúde. Busca compreender, com base nesta realidade, o papel dos profissionais de saúde frente aos desafios da construção do SUS.

			Neste pilar, pode-se destacar ainda: a elaboração do resumo crítico do artigo escolhido pelo estudante; a elaboração do relatório de cada encontro em forma de síntese provisória; a inserção na rede de atenção básica – vivência in loco; a elaboração de resumo ampliado com vistas a publicação em evento, entre outros.

			Esta experiência possibilita ao estudante assumir a responsabilidade sobre a produção do seu conhecimento, se assumir como sujeito do seu processo de aprendência. Acredita-se que se o processo de aprendizagem desenvolvido entre os estudantes do grupo é significativo, por conseguinte, compreendido e assumido, à medida que sua mobilização frente ao novo ocorre de forma mais segura e duradoura. Neste sentido, Delors (1994 apud Reibnitz; Prado, 2006, p. 31) considera que aprender a conhecer implica em “[...] adquirir as competências para a compreensão; quem aprende a conhecer aprende a aprender, e essa aprendizagem é essencial para o desenvolvimento de uma vida digna (pessoal e profissional).”

			
					Aprender a fazer: ao refletir sobre o aprender a fazer relacionado à vivência interdisciplinar e multiprofissional, podem-se destacar inúmeras situações, entre elas: exercitar a busca e seleção da informação pertinente e significativa (legislação, artigos, entre outros); elaborar roteiro de observação do território; criar questionário e aplicá-lo aos profissionais e usuários do SUS, respeitando preceitos éticos e primando para que estes estejam de acordo com a questão de aprendizagem elaborada pelo grupo; organizar a ida até o local da vivência – Centro de Saúde, entre outros. Ainda nesta dimensão, o estudante deve apreender a elaborar sínteses, elaborar relatórios e apresentar – na forma oral e escrita – os resultados produzidos em grupo, atendendo orientações de diferentes meios de publicação.

			

			 

			O aprender a fazer requerido do estudante nesse processo pedagógico gera, na regra, um desconforto, pelo fato de requerer seu envolvimento, sua participação e sua corresponsabilidade na produção do conhecimento. Segundo Delors (1994 apud Reibnitz; Prado, 2006, p. 31), o aprender a fazer

			[...] não é só preparar alguém para desempenhar bem uma tarefa, mas envolve o despertar e estimular a criatividade para a descoberta do valor construtivo do trabalho, sua forma de comunicação entre o homem e a sociedade, e sua utilização como ferramenta de cooperação.

			
					Aprender a conviver: atualmente, esta aprendizagem representa, sem dúvida, um dos maiores desafios da educação. O exercício do conviver inicia no primeiro encontro, com a constituição dos grupos de dez estudantes oriundos de cursos diferentes. Neste encontro, é desenvolvida uma atividade de sensibilização, tendo entre seus objetivos integrar estudantes e tutores, criando possibilidades de abertura ao reconhecimento e ao diálogo.

			

			 

			Este conviver nem sempre é vivenciado de forma tranquila, ao considerar as diferenças existentes dentro do grupo, no qual, via de regra, emergem conflitos que nem sempre são resolvidos de forma pacífica. Estes conflitos surgem a partir das diferenças individuais relacionadas aos mais distintos fatores: sociais, econômicos, cognitivos, étnicos, culturais, espirituais, de envolvimento e comprometimento com o grupo, de corresponsabilidade, entre outros. O exercício do conviver requer do estudante, acima de tudo, uma postura ética, solidária e cooperativa, na qual o respeito às diferenças deve prevalecer. No entanto, respeito não justifica assumir o compromisso do outro, facilitar-lhe as tarefas, ou mesmo fazer por e para ele. Neste sentido, Delors (1994 apud Reibnitz; Prado, 2006, p. 31) afirma que “[...] o professor precisa transformar a escola em um verdadeiro centro de descoberta do outro e também num espaço estimulador de projetos solidários e cooperativos.”

			
					Aprender a ser: durante as atividades, o estudante deve considerar as suas particularidades, as quais devem ser ponderadas durante as atividades coletivas. Compreende-se que essa vivência oportuniza ao estudante o exercício do autoconhecimento, (re)conhecendo seus limites e suas possibilidades através do convívio com o outro. Nesta direção, Delors (1994 apud Reibnitz; Prado, 2006, p. 31) considera o aprender a ser como uma visão holística do homem: “[...] todo ser humano deve ser preparado inteiramente: espírito e corpo, inteligência e sensibilidade, sentido estético e responsabilidade pessoal, ética e espiritualidade, para formular os próprios juízos de valores e tomar decisões.”

			

			 

			Partindo das reflexões apresentadas focadas nos quatro pilares da educação preconizados pela Unesco, são apresentadas algumas reflexões elaboradas a partir da experiência do processo ensino-aprendizagem vivenciadas com os estudantes inseridos no projeto VIM, desenvolvido na Unochapecó.

			O VIM possibilita, entre os estudantes, uma experiência multiprofissional e consolida-se como um instrumento de (re)conhecimento do SUS, ao deparar-se com a rotina dos Centros de Saúde. Nessa experiência, os estudantes (todos no início de sua formação acadêmica) conhecem e desmitificam paradigmas e preconceitos em relação ao sistema de saúde. Conhecem o SUS como um dos sistemas de saúde mais estruturados do mundo, que suas leis permitem a participação da comunidade em seu desenvolvimento, visto que este sistema não é um modelo pronto, estagnado, mas em construção e, principalmente, que não foi criado apenas para uma parcela da população, mas para todos (Brasil, 2012).

			Na compreensão dos estudantes, as atividades desenvolvidas mobilizam e conscientizam sobre a importância de conhecer e reconhecer o que é saúde, compreendendo a importância da promoção e proteção da saúde, do atendimento holístico/integral e da participação da comunidade nos espaços de gestão (Conselhos Locais de Saúde). Enfim, compreendem que, na conquista da saúde, comunidade e profissionais devem atuar como parceiros, dividindo responsabilidades e corresponsabilidades no que se refere ao cuidado à saúde da população.

			Entre os desafios, considera-se que o VIM sofre a resistência de alguns estudantes, visto que estes nem sempre compreendem a importância de trabalhar em equipe multiprofissional na saúde pública. Compreende-se que, a estes acadêmicos, falta a compreensão do novo paradigma de saúde, que vai muito além da ausência de doenças. Precisam compreender que falar em saúde envolve o contexto biopsicossocial ao qual pertence o indivíduo, a família, a comunidade e o meio ambiente, impregnados por aspectos sociais, culturais, espirituais, econômicos, políticos, entre outros (Nunes, 2006). Conhecer a saúde pública, compreender a atenção básica, através da Estratégia Saúde da Família, é voltar-se para uma saúde mais humanizada.

			Compreende-se, ainda, que, em partes, a resistência de alguns estudantes poderia ser justificada por certa imaturidade, ao confrontar-se com metodologias que requerem do estudante o envolvimento ativo, protagonista, na construção do conhecimento, geralmente pouco utilizadas durante a formação no ensino fundamental e secundário. Motivo pelo qual o processo pode não ser compreendido ou valorizado, neste momento da trajetória acadêmica, como significativo.

			O VIM oportuniza aos estudantes que realmente abraçam essa experiência, dispostos a somar e aprender com suas propostas, a oportunidade de conhecer a realidade de um Centro de Saúde e seu território, por meio da interação interdisciplinar e do trabalho multiprofissional. Possibilita ao acadêmico vivenciar durante o período da sua formação diferentes óticas e capacidades profissionais, em benefício da saúde e da qualidade de vida dos usuários do SUS, qualificando, dessa forma, a formação acadêmica e o currículo dos futuros profissionais.

			A vivência interdisciplinar e multiprofissional como espaço de integração ensino-serviço e educação permanente em saúde

			Compreende-se que o projeto VIM vem ao encontro dos objetivos do Pró-Saúde, na medida em que se propõe a

			[...] estabelecer mecanismos de cooperação entre os gestores do SUS e as escolas, visando à melhoria da qualidade e à resolubilidade da atenção prestada ao cidadão, à integração da rede pública de serviços de saúde e à formação dos profissionais de saúde na graduação e na educação permanente. (Brasil, 2007, p. 13).

			Dessa forma, refletir sobre atenção à saúde, na Instituição e nos serviços, de maneira a cumprir com os princípios e diretrizes do SUS, remete a planejar de forma articulada, considerando a realidade locorregional, assim como se submeter a sucessivas avaliações e reavaliações com vistas à transformação da formação profissional e das concepções e práticas em desenvolvimento nos serviços de saúde.

			Neste sentido, transformar espaços de produção de saúde em espaços de aprendizagem, articulando os mundos do trabalho e educação, exige dos atores/autores envolvimento e diálogo permanente, favorecendo a construção de novas possibilidades, para a formação e para o cuidado em saúde (Tombini, 2010).

			Partindo dessa breve reflexão, constata-se que inúmeros são os desafios a serem enfrentados quando se tem por objetivo aproximar a Unochapecó e os serviços.

			Compreende-se que o Pró-Saúde foi, e continua sendo, um dispositivo fundamental provocador e possibilitador dessa aproximação, dentro do qual o VIM surgiu como uma proposta concreta na perspectiva de qualificar a formação e capacitar os profissionais dos serviços.

			Trabalhar a relação ensino-serviço (neste capítulo representado pelo VIM), sob a lógica da educação permanente, constitui-se uma estratégia de mudança das relações preestabelecidas a partir das concepções de todos e de cada um sobre a saúde. Tais mudanças possibilitam transformar essa aprendizagem (conceitos preestabelecidos) em momentos significativos capazes de provocar transformações no trabalho, tornando-o lugar de atuações críticas, reflexivas, propositivas, compromissadas e tecnicamente competentes (Brasil, 2005b).

			A busca pelo aperfeiçoamento e qualificação profissional são recursos que favorecem a integralidade na atenção, sendo estes potencializados pelo contato direto dos profissionais com a academia e suas “provocações”, o que vem ocorrendo com o desenvolvimento do VIM.

			A educação permanente e a participação dos profissionais dos serviços em iniciativas como curso de Metodologias Ativas, Metodologias da Pesquisa Científica, oficinas de Construção Coletiva e encontros de Educação Permanente – oferecidas pelo VIM – permitem aos profissionais envolvidos constantes trocas de conhecimentos, significando e ressignificando conceitos e posturas frente aos acontecimentos no cotidiano dos serviços. Da mesma forma, instrumentaliza profissionais na fundamentação de questões práticas cotidianas, gerando desconforto e desejo de qualificação, pessoal e profissional, refletida na prática dos serviços.

			A produção e publicação de trabalhos científicos e a participação em eventos, da mesma forma, são contribuições do VIM aos profissionais envolvidos. No entanto, o aproveitamento dessas oportunidades e o consequente crescimento acadêmico/profissional dependem do real envolvimento e sentimento de pertencimento à construção do conhecimento e qualificação dos processos de trabalho e atenção no SUS.

			A percepção de que as vivências nos serviços de saúde são uma “escola”, e estes espaços privilegiados de aprendizado, fundamentais à formação, se faz presente no dia a dia de trabalho dos profissionais. Porém, somente se consolida como educação permanente a partir do real envolvimento destes com propostas concretas de ensino-aprendizagem com atuação em tutoria e/ou acolhimento de iniciativas como o VIM. Ao perceber estudantes vivenciando e reconhecendo a rotina e o território dos Centros de Saúde, a concepção de que a rede pública de saúde, em especial a atenção básica, constitui campo privilegiado e fundamental à atuação no SUS passa a fazer sentido.

			Experiências em tutoria no VIM fortalecem a convicção de que o trabalho multidisciplinar possibilita o crescimento profissional e a melhoria no cuidado ao paciente. Da mesma forma, apontamentos e críticas colocados pelos estudantes em referência à rotina das unidades suscitam reflexões e repensar das práticas e condutas no dia a dia dos serviços.

			No entanto, apesar da importância da aproximação e integração ensino-serviço para iniciativas como o VIM, são visíveis as dificuldades de estudantes, docentes e profissionais para o estabelecimento de relações de parceria efetiva. Constata-se que, na maioria das vezes, o que impera é o distanciamento, pois, para muitos profissionais, essa aproximação é percebida como aumento do volume de trabalho e do grau de responsabilidade das suas ações, gerando a sensação e o sentimento de estar sendo vigiados. Por outro lado, não menos frequente, está presente o sentimento do não reconhecimento de seu papel como propositor na ordenação da formação ou na transformação e qualificação da atenção à saúde.

			Compreende-se que o desafio da permanente aproximação e diálogo ensino-serviço deve sobrepor-se às dificuldades encontradas, visto as crescentes conquistas, tanto para o ensino, quanto para o serviço, identificadas nos últimos anos.

			Algumas considerações finais

			Inseridos no projeto VIM, profissionais, docentes e acadêmicos desenvolvem-se mutuamente na construção coletiva do conhecimento, inter-relacionando teoria e prática, leituras e vivências. Este texto relata, de forma concreta, a aproximação da Unochapecó com a Secretaria da Saúde de Chapecó, qualificando e transformando o processo ensino-aprendizagem, bem como contribuindo para a educação permanente.

			Ao refletir sobre a proposta pedagógica, pode-se afirmar que esta não é uma proposta pronta, mas dinâmica, flexível, em que a cada edição ajustes são necessários na perspectiva de qualificar o processo ensino-aprendizagem. Compreende-se que o fortalecimento da integração ensino-serviço-comunidade é necessário, e, como possibilidade, aponta-se a constituição de uma comissão envolvendo gestores, docentes e representantes da sociedade civil (inseridos no Conselho Municipal de Saúde), que participem efetivamente na concepção, execução e avaliação do projeto (VIM) e demais projetos vinculados ao Pró-Saúde.

			Em relação aos tutores, na condição de mediadores do processo ensino-aprendizagem, compreende-se que devem ser valorizados na função que desempenham por meio da continuidade da oferta de capacitações na perspectiva da qualificação técnica, conforme prevê o eixo da orientação teórica do Pró-Saúde. Também poderia, por parte dos gestores, ser viabilizada carga horária/tempo conforme a necessidade que o método utilizado no processo ensino-aprendizagem requer (leitura de resumos, sínteses, acompanhamento na elaboração de resumo ampliado, avaliação, entre outros).

			Na perspectiva do protagonismo estudantil no VIM, a atividade no grupo multiprofissional vem ao encontro do exercício emancipatório, caracterizando-se pela participação ativa no estudo e aprofundamento da questão de aprendizagem, ampliando o conhecimento e favorecendo o intercâmbio de ideias, e a interação entre os membros do grupo. Permite desenvolver o pensamento crítico e reflexivo, o questionamento, a autonomia e a capacidade de expressar sentimentos, percepções e ideias. Contribui na formação de profissionais críticos, capazes de aprender a aprender, trabalhar em equipe, levar em conta a realidade social para prestar atenção humana e de qualidade, com vistas à melhoria dos serviços oferecidos pelo SUS.

			Em relação à integração ensino-serviço, considera-se que o desenvolvimento do VIM nos e com os serviços de saúde propõe a educação permanente profissional como um processo educativo capaz de problematizar e transformar as práticas, a partir do reconhecimento e envolvimento de todos de maneira dialógica e coletiva, tendo como premissas a abertura, o envolvimento e a troca como partes do processo educativo, esse permanente na vida e no trabalho de cada um.

			Entende-se que, apesar dos limites apresentados neste texto, o VIM se tornou um marco na reorientação da formação profissional em saúde na Unochapecó, fortalecendo a integração ensino-serviço e, consequentemente, oportunizando processos de educação permanente no município de Chapecó. Acredita-se que esta prática criou rizomas que, independente de recursos financeiros externos, se constitui como uma trajetória sem volta.
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			O principal desafio é a formação: é a dificuldade em se trabalhar/vivenciar em diferentes cenários/realidades, e os diferentes personagens inseridos...

		


		
			

			Troca de desafios e saberes: estátuas humanas e representação do outro no próprio corpo

			Dan Baron 
Manoela Souza

			Processo pedagógico 2

			Objetivo: Garantir que cada participante se sinta respeitado e em casa para poder se arriscar com o novo. Duração: 60 minutos (pré-atividade).

			A coordenadora demonstra uma estátua humana (uma representação congelada) e depois convida a pessoa mais alta de cada dupla a ficar de pé, na frente da mais baixa; depois, pede para as pessoas mais baixas fecharem os olhos. Em seguida, conta até três e no “três” pede para cada pessoa mais alta criar uma estátua humana, representando o maior desafio do seu parceiro. Quando todas as estátuas estão prontas, a coordenadora pede que as mais baixas abram os olhos e leiam a si mesmo no corpo de seu parceiro, durante um minuto. Os papéis são, então, invertidos.

			Finalmente, as duplas são convidadas a trocar impressões sobre o que aprenderam, sobre eles mesmos, sobre a interpretação e a tradução.

			Cada dupla, então, amplia este diálogo para identificar o direito humano mais importante que precisa ser respeitado neste espaço, com vistas a criar uma “estátua interativa” (envolvendo as duas pessoas) que represente esse direito. A seguir, as imagens são mostradas para o resto da roda e focalizadas, através de uma discussão aberta, em uma lista dos direitos humanos a serem protegidos neste palco coletivo. A coordenadora assegura a inclusão dos seguintes direitos, que deseja que sejam transformados em acordos coletivos:

			
					O direito de perguntar e de ficar em silêncio; o direito de combinar tempo coletivo (o tempo de início, os intervalos e o final de cada oficina); o direito de falar e de ser ouvido; o direito de ser tocado, somente com permissão; o direito de escolher participar ou não do processo de registro fotográfico e das filmagens (que pertencem a todos os participantes, a serem usados somente com sua autorização, para fins educativos e não comerciais).

			

			

			Cada dupla, finalmente, combina com outra para integrar estes direitos na leitura e discussão de um modelo proposto de avaliação, a ser modificado, melhorado e aprovado na próxima oficina.
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			Às vezes há rupturas nos processos de mudança; precisa novas luzes e motivação para retomar...

		


		
			

			O papel protagonista dos estudantes em equipes multiprofissionais: relatos de experiências de aprendizagem e cuidado na Universidade Federal do Pará (UFPA)
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					Relato de experiência de educação em saúde desenvolvidas por meio do PET-Saúde envolvendo diferentes cursos da UFPA e a Secretaria Municipal de Ananindeua.

				

			

			

			A experiência de nascer, de viver, de ver seu sonho ser realizado, ter a oportunidade de poder ser um pouco mais ou a mais. Poder ser aquilo ou aquele que você queria ter tido perto de você quando você estava em formação. Quase um instinto, talvez um dom lapidado com muito estudo e vontade de querer passar nos olhos o verdadeiro valor do cuidar. Muitas vezes, ensinar a parte técnica não é o mais difícil, ensinar o caminho das pedras é que é o desafio. Respeitar as diferenças, conhecer os anseios, saber que existem dúvidas, mas que existe uma vontade interminável de vencer é o que o mestre deve aos seus estudantes.

			O Programa de Educação pelo Trabalho em Saúde (PET-Saúde) traz uma oportunidade indescritível de poder fazer a diferença com responsabilidade e cidadania (Brasil, 2008). A diferença na vida dos docentes, dos discentes, de trabalhadores da rede e o mais importante, da população envolvida. E o que é fazer a diferença? Alguém ensina isso? Onde se deve ensinar isso? Ou a pessoa já nasce sabendo e só precisa ser irrigado, como uma pequena árvore que gerará frutos?

			Você pode dar o seu melhor e nunca vai ser o fim. Sempre poderá melhorar.

			Compartilhar experiências é quase uma obrigação, ou um favor ao não egoísmo. E foi assim que algumas vivências deste projeto PET-Saúde, desenvolvido como parceria entre a Universidade Federal do Pará (UFPA) e a Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua (PA), tais como o cantinho da leitura na Unidade Básica de Saúde, o hiperdia e o grupo futuras mamães, foram expostas e dialogadas em seminário sobre educação em saúde e de diversas outras maneiras.

			Estas experiências propiciaram aos estudantes que saúde é muito além de ausência de doenças. Que saúde envolve educação, saber ler, conhecer e aprender. O “Cantinho da Leitura” (figura 1) é um exemplo disso. E o que os próprios criadores do canto, local, lugar, pedaço do paraíso, criado por estudantes de várias áreas, descrevem, sobre seu projeto de trazer leitura para a sala de espera de um posto de saúde:

			Figura 1 – Cartaz indicativo do Cantinho da Leitura
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			Fonte: relatório projeto PET-Saúde (UFPA, 2012).

			A leitura é fundamental para o desenvolvimento de um ser humano, em seu ponto de vista individual e coletivo. Seu incentivo deve ser priorizado nas unidades de saúde que tem como foco a Atenção Primária à Saúde. Foi observado que a comunidade tem carência em relação à leitura e escrita, acarretando em menor entendimento e poder de crítica para solucionar problemas vivenciados. E o objetivo é de ampliar o conceito de saúde, incluindo a prática da leitura nas atividades da atenção primária criando um espaço destinado para uso da comunidade. Na inauguração, uma estante foi levada até a Unidade da Estratégia Saúde da Família, juntamente com 124 livros doados. Fichas de cadastro de livros e pessoas foram feitas para possibilitar o empréstimo e controle. A ação contou com a participação dos membros da equipe do PET-Saúde e da unidade, que foram capacitados quanto à manutenção do espaço. Atualmente o acervo possui 400 livros, 50 cadastrados e 89 empréstimos. O espaço criado além de incentivar e disponibilizar acesso à leitura possibilitou a aproximação unidade-comunidade. O Cantinho da Leitura sempre em desenvolvimento vem mostrando sua ligação com a saúde, na abrangência de seu significado, e vem despertando o real papel da atenção primária na comunidade. Seus livros contêm um mundo de novas oportunidades e expectativas favorecendo autonomia e melhoria na qualidade de vida da população. (UFPA, 2012, [s.p.]).

			Inúmeras experiências, dizeres e depoimentos de alunos poderiam ser comentados, mas seria impossível registrar todos. Porém, estarão gravados naquele nicho, através de seus produtos. Outro grupo de alunos, preocupados com as gestantes como construtoras de novas vidas naquela comunidade, resolveu organizar um grupo de acompanhamento e aprendizado com estas “futuras mamães”. Então o fizeram e relatam:

			Figura 2 – Atividade dos acadêmicos com o grupo de gestantes
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			Fonte: Relatório PET-Saúde (UFPA, 2012).

			O grupo foi idealizado devido ao grande número de gestantes inexperientes, muitas destas adolescentes, que não programaram suas gravidezes e se deparam com o desconhecido, surgindo dúvidas e anseios que muitas vezes não conseguem ser sanados em casa, e a equipe de saúde pode sim ser uma fonte de conhecimento e cuidados necessários para auxiliar estas futuras mães durante a gestação e criação de um novo ser. Em uma estratégia saúde da família localizada no bairro do Icuí, município de Ananindeua (Pará), as gestantes ao iniciarem suas consultas de pré-natal na unidade foram convidadas a participar do grupo, sendo anotado o dia e horário da reunião em sua carteira da gestante. Neste grupo, informações muito importantes são discutidas na formação de roda de conversas, o que garante menor inibição por parte das participantes que fazem perguntas e oferecem sugestões. Em cada reunião um tema é escolhido antecipadamente por elas e abordado de forma didática. O grupo dirigido pelos acadêmicos de medicina e enfermagem tem o apoio ativo da enfermeira (preceptora) e da tutora do programa. Os avisos sobre as datas e horários das reuniões do grupo são feitos na forma escrita, impressos ou enviados por mensagem para os celulares das participantes ou familiares. A frequência de encontros é quinzenal ou mensal, o que garantiu a consolidação do grupo e aceitação das atividades por parte da comunidade. O espaço para as reuniões do grupo foi planejado e criado pela própria equipe e foi cuidadosamente construído em contato direto com a natureza, pois fica no ‘quintal’ da casa em que funciona a ESF, embaixo de uma árvore. O controle da participação das gestantes é feito por meio de um cadastro individual e de uma relação de frequência feita pelos acadêmicos. Sua eficácia é medida por uma avaliação oral ao término de cada reunião e escrita ao final do semestre. Alguns dos temas abordados foram: ‘O valor da Maternidade: aleitamento materno’, ‘Tipos de parto’, ‘Cuidados com o bebê’, ‘Uma alimentação ideal’, ‘Um dia de beleza: cuidados’, ‘Triagem neonatal’, ‘Exames do pré-natal’, ‘Massagem Shantala’, ‘Alimentação até o primeiro ano de idade’, ‘Desenvolvimento do meu bebê’. Estão cadastradas 12 mães/gestantes. Nas avaliações foi constatada uma excelente aceitação por parte das participantes que se tornam mais presentes e ativas no grupo. Gestantes e/ou mães sentem-se realmente acolhidas, pois a natureza das reuniões descrimina qualquer ação unilateral, ou seja, propicia um aprendizado mútuo e permite desvendar a verdadeira responsabilidade, dificuldades e benefícios de estar gerando uma vida. O caráter contínuo do grupo oferece um acompanhamento mais duradouro e abrangente, permitindo uma avaliação não somente quantitativa, mas, também, qualitativa. (UFPA, 2012, [s.p.]).

			Outro exemplo é a experiência relacionada ao Programa Nacional de Atenção à Hipertensão Arterial e ao Diabetes Mellitus (Hiperdia), que foi executada em atividade piloto com os agentes comunitários de saúde em uma equipe da Estratégia Saúde da Família (ESF), quando explicou-se o tema e a metodologia a ser aplicada em uma peça teatral sobre o programa Hiperdia. A peça teatral desenvolveu-se através de diálogo original pré-elaborado, com o sorteio de falas acessíveis aos agentes comunitários de saúde. Estavam presentes cinco agentes comunitários de saúde, e, destes, três receberam fala para os papéis principais de Insulina, Célula e Glicose. Assim, a peça transcorreu em três momentos, representando as fases desencadeadas pela diabetes no organismo: na normalidade, no diabetes tipo 1 e diabetes tipo 2. Nesse interpasse de cenários, os outros dois agentes comunitários de saúde também participaram, ora como público, assistindo e fazendo perguntas, ora simbolizando a glicose em excesso no organismo no diabetes, ao final da peça. No decorrer da peça, entremearam-se comentários sobre a fisiologia e sinais e sintomas do diabetes e hipertensão, alimentação saudável, atividade física, cuidados no diabetes e hipertensão e tratamento com medicamentos acessíveis à rede pública de saúde, como a insulina, glibenclamida, metformina e captopril. Estes medicamentos também foram protagonizados no final pelo moderador e facilitador de toda a discussão, que explicou, de forma mais clara, sobre a atuação destes medicamentos no organismo.

			Esta estratégia de aprendizado no Hiperdia proporcionou uma forma mais completa de aprendizado aos participantes que se viram, por intermédio de uma peça teatral, dentro do organismo humano e puderam entender de maneira simples sobre o diabetes e a hipertensão.

			Contudo, esta prática de ensino, apesar de ter-se mostrado bastante eficaz, precisa ser bem aplicada para conseguir constituir um intercâmbio de experiências, exercício do trabalho em equipe e aprimoramento da comunicação. O empenho dos participantes é imprescindível, pois cada um contribuiu no processo de construção do conhecimento de forma responsável e comprometida.

			A ESF favorece o apoio social, por meio de grupos operativos mediados por ações integradas da equipe multiprofissional, em processos de educação em saúde. Os grupos atuam visando o cuidado integral com a aplicação de atividades conjuntas, entre indivíduos que vivenciam o mesmo problema e ajuda profissional dos serviços. Essa atividade gera efeitos positivos para ambos os sujeitos, contribuindo para uma melhor adesão ao tratamento, tornando-o mais dinâmico e interativo (Assunção; Ursine, 2008).

			O profissional da saúde tem um papel importante no processo de adesão ao tratamento dos pacientes, já que atua como agente facilitador, mobilizador através da conscientização, estímulo e mudança de comportamento, desenvolvimento da capacidade e habilidade do indivíduo quanto ao autocuidado, adequando seus conhecimentos e experiências à prática clínica e à realidade do paciente. Para isso, os profissionais de saúde necessitam ter um conhecimento avançado sobre o controle, a prevenção e as complicações da doença. (Assunção; Ursine, 2008, p. 2195).

			Dessa maneira, a prática educativa e suas interfaces possibilitam a aproximação dos profissionais de saúde com a comunidade.

			Outra preocupação de quem está aprendendo a lidar com a doença e com o cuidar é a preocupação com a adesão ao tratamento prescrito, quando já não se pode prevenir, quando a doença se instalou, é algo trabalhado por grupo de alunos e profissionais que já entenderam que o conhecimento adquirido pela educação em saúde são essenciais para a aceitação e adesão aos tratamentos.

			O grupo coloca:

			A relação encontrada entre motivação e adesão ao tratamento em pacientes diabéticos está em acordo com outros estudos que afirmam que a motivação é uma das estratégias para melhorar a adesão ao tratamento em pacientes diabéticos juntamente com a prontidão para a modificação do estilo de vida, aceitação da doença e apoio familiar. A informação é um fator-chave para que os pacientes possam participar ativamente nas decisões acerca da sua saúde. O fornecimento de informação é um aspecto considerado básico para que a pessoa tome decisões conscientes sobre a sua saúde, permitindo que esta enfrente as dificuldades e incertezas, e mantenha a sua máxima autonomia. Tal fato reforça a necessidade dos profissionais da saúde estarem preparados para auxiliar neste processo de educação permanente. A proposta de uma peça teatral no Hiperdia como educação em saúde mostrou como resultados positivos maior integração entre o mundo do ensino e o do trabalho. (UFPA, 2012, [s.p.]).

			Poder socializar experiências como estas entusiasma aos que acreditam que podem ser e fazer diferente, e que a humanização pode e deve estar presente na formação dos profissionais da saúde. A busca pelo conhecimento é subjetiva e reflete o profissional que será, como observado na figura 3.

			Figura 3 – Representação do cuidado humanizado
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			Fonte: Relatório PET-Saúde (UFPA, 2012).

			Encerrando mais uma etapa, mas não concluindo o processo...

			Os alunos deste programa, realizado em convênio com o Ministério da Saúde, Universidade Federal do Pará (UFPA) e Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua, fizeram a diferença na vida de vários indivíduos inseridos nas áreas contempladas pelas ações e atividades do PET-Saúde. A transformação também ocorreu na vida pessoal e acadêmica destes alunos, que ganharam experiências e vivências práticas, além de produtos científicos com relatos em congressos locais e nacionais, artigos publicados e um cabedal teórico inestimável. A garra, a criatividade, a força de vontade fizeram com que estes alunos tivessem ideias e ideais, aprendessem a viver a saúde e a levar esperança de saúde para as pessoas envolvidas. Eles aprenderam a entender que são úteis e que vão fazer o melhor deles, saindo desta vivência, o que ainda não foram e tornando-se o que serão: melhores!

			Incrível e quase inacreditável, o poder da vontade, do imaginário e da criatividade destes alunos devidamente estimulados e com as ferramentas básicas na mão. Eles são o alicerce para a mudança da saúde, do acesso à saúde e a consolidação do que é direito de todos: saúde!
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			A diversidade cultural é fundamental para compreendermos o mundo em que vivemos e transformá-lo em um lugar melhor para se viver!

		


		
			

			Alongamento por meio de narrativa e coreografia coletiva: dança da terra

			Dan Baron 
Manoela Souza

			Processo pedagógico 3

			Alongamento por meio de narrativa e coreografia coletiva: dança da terra. Objetivo: criar uma performance ritual no novo palco coletivo. Duração: 60 minutos (atividade principal).

			A coordenadora pede a todos que voltem à grande roda e que cumprimentem cada pessoa com os olhos. Então, pede a cada participante que escolha, em silêncio, a pessoa mais diferente para si.

			Quase sempre alguém pergunta: “O que você quer dizer com ‘diferente?’”

			A coordenadora responde: “É você quem decide!”

			Ela conta até três e pede a todos para irem na direção da pessoa que escolheram. Alguns esperam (normalmente os homens!) e alguns correm até a mesma pessoa (normalmente as mulheres!), e depois que acabam as risadas, ajudam a dividir os grupos até que todo mundo tenha o seu par. A seguir, a coordenadora pede que todos voltem com seu novo parceiro até a beira do palco e entrem juntos no seu espaço coletivo, para aprender a Dança da Terra.

			A coordenadora dança cada ação desta narrativa três vezes: leve as mãos até o peito e abra a janela; alcance o céu e cumprimente o sol nascente; cave a terra com a sua enxada; plante sementes que estão em seus bolsos; cubra as sementes com a terra, usando os seus pés; mostre a chuva e a ventania, enquanto o tempo passa; e no final colha e divida os seus frutos com o seu parceiro. Alguns comem os seus frutos e a coordenadora brinca sobre comer frutas imaginárias para celebrar e explicitar o reflexo prazeroso e poderoso do teatro.

			Depois de ensaiada, a dança é apresentada duas vezes, dirigida pela coordenadora, sem palavras ou explicações, e desta vez ao som de música. Primeiro, a narrativa é dançada coletivamente, depois, em duplas, e, por último, em grupos de quatro, com um coordenador diferente para cada movimento na sequência da narrativa, para que cada participante seja responsável por dirigir e apoiar a atividade. Por fim, as duplas são convidadas a sentarem-se no lugar onde estão e refletirem sobre o efeito da dança: a sua narrativa; o uso da música; a dança como “aquecimento”; e a necessidade de se criar uma Dança da Cidade, que possa celebrar as ligações entre a cultura, a produção da vida e o prazer de se ter acesso a milhares de anos de memória no corpo.
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			Entender o território do ‘outro’ para estabelecer o diálogo. Partir das necessidades do outro. 

			[...] Prestar mais atenção no que o ‘outro’ precisa! [...] Conviver no e com o diálogo solidário é abrir a janela para a vida!

		


		
			

			Formação profissional e promoção da saúde a partir do contato com a natureza: experiências interdisciplinares e multiprofissionais
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					Relato da experiência das trilhas como práticas pedagógicas desenvolvidas em parceria entre os cursos de Educação Física e Ciências Biológicas da Unochapecó. Ressalta o potencial das atividades pedagógicas na criação de iniciativas e possibilidades de promoção da saúde, para além dos espaços dos serviços de saúde.

				

			

			Introdução

			Este relato de experiência apresenta reflexões sobre práticas pedagógicas desenvolvidas durante atividades do projeto “Natureza, Saúde e Bem-Estar”, o qual faz parte do Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde), por meio da proposta concebida pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), em parceria com a Secretaria de Saúde do município de Chapecó (SC). O projeto “Natureza, Saúde e Bem-Estar” envolve a constituição de equipes multiprofissionais[5], voltadas para ações comunitárias de educação para a saúde, buscando reorientar a formação por meio da implementação de estratégias sustentadas em políticas públicas saudáveis (WHO, 1986). Concebida de forma interdisciplinar, a proposta educativa foi fundamentada nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (Brasil, 2001).

			O projeto “Natureza, Saúde e Bem-Estar” priorizou como atividade educativa em saúde a trilha interpretativa. Trilhas são caminhos, construídos ou já existentes em espaços naturais ou artificiais, que facilitam a mobilidade humana, e, se forem trabalhados significados históricos, culturais, ecológicos e a interpretação ambiental, podem ser consideradas como possíveis espaços para programas de educação ambiental (PDM, 2002; Silva; Lorencini-Júnior, 2010). Desta forma, os significados dos eventos observados no ambiente podem ser revelados quando a interpretação ambiental proporciona ao visitante um olhar diferente daquele geralmente visto, enfatizando detalhes geralmente não percebidos (PDM, 2002).

			A interpretação ambiental foi primeiramente conceituada por Freeman Tilden, em 1977, como uma atividade educativa que vai além da informação literal, pois cria inter-relações, por meio do contato direto com o “objeto”, preferencialmente original, objetivando revelar os significados a partir do envolvimento de cada participante (PDM, 2002). A trilha interpretativa deve ter uma temática, significados, além de provocar a curiosidade e ser prazerosa (PDM, 2002). A interpretação ambiental pode ser inserida em programas de educação ambiental; essa última é um processo longo e contínuo, que tem o objetivo de aproximar os humanos do ambiente natural, visando não só o uso racional dos recursos naturais, mas a participação das pessoas nas discussões sobre as questões ambientais (Reigota, 1994, 1998).

			Uma trilha interpretativa possui sempre um tema central, com uma introdução ao tema, uma sequência lógica de paradas predefinidas e uma conclusão final. É importante ressaltar que as dificuldades encontradas na trilha (local onde a atividade é realizada) sempre devem levar em conta qual o público que irá percorrê-la, pois sempre há algum esforço físico. Assim, toda trilha interpretativa envolve, além do contato com a natureza, a realização de uma atividade física. Neste projeto, a atividade física foi compreendida como uma possibilidade de promoção da saúde intimamente relacionada com os determinantes sociais de saúde. As práticas de atividade física selecionadas foram orientadas por uma perspectiva multiprofissional e interdisciplinar e foram percebidas para além de “[...] qualquer movimento corporal produzido pela musculatura esquelética.” (Nahas, 2013, p. 49). A atividade física foi compreendida como a organização de manifestações da cultura de movimento das pessoas envolvidas, tendo como elemento dinamizador o tema central da trilha interpretativa e a prática pedagógica.

			As trilhas educativas, temática e/ou interpretativa, propostas pelo projeto “Natureza, Saúde e Bem-Estar”, têm como objetivo promover atividades interdisciplinares que despertem a comunidade para a importância do lazer, das atividades físicas e da conservação ambiental para uma melhor qualidade de vida, ou seja, objetiva a promoção da saúde[6].

			Neste relato de experiência exibimos as atividades desenvolvidas em momentos. No primeiro, apresentamos algumas reflexões sobre a relação entre natureza, saúde e educação. No segundo momento, relatamos as experiências do projeto “Natureza, Saúde e Bem-Estar”, salientando metodologias empregadas. No terceiro momento, as considerações finais.

			Natureza, promoção de saúde e educação

			Natureza pode ser um tema interessante para abordar a perspectiva da conservação do meio, na qual a qualidade de vida dos seres vivos (incluindo o ser humano) e da vida em sociedade é o princípio fundamental. Este princípio é responsabilidade (Cazoto; Tozoni-Reis, 2008) e direito de todos; desta forma, aplica-se como tema para a formação de profissionais que se apropriam dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) como orientadores de sua prática.

			Os determinantes sociais de saúde estão ligados a comportamentos individuais e a condições de vida e de trabalho, assim como com estruturas econômica, social e cultural vigentes (CNDSS, 2008). Dessa forma, o processo saúde-doença também está relacionado à degradação da qualidade ambiental e à escolha de um modo de vida pouco saudável. Portanto, a mudança nos modos de vida, de trabalho e de lazer tem um impacto positivo significativo sobre a saúde e a conservação do ambiente, que são essenciais para qualquer estratégia de promoção de saúde (WHO, 1986). Ressaltando esta ideia, a Política Nacional de Promoção da Saúde coloca entre seus diversos objetivos para promover a qualidade de vida, o favorecimento da conservação do meio ambiente e a promoção de ambientes mais seguros e saudáveis (Brasil, 2006). Ainda segundo a Carta de Ottawa (WHO, 1986), os indivíduos e grupos devem ser sujeitos ativos que identificam suas aspirações, satisfazem suas necessidades e modificam favoravelmente o ambiente em que vivem. Desta forma, uma atitude mais saudável faz parte do que se concebe como saúde integral, tão almejada nos dias atuais. Este projeto buscou refletir sobre mudanças necessárias, em especial relacionadas ao comportamento e ao estilo de vida, envolvendo reflexões sobre as condições de habitação, educação, alimentação, renda, ecossistema estável, recursos sustentáveis, justiça social e equidade (WHO, 1986).

			Quando se discute o trabalho da equipe multiprofissional, entende-se que os setores saúde e educação podem realizar ações em conjunto para intervir favoravelmente nas necessidades identificadas pela comunidade. Estes setores podem proporcionar, de forma multiprofissional, além da atividade física, o contato com a natureza, a compreensão sobre seu funcionamento e o despertar de seus benefícios para a saúde e o bem-estar, por meio de estratégias que podem constituir-se como ferramentas para sensibilizar pessoas, grupos específicos e comunidades.

			A qualidade de vida em ambientes urbanos está intimamente relacionada com hábitos pessoais ou comunitários da sociedade, infraestrutura, desenvolvimento econômico-social e questões ambientais (Loboda; Di Angelis, 2005). O crescimento das cidades, ao longo de um período totalmente voltado para a urbanização, gerou o distanciamento das pessoas de áreas naturais e uma baixa qualidade dos ambientes urbanos, resultante da poluição (ambiental, sonora e visual), das alterações climáticas e no solo, aliados à falta de espaços de lazer (Bargos; Matias, 2011). Por outro lado, registra-se que uma parcela significativa da população vem buscando ampliar suas vivências em ambientes naturais, pensando na melhor qualidade de vida. No ano de 1978, Belart (1978 apud Carvalho; Bóçon, 2004) já mencionava que um dos passatempos preferidos das pessoas era caminhar em ambientes naturais ou áreas verdes.

			Áreas verdes é um termo utilizado para denominar vegetação urbana, mas, neste capítulo, o conceito utilizado será o proposto por Bargos e Matias (2011, p. 185), em que áreas verdes podem ser consideradas:

			[...] espaço livre urbano composto por vegetação arbórea e arbustiva [...], com solo livre de edificações ou cobertura impermeabilizante (em pelo menos 70% da área), de acesso público ou não, e que exerça minimamente as funções ecológicas [...], estéticas [...] e de lazer [...].

			Segundo este conceito, as áreas verdes são elementos imprescindíveis para o bem-estar da população (Loboda; Di Angelis, 2005), pois possuem função ecológica, recreativa, educativa e estética, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida urbana (Mazzei; Colsesanti; Santos, 2007). Áreas verdes em centros urbanos são importantes ecologicamente, pois auxiliam na melhora da qualidade ambiental (clima, ar, solo e corpos d’água), promovem a conservação da biodiversidade local, atuando como refúgio para descanso durante o deslocamento entre áreas maiores, alimentação e reprodução de diversas espécies, mesmo que, muitas vezes, a flora seja composta por espécies exóticas, e podem ser local de povoamento por espécies da flora e fauna nativas. Além disso, estas áreas promovem benefícios diretos à qualidade de vida humana, através do controle de desastres naturais, promoção de lazer, educação e melhorias na saúde mental e física (Toledo; Santos, 2008; Bargos; Matias, 2011), o que vem ao encontro do conceito integral de saúde como “[...] bem-estar físico, mental e social e não meramente a ausência de doença.” (WHO, 1946, [s.p.]). Considerando este conceito e a função das áreas verdes, entende-se que a conservação e a manutenção destas áreas estão intimamente relacionadas com a promoção da saúde.

			Relato de experiências: o projeto “Natureza, Saúde e Bem-Estar”

			Em 2008, foram realizadas as primeiras atividades relacionadas ao projeto “Natureza, Saúde e Bem-Estar” no componente curricular[7] Laboratório de Ensino de Zoologia e Botânica, do curso de Ciências Biológicas da Unochapecó. A cada ano, as atividades foram sendo qualificadas, em especial, quanto à abordagem interdisciplinar e o trabalho em equipe multiprofissional. No ano de 2009, foram incorporadas atividades envolvendo os cursos de Educação Física e Ciências Biológicas, o que era almejado desde a concepção do projeto. Neste ano, os acadêmicos do curso de Ciências Biológicas realizaram diagnóstico de 13 áreas verdes no município de Chapecó e região, com o intuito de levantar dados bióticos, abióticos que servissem de base para o planejamento de trilhas interpretativas. Esta atividade contou com o apoio dos professores de outros componentes curriculares (Zoologia IV, para a identificação da fauna local, e Botânica das Fanerógamas, para identificação da flora local). A atividade foi socializada durante duas noites em sala de aula.

			Na sequência, foi realizada uma capacitação, da qual participaram estudantes do componente curricular acima citado e do componente curricular Educação Física, Saúde e Sociedade I do curso de Educação Física. A capacitação foi trabalhada por quatro profissionais, um da Educação Física, dois do curso de Ciências Biológicas e um do Turismo, envolvendo: 1) leituras e discussão de textos sobre trilhas; 2) aula expositiva dialogada sobre trilhas interpretativas, atividades físicas em trilhas e trilhas para deficientes visuais; 3) realização da trilha dos sentidos do Museu Zoobotânico da Unochapecó; e 4) uma reflexão e discussão sobre os principais elementos da trilha.

			A trilha dos sentidos realizada no Museu Zoobotânico foi criada com o intuito de despertar a percepção sobre as alterações no ambiente e resgatar um pouco da história “ambiental e cultural” do oeste de Santa Catarina. Dessa forma, na trilha, os participantes – com os olhos vendados – tiveram contato com sementes nativas da região do oeste catarinense (por exemplo, o pinheiro-brasileiro ou araucária – Araucaria angustifolia –, que ocorre na Floresta Ombrófila Mista); objetos que lembram a cultura indígena, os quais buscam representar a cultura da região; frutos ou sementes cultivados e que representam a economia da região (por exemplo, milho); aparelhos eletrônicos que mostram a industrialização, que contribui para o uso desenfreado e descarte de plásticos e borrachas, exemplificados na trilha por pneus e garrafas PET. Após a etapa inicial da trilha, com o objetivo de despertar a necessidade de recuperação dos ambientes, encontram-se objetos que lembram ambientes naturais, como plantas medicinais, sementes e frutos nativos, além do toque na água, que foram inseridos com o intuito de estimular a reflexão sobre a possibilidade que cada sujeito tem de trabalhar em prol do cuidado com o meio ambiente. Na etapa final, a partir de orientação do instrutor da trilha, os participantes retiram sua venda dos olhos e se deparam com um espelho, sendo instigados a refletir sobre sua corresponsabilidade em mudar o panorama ambiental atual.

			Após o diagnóstico das áreas verdes e da capacitação, os acadêmicos do curso de Ciências Biológicas realizaram um planejamento para as 13 trilhas identificadas, o qual contou com a elaboração de um plano de aula e sua execução, incluindo a programação das trilhas. As trilhas foram realizadas em locais diferentes (por exemplo: Parque das Palmeiras, localizado na área urbana do município de Chapecó – parque arborizado com trilhas para caminhada; propriedade particular localizada no interior do município de Xaxim – propriedade com vegetação nativa e acesso a diversas cachoeiras; trilha do museu Fritz Plaumann[8], no município de Seara, o qual conta em seu entorno com uma trilha que passa por vegetação nativa da região) e com públicos diferentes (grupo de mulheres, estudantes de primeira série do ensino fundamental, estudantes de ensino médio, crianças de programa socioeducativo, moradores do entorno das áreas verdes, entre outros). Este trabalho foi realizado em grupos de dois ou três acadêmicos, sob orientação das professoras do componente curricular do curso de Ciências Biológicas. As atividades desenvolvidas durante as trilhas, bem como os pontos positivos e negativos percebidos pelos acadêmicos, foram socializadas durante três noites em sala de aula.

			A interação dos dois cursos aproximou as atividades desenvolvidas nos componentes curriculares ainda mais aos objetivos do Pró-Saúde, de realizar ações que promovam a integração entre diferentes profissionais da área da saúde (Brasil, 2007a), porém, a equipe ainda almejava maior efetivação da abordagem interdisciplinar e do trabalho multiprofissional. Assim, no ano seguinte, em 2010, foi possível mais um avanço relacionado à aproximação de profissionais e futuros profissionais de áreas relacionadas à saúde, pois as atividades de planejamento e aplicação das trilhas, feitas pelos acadêmicos, foram realizadas em grupos incluindo integrantes do curso de Ciências Biológicas e Educação Física. Esta atividade foi  realizada de forma articulada por professores dos componentes curriculares ‘Laboratório de Ensino de Zoologia e Botânica’, do curso de Ciências Biológicas, e ‘Educação Física, Saúde e Sociedade I’, do curso de Educação Física.

			As atividades realizadas em 2010 envolveram capacitação, conduzida por três professores (dois das Ciências Biológicas e um da Educação Física), e a realização de uma trilha desenvolvida pelos acadêmicos dos dois cursos, para diferentes públicos. A primeira etapa da capacitação envolveu palestra sobre conceitos de trilha interpretativa e de atividades físicas, leitura e interpretação de um texto sobre trilhas e formação dos grupos que desenvolveram e aplicaram a trilha interpretativa, com quatro ou cinco integrantes do curso de Ciências Biológicas e um ou dois integrantes do curso de Educação Física. Neste momento, os estudantes dos dois cursos integrantes dos grupos tiveram a oportunidade de se conhecer e trocar experiências.

			A segunda etapa da capacitação foi uma trilha interpretativa conduzida em ambiente natural pelos professores das duas disciplinas e teve como público os acadêmicos dos dois cursos. A trilha foi realizada na sede da Associação dos Funcionários da Unochapecó (Asser), em Chapecó (SC). Esta trilha é curta, de aproximadamente oitocentos metros, e contém um trajeto no interior de um fragmento florestal, margeando o lago da barragem São José (local de captação da água para o abastecimento da cidade de Chapecó). Inicialmente, sob orientação dos professores, foi realizada uma sensibilização, utilizando como estratégia a elaboração do mapa do som, na qual os estudantes ficaram em silêncio, ouviram e sinalizaram em um papel sons escutados, para posterior socialização. Em um segundo momento, foi realizado alongamento e os estudantes foram divididos em dois grupos, quando cada grupo fez o trajeto da trilha caminhando em ritmo acelerado e com tempo cronometrado. Em seguida, no terceiro momento, foi percorrido o mesmo trajeto, porém, realizando a trilha interpretativa, na qual os acadêmicos em grupos foram conduzidos fazendo três paradas, cada uma de responsabilidade de um dos professores. Nas paradas foram tratados os seguintes temas: homeostase, água e biodiversidade. Com a passagem de todos os grupos pela trilha, foi realizado um alongamento final e a avaliação coletiva e individual da trilha.

			Considerando os dois cursos, 27 estudantes participaram da capacitação; destes, 89,5% avaliaram a etapa teórica como positiva quanto aos aspectos conceituais, metodológicos, relações pessoais, espaço físico e relevância para a formação. Os aspectos tempo, horário e textos para leitura foram avaliados como positivos por um número menor de estudantes (68,5%). Acredita-se que o fato de alguns estudantes participarem da atividade em horário diferente do previsto para a aula e a resistência à leitura de textos, que se observa com frequência entre os jovens nos dias atuais, podem ter influenciado este resultado. Quanto à realização da trilha, 96,2% dos estudantes a avaliaram como relevante para a formação; 85,2% a avaliaram como positiva em relação aos conceitos/temas trabalhados, métodos, organização, horário, tempo e relações pessoais; e 74,1% como positivo o espaço físico de sua realização.

			A atividade foi importante para a construção do conhecimento e da responsabilidade dos estudantes quanto à saúde e a natureza, o que pode ser percebido pelas expressões descritas nas avaliações (quadro 1). Para essa avaliação, utilizamos o método proposto por Brasil (2007b), que solicita para cada participante completar as frases: “que bom que... / que pena que... / que tal se...”

			Quadro 1 – Falas de acadêmicos na avaliação da trilha interpretativa realizada em parceria pelos componentes curriculares Laboratório de Ensino de Botânica e Zoologia e Educação Física, Saúde e Sociedade I, respectivamente, dos cursos de Ciências Biológicas e Educação Física da Unochapecó, 2010*

			
				
					
					
				
				
					
							
							Que bom que:

						
							
							“estive vivenciando essa trilha, perceber com olhar diferente tudo o que me cerca, pois passamos várias vezes pelo mesmo caminho e só percebemos que há pedras quando tropeçamos!” 

							“podemos tirar este tempo para perceber aspectos importantes que nos relacionam como membros deste planeta e da responsabilidade que nos deveria ser dada pelo que acontece!”

							“fizemos atividades físicas...”

							“foi realizado este trabalho. Aprendi muito na integração com a educação física.”

							“conseguimos fazer uma atividade que permitiu interação com os cursos, a natureza, os aspectos sociais, a saúde e o bem-estar.”

							“criamos relações interdisciplinares!”

							“a natureza nos proporciona tanto bem-estar!”

							“aprendi a relacionar saúde e ambiente.”

							“existem vivências como esta, que podem e dão maior suporte e conhecimento para os participantes!”

						
					

					
							
							Que pena que:

						
							
							“tinha lixo na trilha.”

							“o ambiente não é bem preservado!”

							“a trilha foi rápida e com pouca emoção.”

							“durou pouco.”

							“vivências como essas são pouco realizadas e aplicadas aos alunos.”

							“que são poucas as vezes que fizemos integração com outros cursos e que poucas vezes pensamos o nosso corpo como um todo.”

							“que nem todos os alunos participaram, pois terá uma grande importância para nós quanto profissionais.”

							“as pessoas ou parte delas não respeitam o direito de vida que todos os seres possuem!”

						
					

				
			

			* Participaram dessa atividade 27 estudantes. Os estudantes referiram dificuldade para participar pelo fato de que a atividade foi realizada no período noturno (sexta-feira) e no matutino (sábado). Um dos componentes curriculares envolvido é ofertado regularmente no período diurno e o outro no período noturno, porém apenas de segunda a sexta-feira. Alguns estudantes não conseguiram negociar liberação com seu local de trabalho, podendo participar apenas de algumas etapas do processo.

			Fonte: elaboração dos autores, a partir de diário de campo.

			O objetivo da atividade foi alcançado, pois os estudantes demonstraram compreender a relação entre natureza, saúde e bem-estar, através de expressões como “a natureza nos proporciona bem-estar” e que tal se “realizássemos mais estas atividades, se tivéssemos mais contato com a natureza”, enfatizado por diversos estudantes. Após esta vivência de trilha interpretativa, os acadêmicos construíram um projeto, em equipes multiprofissionais (formadas no primeiro encontro), contendo o público alvo, o local, a justificativa e o método empregado na trilha que pretendiam realizar. Cabe salientar que os professores das disciplinas sugeriram que o público alvo poderia ter relação com trabalhadores de Unidades de Saúde, com o intuito de os motivar a serem multiplicadores desta ideia.

			Os grupos realizaram a trilha envolvendo diferentes públicos e diferentes locais em 2010. Uma das trilhas envolveu um grupo de adolescentes, considerado como grupo de risco, sendo realizada na linha Tafona, comunidade rural do município de Chapecó; outro grupo aplicou a atividade com jovens (colegas dos estudantes envolvidos, convidados por meio de contato pessoal), que não praticam exercícios físicos diariamente, no Eco Parque, um parque público arborizado utilizado pela população para realizar caminhadas em Chapecó; um grupo trabalhou com integrantes de uma Unidade Básica de Saúde de Chapecó em uma área florestal localizada próxima da Unidade; outro trabalho envolveu um grupo de idosos em um balneário de águas termais no município de Palmitos (SC); um grupo realizou a trilha com hipertensos, na comunidade de Aguinhas, município de Gramado dos Loureiros (RS); e outro grupo trabalhou com moradores do bairro Santo Antônio, em Chapecó.

			Após a realização das trilhas, os acadêmicos fizeram a socialização da experiência no componente curricular Laboratório de Ensino de Zoologia e Botânica, do curso de Ciências Biológicas. A trilha interpretativa realizada fomentou o debate para repensar o campo de atuação de professores de Educação Física e de Ciências Biológicas, articulando os temas atividade física, saúde e meio ambiente. Os acadêmicos apresentaram as atividades realizadas durante as trilhas, incluindo depoimentos, bem como pontos positivos e negativos relatados pelos participantes. Além disso, foi entregue um relatório aos professores dos dois cursos, sendo parte da avaliação das disciplinas, no qual os acadêmicos descreveram a atividade, tecendo reflexões fundamentadas.

			A experiência contribuiu na formação profissional dos acadêmicos, por meio das habilidades adquiridas durante o desenvolvimento da atividade, a exemplo de: organizar trilhas interpretativas (metodologia e didática); atuar de forma interdisciplinar; e o saber conviver/trabalhar de forma multiprofissional, pois o sucesso do trabalho depende de um bom planejamento e da contribuição do grupo de profissionais. No dia a dia da profissão, o trabalho multiprofissional é indispensável para a resolução dos problemas que todas as áreas do conhecimento enfrentam, como na saúde, na educação, no meio ambiente, na economia etc. Isso porque todas as áreas são, de uma forma ou de outra, interdependentes, e diversos profissionais, pensando em conjunto, podem contribuir de maneira mais efetiva para a qualidade de vida da sociedade. O processo de elaboração e execução da trilha, além de proporcionar integração entre acadêmicos de diferentes cursos e áreas, proporcionou a troca de conhecimento e experiências, possibilitando ampliar os horizontes do trabalho multiprofissional, sua aplicação e importância no cotidiano da profissão.

			A concepção de saúde dos acadêmicos participantes da atividade sofreu mudanças com a realização desta atividade. Segundo depoimentos desses, antes a saúde era, normalmente, relacionada com tratamento de doenças, medicamentos, médicos e hospitais; depois da atividade, conseguiram relacionar saúde com determinantes como a conservação da natureza, a qualidade ambiental, a prática da atividade física e, em especial, relacionaram com o princípio da integralidade sob a perspectiva da promoção da saúde e do bem-estar. Dessa forma, os acadêmicos puderam compreender de forma mais ampla o conceito de saúde (com seus aspectos sociais e biológicos) e a responsabilidade social como biólogo ou professor de educação física na promoção da saúde. Outro aprendizado proporcionado por esta atividade, para os acadêmicos, foi de que as pessoas podem exercer maior controle sobre sua própria saúde e sobre o meio ambiente, fazendo opções que conduzam a uma saúde melhor, assim como menciona a Carta de Ottawa (WHO, 1986).

			A maioria dos acadêmicos participou com entusiasmo e demonstrou muita satisfação e senso crítico ao término das trilhas (2009, trilha dos sentidos; 2010, trilha em área verde). Um dos principais desafios no desenvolvimento desta atividade está relacionado com a demanda de tempo para o planejamento e execução que esta exige dos professores envolvidos, o que extrapola o tempo normalmente dedicado nos componentes curriculares. Outra dificuldade foi a falta de apoio técnico institucional para algumas demandas, como organização de transporte, acompanhamento de técnico ou bolsista do Jornalismo, entre outros.

			Um ponto extremamente positivo da atividade é que estes acadêmicos podem atuar como multiplicadores da atividade no futuro em suas atividades profissionais, a exemplo de acadêmicos do curso de Ciências Biológicas que participaram desta atividade, os quais aplicaram em 2011 a trilha para estudantes em escolas de ensino básico, quando estavam realizando o estágio curricular de docência[9]. Como potencialidade, verificamos a possibilidade de ampliar a socialização da atividade com todas as turmas dos dois cursos, ou, ainda, incluir outros cursos na atividade, a exemplo da Nutrição e da Fisioterapia.

			A Universidade, por meio das atividades de ensino, pesquisa e extensão, nessa fase contando com incentivo e apoio do Pró-Saúde, vem possibilitando a interação dos conhecimentos produzidos na academia com as comunidades de seu entorno. Assim, foi possível, através deste projeto, vivenciar diversas experiências, que contribuem para formação de um perfil profissional mais preparado para atuar na promoção da saúde junto à comunidade.

			Considerações finais

			Utilizar ambientes naturais para o lazer e bem-estar assume, atualmente, importância fundamental para a vida urbana, principalmente para melhoria da qualidade de vida em suas dimensões física, mental e social, mas, também, para a conservação da biodiversidade. O distanciamento das pessoas dos ambientes naturais influencia a percepção sobre esses, fazendo-as questionar até mesmo sua inserção como parte integrante do ambiente, à medida que não têm oportunidades de vivenciar o contato com o meio. Assim, as trilhas interpretativas podem ser consideradas importantes para a sensibilização das questões ambientais, não apenas visando à conservação biológica, mas a qualificação das atividades de lazer, que incluem exercícios físicos e tranquilidade, refletindo na qualidade de vida.

			As experiências demonstraram a necessidade de articular parcerias entre o campo da Educação Física com o SUS e a população, visando ao melhor o uso dos espaços públicos existentes, assim como a ampliação das áreas disponíveis para práticas corporais. Nesse sentido, por meio das experiências relatadas, buscamos eleger elementos que promovam a mudança de comportamento por intermédio de metodologias de educação ambiental, que promovam a adoção de práticas corporais, na perspectiva da educação permanente, incluindo a avaliação como parte do processo.

			Cabe ressaltar que um dos objetivos dos estudantes, ao realizarem a trilha com diferentes públicos e em diferentes locais, foi a demonstração e o incentivo à realização de atividades físicas em espaços naturais, em que, muitas vezes, existem parques arborizados ou áreas verdes no bairro onde estes moram, ou em local próximo, que não são utilizados, muitas vezes tampouco conhecidos. Finalmente, precisamos avançar no reconhecimento do território, dos cenários de prática, os quais, tanto setores da saúde, quanto da educação e do meio ambiente, possam utilizar para desenvolver atividades que proporcionem lazer, atividade física, saúde e respeito com os demais seres vivos.

			Referências

			BARGOS, Danúbia Caporusso; MATIAS, Lindon Fonseca. Áreas verdes urbanas: um estudo de revisão e proposta conceitual. Revista SBAU, v. 6, n. 3, p. 172-188, 2011.

			BRASIL. Ministério da Educação. Ministério do Meio Ambiente. Formando Com-Vida Comissão do Meio Ambiente e Qualidade de Vida na Escola: construindo Agenda 21 na Escola. 2. ed. Brasília: MEC; Coordenação Geral de Educação Ambiental, 2007b.

			______. ______. Parâmetros Curriculares Nacionais: Ensino Médio. Brasília. MEC/SEMTEC, 2001.

			______. Ministério da Saúde. Ministério da Educação. Pró-Saúde: Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2007a.

			______. ______. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. (Série B. Textos Básicos de Saúde).

			CARVALHO, Joema; BÓÇON, Roberto. Planejamento do traçado de uma trilha interpretativa através da caracterização florística. Revista Floresta, v. 34, n. 1, p. 23-32, 2004.

			CAZOTO, Lacorte Juliana; TOZONI-REIS, Marília Freitas de Campos. Construção coletiva de uma trilha ecológica no cerrado: pesquisa participativa em educação ambiental. Ciência & Educação, v. 14, n. 3, p. 575-582, 2008.

			CNDSS – Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais em Saúde. As causas sociais das iniquidades em saúde no Brasil. Relatório 2008. Rio de Janeiro: Secretaria Técnica CNDSS; Fiocruz, 2008.

			LOBODA, Carlos Roberto; DI ANGELIS, Bruno Luiz Domingos. Áreas verdes públicas urbanas: conceitos, usos e funções. Ambiência, v. 1, n. 1, p. 125-139, 2005.

			MAZZEI, Kátia; COLSESANTI, Marlene Teresinha Muno; SANTOS, Douglas Gomes da. Áreas verdes urbanas, espaços livres para o lazer. Sociedade & Natureza, v. 19, n. 1, p. 33-43, 2007.

			NAHAS, Markus Vinícius. Atividade física, saúde e qualidade de vida: conceitos e sugestões para um estilo de vida ativo. Londrina: Midiograf, 2013.

			PEDUZZI, Marina. Equipe multiprofissional de saúde: conceito e tipologia. Saúde Pública, v. 35, n. 1, p. 103-109, 2001.

			PDM – Projeto Doces Matas. Manual de Introdução à Interpretação Ambiental. Belo Horizonte: Projeto Doces Matas; Grupo Temático de Interpretação Ambiental, 2002.

			REIGOTA, Marcos. Meio ambiente e representação social. São Paulo: Cortez, 1998.

			______. O que é educação ambiental. Rio de Janeiro: Brasiliense, 1994. 

			SILVA, Diego Marques da; LORENCINI-JÚNIOR, Álvaro. A relação entre trilhas interpretativas, interpretação ambiental e educação ambiental, e a importância das espécies arbóreas para essas atividades. In: SIMPÓSIO NACIONAL DE ENSINO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 2., 2010, Ponta Grossa. Anais... Ponta Grossa: SINECT, 2010.

			TOLEDO, Fabiane dos Santos; SANTOS, Douglas Gomes dos. Espaços livres de construção. Revista SBAU, v. 3, n. 1, p. 73-91, 2008.

			WHO – World Health Organization. Carta de Ottawa. In: BRASIL. Ministério da Saúde; FIOCRUZ – Fundação Oswaldo Cruz. Promoção da Saúde: Cartas de Ottawa, Adelaide, Sundsvall e Santa Fé de Bogotá. Brasília: Ministério da Saúde; IEC, 1986. p. 11-18.

			______. Constitution of the World Health Organization. WHO: Genebra, 1946. (Basic Documents).




		
			[image: ]

			Potencialidades: repensar; agir; transformar. [...] Refletir sobre as diferenças e ter coragem de observar e construir com as diferenças.

		


		
			

			Lavando a mão com água imaginária: cuidado intercultural

			Dan Baron 
Manoela Souza

			Cultivando solidariedade reflexiva

			Objetivo: preparar as mãos e sensibilizar os participantes sobre a diferença e a diversidade cultural. Duração: 30-45 minutos (atividade principal).

			Passo 2

			Trabalhando com as mesmas duplas, a coordenadora pede aos participantes que se coloquem em uma posição confortável, olhando um para o outro. Os mais baixos pegam a mão direita do seu parceiro, que pode fechar os olhos ou olhar a própria mão, ao longo dessa atividade.

			A coordenadora oferece a narrativa mínima, abaixo, para estimular uma leitura metafórica da massagem:

			Junte água imaginária na sua mão de uma bacia imaginária, deixe a água cair na palma aberta da mão do seu parceiro, lavando a pele, entre as linhas da palma da mão, para revelar seu mapa da vida. Pegue mais água para limpar e revelar os lagos da palma. Agora, vire a mão direita de seu parceiro para baixo, a fim de limpar as cadeias de montanhas das articulações dos dedos em uma profunda massagem. Imagine a geografia e a geologia desta paisagem de trabalho, migrações e conhecimentos. Por último, pegue uma toalha imaginária para secar a mão direita e colocá-la no colo do seu parceiro. Agora, faça a mesma coisa com a mão esquerda do seu parceiro.

			Depois de terminada essa improvisação, os parceiros agradecem um ao outro da maneira que acharem melhor e fazem uma reflexão sobre a experiência.

			Este processo foi aplicado para o desenvolvimento de planos estratégicos, projetos comunitários, processos de avaliação, planos e decisões coletivas. Cada participante precisa de um “objeto íntimo” que contenha uma narrativa poderosa de sua vida, escolhida de casa ou, se isto não for possível, dos seus bolsos ou aquilo que carregam no corpo. Pode ser até uma parte do próprio corpo!
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			Promover o sentimento de pertencimento para o envolvimento interdisciplinar efetivo.

		


		
			

			Graduação em Educação Física: contribuição na formação acadêmica e desenvolvimento para o Sistema Único de Saúde (SUS)

			Tânia Benedetti 
Cíntia Freitas 
Albertina Bonetti

			
				
					Relata a trajetória do Curso de Educação Física (graduação e pós-graduação) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), situando a inserção de conteúdos da saúde na formação profissional. Relata a participação do curso nos projetos Pró e no PET-Saúde, envolvendo estudantes nas Unidades de Saúde e território do NASF em Florianópolis (SC), repercutindo em mudanças no currículo e em ganhos para os diferentes atores envolvidos.

				

			

			Introdução

			O Centro de Desportos (CDS) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) tem sob sua responsabilidade a área de conhecimento da Educação Física, desenvolvendo os cursos de graduação (licenciatura e bacharelado) e pós-graduação (mestrado e doutorado).

			No desenvolvimento desta área de conhecimento, o profissional de Educação Física assumiu novos postos de trabalho, o que exigiu dos cursos novas abordagens para a formação de profissional, dentre elas, pode ser ressaltada a preocupação em tornar o acadêmico comprometido com a promoção e manutenção da saúde e com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS).

			Contudo, estas iniciativas ocorreram de forma isolada. No curso de Educação Física, algumas disciplinas contemplam a visão de saúde aliada aos diferentes cursos do Centro de Ciências da Saúde (CCS), cada qual com suas especificidades e metas ou mesmo por iniciativas de alguns professores, sem que houvesse uma política institucional que impulsionasse a criação de um trabalho mais articulado entre serviços, ensino e entre os cursos da área da saúde, vinculados ao CCS.

			Somente a partir de 2007, o CDS/UFSC desenvolve experiência institucionalizada de articulação com a Rede Básica do SUS, nos níveis de graduação e pós-graduação, e passa a ser incluído na Rede Docente Assistencial (RDA), parceria CCS/UFSC, Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis (SC) e Hospital Universitário. A Educação Física passa a fazer parte desta nova experiência e demonstra que tal prática tem enormes desafios a serem enfrentados, também na formação de profissionais engajados ao amplo processo de mudança do setor saúde.

			Curso de graduação em Educação Física e o projeto político-pedagógico

			O curso de graduação em Educação Física da UFSC foi criado em 1974, através da Portaria n. 470/GR/74, e reconhecido por meio do Decreto-lei n. 81.759, de 6 de junho de 1978. O curso tem se caracterizado por uma constante inquietude com relação ao perfil do profissional formado por esta Universidade, e, por isso, tem-se buscado implementar metodologias e tecnologias que favoreçam a formação do profissional de Educação Física que não fique apenas vinculado ao ambiente acadêmico.

			Nos seus diversos processos avaliativos (1982, 1988 e 2005), a estrutura curricular apresentava apenas o curso de licenciatura voltado especificamente para a formação do professor de Educação Física, com três aprofundamentos curriculares: Esportes, Educação Física Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Educação Física Especial. Na reforma curricular de 2005, cria-se o curso de bacharelado em Educação Física. Neste curso, o profissional da área passa a ser caracterizado, também, como um profissional liberal, que sofre influências e influencia diretamente o mercado de trabalho. A preparação do profissional desta área tem convivido com uma diversidade de intervenções de formação no ensino superior que sugerem a ausência de um modelo único ou generalizado.

			O curso de Educação Física da UFSC com a implantação do seu novo currículo tem entre os objetivos: formar profissionais para atuar na promoção da saúde, avaliação e prescrição de exercícios, e gestão e treinamento esportivo, utilizando como elemento central a prática de atividades físicas, de caráter recreativo ou de rendimento; formar profissionais comprometidos com o desenvolvimento de projetos e programas comunitários que incentive a prática de atividades físicas e a adoção de estilos de vida fisicamente ativos, para todos os grupos populacionais.

			A implantação do novo currículo na Educação Física é coerente com o princípio de que em toda ação educativa existe uma intencionalidade política, sendo articulado em marcos: o marco contextual, ou situacional, que focalizou desde a análise das situações mais globais (gerais), como políticas de saúde e educação nacionais, aos aspectos que contextualizam a proposta do curso, ou seja, aproximando-as das políticas estaduais e locais, identificando, inclusive, as possibilidades de mudança numa perspectiva futura; o marco conceitual, em que, a partir da realidade, o grupo passou a assumir uma proposta político-pedagógica frente à situação apresentada, especialmente, na busca de espaços para implantação e disseminação na prevenção da doença e promoção da saúde por meio de uma vida mais ativa e mudança no estilo de vida; o marco operativo, ou estrutural, que compreende a determinação da linha de trabalho que o grupo vai adotar, com vistas a contribuir para o alcance das transformações apontadas. Foram definidas as estratégias necessárias, delimitando o que, como e quando é prioritário ensinar e aprender, ou seja, a matriz curricular (Gandin, 1997).

			Deste modo, o eixo curricular do curso de graduação em Educação Física, mesmo sendo considerada uma profissão emergente, identifica algumas preocupações que podem ser traduzidas em necessidades, buscas ou metas a serem cumpridas. Os profissionais desempenham suas funções formulando e implementando programas de intervenção que, tendo como base a atividade física, são altamente diferenciados em termos dos objetivos, clientela e meios. A amplitude justifica a necessidade do profissional dominar ações de planejamento, execução e avaliação de programas de atividades físicas para diferentes populações, ambientes e objetivos.

			Em todas as disciplinas são oferecidos estágios de inserção, operacionalizados através das Práticas Pedagógicas como Componentes Curriculares (PPCC), que objetivam a melhoria do desenvolvimento e amadurecimento pessoal do acadêmico, bem como a sensibilização para as atividades profissionais da área.

			As Diretrizes Curriculares Nacionais e o SUS: novas perspectivas de articulação entre Educação Física e a saúde

			A partir das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), como nunca antes, os profissionais de Educação Física assumem a prevenção da doença e a promoção da saúde como um compromisso com a cidadania, ressaltando a importância de se manter ativo nos diferentes contextos da vida. Numa iniciativa histórica, o Ministério da Saúde assume responsabilidade na formulação das políticas orientadoras da gestão, formação, qualificação e regulação dos trabalhadores de saúde no Brasil, criando a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) na estrutura ministerial. Enfrentando uma antiga desarticulação entre políticas de saúde e de educação, propõem-se estratégias mobilizadoras de recursos e compromissos pactuados, baseadas no envolvimento participativo e descentralizado com todos os atores sociais interessados no processo.

			Assim, a SGTES tem como um de seus objetivos motivar e propor a mudança no processo de formação dos profissionais da saúde em todos os níveis, como também possibilitar um processo de educação permanente dos trabalhadores na perspectiva de consolidação do SUS (Brasil, 2013).

			Ao instituir políticas nacionais de educação para a formação e o desenvolvimento de trabalhadores para o SUS, o Ministério da Saúde considera, entre outras, sua responsabilidade na ordenação da formação de recursos humanos para a área de saúde e no incremento do desenvolvimento científico e tecnológico nesta área. Entre essas políticas se insere o Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) (Brasil, 2008), visando à aproximação entre a formação de graduação das diferentes áreas da saúde e as necessidades nacionais de atenção básica, particularmente através da Estratégia criada nos Centros de Saúde (CS).

			Compreendendo o potencial de impacto das mudanças curriculares em implementação sobre o SUS e as necessidades de saúde da população, e como essa exige estratégias consistentes por parte de diferentes atores, considera-se que tal processo de mudança precisa ser planejado e construído cooperativamente. As ações nos campos das relações devem estar envolvidas com o corpo docente, discente, gestores e demais profissionais de saúde, ambiente institucional de construção e de aplicação prática do conhecimento interdisciplinar em saúde.

			A Educação Física é incluída na área da saúde (Resolução n. 218/CNS/1997) e cada vez mais se estreitam os laços com a Secretaria de Saúde do município de Florianópolis, inicialmente com a inserção, em 2006, de programas de atividade física em quatro CS. Não havia profissionais de Educação Física na rede municipal da saúde, sendo estes contratados a partir de 2008 por meio de concurso público, fortalecendo, desta forma, a inserção da Educação Física no Pró-Saúde e, posteriormente, no PET-Saúde da família.

			Mesmo com grandes dificuldades de compreensão desse novo olhar da Educação Física pela maioria dos professores que compõe o quadro docente da nossa universidade, continuamos a caminhada com o objetivo de que a grande maioria das disciplinas adotem a compreensão da “prevenção de doenças e promoção da saúde por meio da atividade física”.

			Em 2008, houve a inserção da Educação Física no Pró-Saúde (Reibnitz, 2008) e, em 2009, no PET-Saúde da Família. Dentre as atividades realizadas para dar conta da inserção do curso neste novo cenário, houve dois dias de planejamento estratégico, com discussão das metas almejadas para o Centro de Desportos nos próximos dez anos. Dentre as expectativas, a atividade física, como promoção de saúde no SUS, foi um dos indicadores estabelecidos tanto a curto, quanto a médio e longo prazo. Este evento foi estimulado e recebeu apoio do Projeto Pró-Saúde, envolvendo acadêmicos e professores do curso, além de bolsistas, tutores e preceptores do PET-Saúde.

			O Programa Pró-Saúde proporcionou a aquisição de recursos materiais significativos para a UFSC, contribuindo, assim, com a criação de novas metodologias didático-pedagógicas e melhoria na infraestrutura do curso.

			No PET-Saúde da Família tivemos seis alunos bolsistas e 12 voluntários que começaram a atuar em diferentes CS, acompanhando e atuando, com profissionais da Secretaria de Saúde, nas atividades do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). Dentre as atividades que foram acompanhadas pelos bolsistas, podem ser citadas: ginástica para idosos, atividades físicas para crianças, grupos de caminhada orientada, atividades com grupos do Programa Hiperdia, de emagrecimento, de postura, de tabagismo, entre tantos outros. Nesses grupos, a população busca orientação e/ou realiza atividades físicas para manter ou melhorar sua saúde.

			Além de grupos específicos voltados à área, os alunos do grupo PET vêm trabalhando em diferentes momentos de interações com a equipe da saúde. Começando com o descarte do lixo gerado no CS, conscientização de crianças de escolas próximas sobre a reciclagem do lixo, elaboração de folders, cartas para as empresas próximas para conscientizar sobre o descarte do lixo e, também, realizaram uma atividade referente a marcação de consultas. Desta forma, os acadêmicos puderam realizar uma interação além de sua área, mas dentro da realidade de atuação, vivenciando a interdisciplinaridade. Estas questões foram trabalhadas em equipe pelas diferentes áreas que compunham os grupos PETs. Houve interação dos estudantes com alunos de outros cursos da área da saúde, que, juntos, realizaram pesquisas e atividades supracitadas, coordenados por um tutor.

			Os bolsistas tiveram atuação em pesquisas nas temáticas determinadas pela equipe de saúde conforme as prioridades de cada CS. Dentre elas: Ação interdisciplinar no pré-natal; Territorialização; Levantamento e articulação dos recursos comunitários; Revisão do cadastramento familiar e redivisão das microáreas; Acolhimento; Formação e implantação do Conselho Local de Saúde; Gravidez na adolescência; Intervenção sobre o uso de medicação controlada; Aleitamento materno; Abusos de substâncias; Abordagem à violência; Uso de drogas; Doenças sexualmente transmissíveis; Educação em saúde; Gerenciamento dos resíduos de saúde e posterior incentivo à reciclagem dos resíduos comuns produzidos pelo CS; Diagnóstico situacional da Central de Marcação de Consultas no CS.

			A realização do Estágio Curricular II[10], em Atividade Física e Saúde, por alguns acadêmicos, também consistiu numa experiência muito válida para a formação, segundo declaração dos próprios estagiários.

			A participação em equipes multidisciplinares nos CS foi um aspecto muito importante a ser destacada para os bolsistas da Educação Física, proporcionando, a estes acadêmicos, o envolvimento nas ações discutidas e desenvolvidas pelos diferentes profissionais e estudantes da área da saúde que atuam no SUS.

			Também foram realizadas reuniões conjuntas com os coordenadores de curso e gestores da SMS para discussões didático-pedagógicas e planejamento das atividades. Nos anos de 2010 e 2011, foram promovidas duas Semanas da Educação Física com vários momentos de discussão sobre a inserção dos profissionais de Educação Física na rede de saúde, incluindo: um curso sobre o trabalho dos profissionais de Educação Física no NASF; palestras e mesas-redondas com os campos de atuação da Educação Física, com destaque para a área da saúde. Participaram dessas atividades, professores, estudantes e profissionais do SMS.

			Na Semana de Pesquisa e Extensão (Sepex) da UFSC temos atuado oferecendo atividades variadas à comunidade referentes à manutenção da saúde por meio da prática de exercícios físicos adequados. Destacamos, também, a atuação em campanhas de vacinação nos CS do município, desenvolvendo atividades de esporte, lazer e exercícios físicos.

			Ainda longe de obter uma produção do conhecimento segundo as necessidades do SUS, a nossa formação profissional, desde a graduação até a pós-graduação, começa a inserir no seu corpo de conhecimento temas relativos à promoção da saúde por meio de atividades físicas.

			Os trabalhos de conclusão de curso (TCC) estão sendo uma importante fonte de produção de conhecimentos na graduação, cada vez mais na área de “atividade física e saúde”, linha expressiva no Centro de Desportos, e muitos deles a partir da experiência do PET-Saúde da Família, no qual os alunos se inseriram a partir de 2009.

			Dentre os desafios que se apresentaram, está a necessidade em promover adequação da estrutura necessária para a implantação, a incorporação e o desenvolvimento de tecnologias educativas inovadoras e de investigação nos espaços acadêmicos e assistenciais, para garantir nossa presença nos CS.

			Com relação à integração docente-assistencial, o curso mantém uma boa articulação entre teoria e prática, uma vez que os professores que desenvolvem os conteúdos teóricos também acompanham as atividades práticas durante todo o processo de formação. Nas diversas fases do curso, há ênfase nas atividades assistenciais teórico-práticas, tanto em nível individual, quanto coletivo.

			A integração com os serviços ocorre por meio de discussões conjuntas iniciais para viabilização dos campos da prática, passando pelo acompanhamento das atividades até a avaliação final e replanejamento das ações. Um fórum privilegiado dessas discussões é a Rede Docente Assistencial (RDA), âmbito no qual a UFSC desenvolve experiência já institucionalizada de articulação com a Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis e Hospital Universitário. Tal prática tem demonstrado os enormes desafios a serem enfrentados, mas, também, a potencialidade deste tipo de articulação para a produção de conhecimento e a formação de profissionais engajados no amplo processo de mudança do setor saúde.

			Talvez o nosso maior desafio esteja na diversificação dos cenários do processo de ensino que ainda está longe de atingir a sua meta. Por meio do componente curricular Estágio Curricular II, vinculado à Linha Atividade Física e Saúde, pretende-se incluir os acadêmicos de Educação Física nesta nova realidade, ou seja, que estes possam vivenciar um semestre nos CS como parte de sua experiência profissional. Hoje, em diversos CS houve a implantação de atividades práticas voltadas aos usuários do SUS portadores de doenças crônicas, com grande êxito, e os acadêmicos de Educação Física poderiam vivenciar tal ação.

			Muito ainda se tem a fazer, mas pensamos que a Educação Física deu um grande passo quando de sua inserção nos projetos Pró-Saúde e PET-Saúde da Família, e o mais importante, a continuidade desses programas.

			Sabemos que os acadêmicos ainda não têm um bom entendimento do seu papel nesta nova estratégia, mas os caminhos estão sendo abertos para que possamos, com o tempo, fazer a diferença.

			Considerações finais

			O curso de Educação Física, como parte do projeto Pró-Saúde/UFSC, visa desenvolver ações integradas de implementação do seu projeto político-pedagógico, com vistas a contribuir com a qualificação das práticas de ensino, para inserção do profissional de Educação Física nos processos da prevenção da doença e promoção da saúde e de controle social, assim como com a geração de conhecimentos, visando o fortalecimento do SUS.

			A participação dos acadêmicos, preceptores e tutores da Educação Física, no programa PET-Saúde da Família, é produtiva e relevante no cuidado à saúde da população, sendo perceptível pelas diferentes ações que foram desenvolvidas com outras áreas de conhecimento, na pesquisa, no ensino e na extensão. Esta participação foi evoluindo, tendo como consequência diferentes ações que permearam toda a construção de novos conhecimentos na área da Educação Física e nas outras áreas de conhecimento da saúde.

			A experiência, na participação do PET-Saúde da Família, proporcionou a convivência com uma vasta diversidade cultural; com trocas de experiências com acadêmicos, estudiosos e investigadores de diversas áreas da saúde; ampliou o universo de amizades, enfim, uma experiência de vida que poderá ser oportunizada para outros acadêmicos, preceptores, tutores, profissionais e investigadores das áreas da saúde e de outras áreas de conhecimento.
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			Sensibilização dialógica: massagem lúdica

			Dan Baron 
Manoela Souza

			Objetivo: alimentar uma cultura de confiança para arriscar o novo. Duração: 30-45 minutos (pré-atividade).

			Todos os participantes voltam ao seu parceiro original. Os mais altos ficam de pé, atrás dos mais baixos, que estão sentados, e pedem licença para tocá-los, num aquecimento leve. Depois que todos aceitam, a coordenadora mostra como fazer a massagem: bate levemente com os dedos na cabeça e na testa do parceiro, depois estende suavemente o braço direito do parceiro sobre a sua cabeça e massageia com os dedos a palma da mão direita. Faz o mesmo com o braço e a mão esquerda, antes de deixar o parceiro em uma postura inclinada confortável.
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			Como implementar de maneira concreta a discussão de metodologias ativas desde a implantação do projeto político-pedagógico até a avaliação? [...] Necessidade de rever processos de trabalho com base em novos saberes. [...] Ousar! Se arriscar mais!

		


		
			

			A intersetorialidade na garantia dos direitos da criança e do adolescente: o desafio na construção de grupos de trabalho

			Liane Keitel 
Ana Soraia Haddad Biasi 
Deborah Cristina Amorim 
Cassíntia Santin Gasparetto

			
				
					Relata o trabalho realizado em parceria pela Unochapecó – em especial dos cursos de Psicologia e Serviço Social –, Ministério Público e profissionais da Rede de Atendimento à Infância e Adolescência (RAIA) no município de Chapecó (SC), identificando fragilidades do Sistema de Garantia de Direitos e os desafios das ações intersetoriais, que incluem a formação profissional na perspectiva de enfrentar esses desafios de forma mais criativa e comprometida.

				

			

			Introdução

			No presente texto pretendemos realizar uma discussão acerca das políticas sociais brasileiras, especialmente aquelas voltadas ao atendimento da população infanto-juvenil. Para iniciar a discussão, abordaremos, brevemente, como se deu a consolidação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), fruto das lutas instituídas para a promulgação da Constituição Federal de 1988. Após teceremos reflexões sobre o processo de trabalho em rede para a garantia de direitos da população infanto-juvenil, e para tal referenciamos o movimento de construção da atenção em rede que tem se dado em Chapecó (SC).

			Não temos a pretensão de discutir de forma mais ampla o processo de luta pela consolidação dos direitos sociais no País e sua interlocução com a política nacional e internacional, mas sabemos das fortes implicações e interesses políticos e econômicos que interferem sobre a forma como os direitos sociais estão sendo gestados e implementados no Brasil. O caminho de nossas reflexões passa necessariamente por mudanças na forma como as políticas públicas são executadas, o que exige dos profissionais alterações na compreensão sobre direitos humanos de crianças e de adolescentes; aprofundamento teórico sobre o trabalho cotidiano e a necessidade de ações planejadas e articuladas. Essas exigências colocam, também, para as universidades o desafio de promover transformações nos processos de geração e apreensão de novos conhecimentos a fim de construir um conjunto de habilidades específicas ancorados em uma ótica inter, transdisciplinar e intersetorial. Para tanto, faz-se necessário a busca pela reorientação da formação profissional para que estudantes, profissionais e professores construam e implementem dispositivos e práticas integradas.

			Organização do sistema de garantia de direitos a crianças e adolescentes no Brasil

			Em relação às políticas públicas, é forçoso recordar que a história brasileira sempre foi marcada pelos interesses daqueles que ocupavam os espaços de poder. Assim, a população, apesar das lutas travadas, especialmente a partir do final dos anos de 1970, sempre esteve à margem dos Direitos Humanos, desconhecidos, ainda hoje, de parcela significativa dos cidadãos e cidadãs brasileiros. Os últimos anos da ditadura militar que vivenciamos (1964 a 1985) foram particularmente difíceis, apesar de profícuos na luta pela garantia de direitos.

			Fruto de intensas mobilizações e lutas, em 1988 foi aprovada a Constituição Federal, reconhecida como Constituição Cidadã, que traz em si o embrião de uma sociedade pautada pela noção de Direitos Humanos e pela compreensão do papel do Estado como agente responsável por essa garantia. Decorrente da Constituição Federal, segue-se a aprovação das leis complementares que deveriam dar a forma concreta de acesso aos direitos constitucionalmente garantidos.

			O movimento de organização dessa legislação foi bastante tumultuado e truncado, uma vez que, apesar da Carta Maior do País exigir um status de cidadania a todos, os países de capitalismo central, apoiados pelos organismos internacionais, estavam em “rota de colisão” com essa perspectiva, defendendo que os estados nacionais teriam de reduzir seus gastos com políticas sociais, devendo esses serviços serem assumidos pelo mercado. Apenas a população em situação de miséria extrema deveria merecer atenção (mínima e sem gastos excessivos) dos órgãos estatais.

			Nessa perspectiva, a fragmentação e desarticulação das políticas sociais públicas no Brasil, que já eram fragilizadas, foram cotidianamente acentuadas, a partir da ação de setores da sociedade que acatavam as orientações internacionais interessados na consolidação do neoliberalismo. O discurso utilizado naquele período era “humanizar a globalização”, o que implicava na execução de programas emergenciais e pontuais que pouco ou nada contribuíam para a superação dos índices de pobreza e exclusão vivenciada por segmentos sociais vulneráveis de nosso país. Essa opção por ações pontuais, feitas pelo governo central, rebateu diretamente sobre a realidade dos municípios, que, com parcos recursos, tiveram dificuldades de reorientar suas ações para dar respostas às demandas locais e atender as necessidades da população. Esta realidade reproduziu as condições propícias para o desrespeito aos direitos de cidadania. Direitos estes estabelecidos na Constituição Federal de 1988, na Lei Orgânica de Assistência Social, no Sistema Único de Saúde (SUS), no Estatuto da Criança e do Adolescente, entre outros estatutos legais.

			Apesar dessa naturalização e das dificuldades apontadas, muito se tem buscado para alterar esta realidade. Assim, temos visto, nas diferentes políticas públicas, avanços que indicam a superação dos índices de exclusão e miserabilidade, apontando para a construção de uma sociedade menos injusta, ainda que dentro dos marcos do capitalismo. Não apenas representantes da sociedade civil organizada, mas, também, agentes públicos têm contribuído para a consolidação de caminhos trilhados na busca da consolidação dos direitos de cidadania.

			Na área da criança e do adolescente, temos percebido uma disposição para a consolidação do Sistema de Garantia de Diretos da Criança e do Adolescente, fortalecendo ações articuladas de promoção, controle e defesa de direitos. Assim, alguns programas e serviços, tanto do governo federal, quanto de iniciativas estaduais e municipais, têm buscado avançar para consolidar o trabalho em rede, na perspectiva da integralidade.

			Organização intersetorial no atendimento às questões da infância e adolescência em Chapecó e os desafios na construção de coletivos de trabalho

			Nossa discussão pretende avançar e buscar elementos que possibilitem pensar o movimento de articulação da Rede de Atendimento à Infância e Adolescência (RAIA), de Chapecó, ainda incipiente, como um movimento que tem buscado a articulação intersetorial, a inter e a transdisciplinaridade. Este movimento de constituição da articulação da rede de atendimento reproduz um pouco da história nacional, na medida em que somos parte de um cenário de lutas pela consolidação de políticas públicas afetas à área infantojuvenil.

			A RAIA iniciou em 2006, com um movimento de articulação instigado pela Promotoria da Infância e Juventude e do Serviço Social das Promotorias da Comarca de Chapecó, a partir da identificação de que a atuação dos serviços responsáveis pelo atendimento a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, além de restritas a práticas individualizantes, muitas vezes, refletia a culpabilização destas e de suas famílias por seus problemas. Segundo Biasi, Keitel e Piazza (2010, p. 112):

			Para não perpetuar a criminalização de situações visivelmente contextuais e produzidas pela complexidade das relações socioculturais, a 3º Promotoria de Justiça em parceria com o Serviço Social das Promotorias da Comarca de Chapecó tomou a iniciativa de promover em março de 2006 uma Audiência Pública para discutir os problemas da infância e adolescência entre todas as pessoas e instituições com atuação direta e indireta no sistema de proteção integral previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, e iniciar um processo de discussão com os diferentes atores deste sistema.

			Na audiência realizada, os participantes salientaram como necessário promover discussões coletivas envolvendo as diferentes instituições que atendem a infância e juventude. Contando com apoio institucional e engajamento de inúmeros profissionais vinculados aos serviços envolvidos, a RAIA foi se consolidando como um espaço coletivo importante para a discussão, reflexão e elaboração de alternativas de enfrentamento às demandas infantojuvenis.

			No decorrer do seu processo de organização, conforme Biasi, Keitel e Piazza (2010, p. 114-116), realizaram-se diferentes ações com vistas à construção do trabalho articulado. Em relação à organização e estruturação da rede, foi organizado um grupo de trabalho para mapear a rede de atendimento voltada à infância e à juventude no município, resultando na divisão do município em seis microrregiões com base na divisão político-administrativa dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), respeitando-se o princípio da Territorialização da Rede de Assistência Social, bem como na criação de uma coordenação regional no tripé: saúde, educação e assistência social. Além disso, foram encaminhadas propostas relativas à temática a serem incluídas no âmbito das políticas públicas do município, buscando-se mobilizar os gestores dos diferentes serviços no envolvimento com os problemas das respectivas microrregiões e na ampliação de ações da gestão para o planejamento do trabalho da rede. Para tanto, foi realizada ampla divulgação e mobilização com as diversas instituições que compõem o sistema de garantia de direitos da infância e juventude, no sentido de sensibilizar os atores para adesão e para o apoio necessário ao funcionamento da rede.

			Com vistas à definição e articulação das ações, foram realizados encontros mensais, por microrregião, para formular propostas de atuação, a partir da discussão coletiva sobre a realidade. Anualmente, foram realizados encontros ampliados para análise, discussão e avaliação dos problemas e fluxos de trabalho, finalizando com o planejamento de prioridades e ações para cada microrregião e com a proposta de trabalho coletivo para o município. A qualificação das ações contou com o planejamento e a efetivação de ações de capacitação profissional com a mobilização de diversos setores, tais como, o Executivo Municipal, a Gerência Estadual de Educação, a Unochapecó e o Ministério Público. As capacitações priorizaram sempre envolver profissionais dos diferentes setores, assim como trazer em pauta o debate e o estudo sobre necessidades levantadas no cotidiano do trabalho pelos envolvidos (Biasi; Keitel; Piazza, 2010).

			Outras iniciativas relevantes à consolidação da RAIA foram: a produção de material tendo como base os relatos de experiências vivenciadas, disponibilizado como apoio teórico-metodológico para quem atua diretamente com a população vulnerabilizada; e a maior articulação das ações da RAIA com atividades de ensino, pesquisa e extensão da Unochapecó, entre as quais a realização de uma pesquisa sobre o Aviso por Infrequência Escolar (Apoia), que proporcionou informações importantes para subsidiar os encontros de avaliação e planejamento, a realização de estágios curriculares e trabalhos de conclusão de curso inseridos na rede, e a obtenção de recursos financeiros por meio da aprovação no edital do Pró-Saúde, em 2008, de um projeto articulado à Proposta Integrada da Unochapecó com a Secretaria de Saúde do município e com a Gerência Regional da Saúde de Chapecó (Biasi; Keitel; Piazza, 2010).

			A urgência na revisão de referenciais para avançar em práticas de trabalho coletivo pautadas na proteção de direitos

			No cenário de práticas das profissões que atuam com crianças e adolescentes nas diferentes políticas públicas, temos um território multidimensional e multirreferencial, em que os problemas são complexos e exigem o exercício da inter e transdisciplinaridade, numa perspectiva, também, intersetorial, de trabalho em rede. Isto se consolida como marco nos pressupostos básicos de diferentes políticas públicas. Entendemos que, ao se falar em práticas que exigem o diálogo e trabalho compartilhado de profissionais e serviços, estamos falando da construção constante de diferentes coletivos, de grupos e, portanto, exige que possamos pensar os desafios da organização e funcionamento destes coletivos.

			Entendemos que isso traz um novo pressuposto básico, bastante complexo, para a formação das diferentes profissões que atuam na área dos direitos humanos infantojuvenis, uma formação que discuta a necessidade de construir experiências em que os diferentes cursos abordem a formação de grupos de trabalho e de profissionais implicados na construção e análise desses. Entendendo que nestas diferentes configurações o grupo é mais que a soma de partes ou um espaço de trânsito entre sujeito e sociedade, mas “[...] o grupo está posto como o dispositivo por excelência de intervenção.” (Barros, 2007, p. 12). A construção de equipes de trabalho e a formação de competências para um fazer que se implique com o trabalho qualificado em equipe é, portanto, essencial para avançar na atenção em rede no desenvolvimento de práticas articuladas.

			Segundo Dabas e Najmanovich (2006, p. 44), a rede se conecta a partir de pautas de conexão, e diferentes configurações de vínculos. Há diferentes formas de os atores da rede se relacionarem, o que pode ocorrer por meio de conexões físicas/virtuais/discursivas. Verificamos no movimento RAIA distintas formas pelas quais acontecem os vínculos entre os autores, e estes se dão pela troca de ideais, angústias, compromisso com problemas concretos e comuns no cotidiano de trabalho. Além disso, as formas de interação também se definem a partir das representações institucionais de cada profissional. Estas conexões são verificadas nos espaços de encontro que se organizaram no decorrer deste movimento de articulação, para discussão, criação, inovação, estudos. Estes momentos geram, também, ansiedades e angústias essenciais para problematizar processos de trabalho, conhecimentos, formas de pensar, que necessitam ser repensados e recriados.

			Pautados em Najmanovich (2006) e como participantes ativos deste processo de articulação da rede, imersos nos espaços de encontros, buscamos mapear pela análise desses encontros da rede diferentes pautas de conexões físicas/virtuais e discursivas, a partir das quais a rede se conecta. A análise destes elementos se dará no sentido de elucidar potências, bem como saturações na constituição de grupos de trabalho e na constituição das relações entre atores/serviços da rede. A compreensão desses elementos é fundamental para criar estratégias que possibilitem o avanço na formação de equipes de trabalho, assim como nas diferentes formas de trabalho em equipe.

			O trabalho em rede exige a criação de coletivos, de grupos de trabalho, supõem diversas possibilidades de conexões. No quadro a seguir, apresentamos diferentes elementos pelos quais verificamos que os atores/serviços da rede se conectam. As conexões são fundamentais para o trabalho em rede, entretanto, podem reforçar práticas hegemônicas, excludentes e/ou estigmatizantes, como podem, ao contrário, se constituírem espaços com potencial para a criação de alternativas que promovam uma cultura protetiva consubstanciada no Estatuto da Criança e do Adolescente.

			Quadro 1 – Pautas conectivas observadas na Rede
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			Fonte: elaboração das autoras, a partir de leituras e sua experiência com a Rede de Atendimento a Infância e Adolescência (RAIA), de Chapecó.

			Como primeira pauta conectiva, destacamos as questões legais e de legislação (verde água). Em seguida, percebe-se que a territorialização, responsabilização e organização de protocolos de trabalho (cinza) colocam as pessoas em relação pelos problemas que passam a ser comuns. Outro elemento importante são os discursos e subjetividades dos profissionais (azul) que permitem identificações e o “compartilhar sofrimentos” (quadro 1).

			Essas questões remetem à necessidade de repensar a formação profissional e acadêmica, visto que o arsenal de ferramentas nestes contextos necessita ser problematizado e ampliado. Esse aspecto é fundamental para que as discussões nos espaços de encontros da RAIA não sejam fatalistas, culpabilizantes e impossibilitantes para a vida das pessoas. Outra questão a ser repensada são os processos de gestão, que ainda se configuram, na maioria das vezes, de maneira setorial e verticalizada. A gestão e a formação possuem um papel fundamental no processo de construção de coletivos de trabalho efetivos na criação de novas racionalidades profissionais. A gestão como responsável em sustentar e facilitar, e a construção de novos fluxos e processos de trabalho, bem como permitir autonomias profissionais “perigosas”. A formação no sentido de produzir, por intermédio do ensino, pesquisa e extensão, ferramentas teóricas metodológicas que possibilitem a reinvenção das práticas (Barros, 2007).

			A materialização dos trabalhos em conjunto se dá nos coletivos que vão se organizando de diferentes formas, nas reuniões das microrregiões, num grupo que se organiza para estudar e pensar um problema específico, como situações de evasão escolar, e/ou a organização de uma pesquisa-intervenção para estudar a realidade dos programas socioeducativos de uma região. Isso ao mesmo tempo que, nestes coletivos, verificamos movimentos de fragilização e desencontros, sobretudo, de não conseguir lidar com os problemas postos pelos territórios e cotidianos de trabalho. Verificamos, também, em muitas situações, que, em função de um relato acerca de um fato, de um depoimento emocionado ou apenas um detalhe, é possível um determinado funcionamento grupal se reorganizar e criar possibilidades de enfrentamento das situações consideradas impossíveis de solucionar.

			Neste cenário, são essenciais as posições que os atores assumem nos espaços coletivos, considerando cada microrregião e suas especificidades como possibilidade de poder exercer influência na medida em que, ao tomarem consciência da fragilidade dos serviços, vão construindo estratégias, pautadas na legitimidade do grupo e na pressão política exercida pelos cidadãos/servidores para garantir programas e serviços com qualidade, conforme preconizado pelo ECA.

			O reconhecimento dessa legitimidade não tem sido tarefa fácil. Nos mais diferentes grupos de trabalho vinculados à RAIA, percebem-se discursos distintos entre profissionais, que, muitas vezes, defendem posições a partir de padrões e ideias predeterminados historicamente, resultando em práticas pautadas na lógica da repressão e tutela. É perceptível a fragilidade na construção de outras lógicas e estratégias de intervenção, uma vez que está muito arraigada a noção de senso comum de culpabilização da pobreza, da violência e da exclusão. Em outras palavras, repete-se acriticamente a compreensão dominante que todos são iguais perante as oportunidades e que cada sujeito escolhe o seu caminho; que a pobreza é uma escolha e não uma condição imposta, necessária à manutenção do status quo e, por consequência desta visão inocente e estigmatizante, se reproduzem as injustiças, a discriminação e a exclusão.

			Da mesma forma, percebe-se a forte tendência em buscar culpados pelas ineficiências produzidas por modelos lineares na forma de pensar os problemas e pelas práticas reducionistas de intervir na realidade, advindo de pressupostos especialistas, pautados em visões de mundo que não consideram as complexidades das relações psicossociais e socioambientais. Isto, em muitos momentos, gera tendências de responsabilizar outros profissionais e serviços pela incapacidade instalada no grupo em avançar na percepção e discussão mais ampliada acerca do contexto social e das relações entre as políticas públicas, e os próprios efeitos das práticas dos serviços.

			Percebe-se, ainda, fragilidade de diálogo entre os profissionais das diferentes políticas e mesmo a dificuldade dos profissionais acompanharem as mudanças que ocorrem no âmbito da própria política pública em que atuam. Tudo isso resulta num discurso contumaz acerca de conceitos, ideias e lógicas de trabalho que fragilizam ou inviabilizam o trabalho pautado na integralidade, tornando efêmera a consolidação de alternativas que rompam com o modelo societário permeado pela desigualdade, exclusão, preconceito e individualismo. Essa tendência enfraquece os serviços e trabalhadores e não prioriza ferramentas para o desenvolvimento de práticas emancipatórias.

			Sabemos que as práticas emancipatórias exigem processos de trabalho participativos que consideram o cotidiano dos trabalhadores e a realidade local numa relação de reciprocidade, de diálogo e vivências entre e com os sujeitos trabalhadores e os usuários dos serviços. Estas implicam no respeito mútuo das escolhas em que cada sujeito é autor de sua própria vida, sobretudo, alguém capaz de construir alternativas de superação dos problemas e acontecimentos. É visível que a criação de espaços de diálogos, de encontros, é fundamental, pois permite reconhecimentos recíprocos de pessoas e práticas e a problematização destas, tornando-se potência de inspiração para (re)invenção do saber e do fazer.

			Segundo Maturana (1998), é necessário investir em práticas emancipatórias que possam construir relações que reconheçam o outro como o legítimo outro na relação. Ao mesmo tempo, somos, ainda, herdeiros de uma formação pautada em uma lógica instrumental, em que os usuários são objetos de intervenção, e não sujeitos com subjetividades singulares. Os espaços de diálogos, com potência de autorreconhecimento e reflexão das práticas, são fundamentais para desnudar essas contradições e construir sensibilidades profissionais fortalecidas que possam perceber realidades, histórias, sonhos singulares em cada gesto, em cada sujeito e em si mesmo, pois qualquer intervenção é ato que se realiza na vida das pessoas, na sua carne, na sua alma, na sua existência, na intimidade.

			A construção de coletivos poderia ser relacionada com a formação de um organismo híbrido, que, ao mesmo tempo que reproduz formas hegemônicas, pode despontar para a criação do diferente, sendo sujeito e assujeitado, como conceitua Guattari (1981 apud Barros, 2007, p. 12):

			[...] do grupo-assujeitado ao grupo-sujeito a passagem não se faz por entre dois conjuntos de elementos, dois agrupamentos de indivíduos, mas, entre duas posições, duas atitudes. Por um lado o ethos de submissão, que caracteriza o grupo quando o seu funcionamento, é heterônomo, estando submetidos a regras externas, o que faz da posição subjetiva uma forma de assujeitamento. Por outro lado há a assunção do grupo à posição da fala irruptiva, em uma ação transgressora dos significantes sociais dominantes e das regras de assujeitamento. O grupo-sujeito opera de maneira autônoma, criando suas próprias regras.

			Essa perspectiva emancipatória se relaciona com grupo-sujeito e é um desafio a ser superado pela sociedade que deposita no Estado a expectativa de transformação social. Entretanto, no contexto atual, vivido por processos globais, a ordem mundial emergente aparece como alvo de democratização e da integração social, no qual “[...] sociedade civil trata-a como elemento essencial para a democracia e o processo de democratização e como a fonte principal da solidariedade e da integração social.” (Cohen, 2003, p. 419).

			Vivenciamos o reflexo das transformações mundiais nos cotidianos dos serviços públicos e das relações de trabalho que se estabelecem nestes espaços. Compreendemos que a inter e transdisciplinaridade, assim como a intersetorialidade e o trabalho em rede, provocam e exigem a organização de diferentes coletivos, bem como possibilitam reflexões sobre o funcionamento destes. Isto requer novas propostas de gestão. Observamos, a partir desta reflexão, que a RAIA tem se constituído como uma experiência de trabalho intersetorial com aproximações importantes, que tem aproximado atores e serviços de rede, através do diálogo. O espaço para o diálogo interprofissional e intersetorial é essencial, assim como a reflexão sobre as formas que estes coletivos se organizam. É necessário que se possa romper com perspectivas hierárquicas e hegemônicas, e estar junto possa constituir-se espaços de criação, de possíveis. Identificamos essas aproximações na medida em que se verifica na organização dos grupos relações de reciprocidade e horizontalidade, respeito às heterogeneidades e tentativas de traduzir os interesses individuais em coletivos que promovam e garantam os direitos sociais de crianças e adolescentes. Importante entender que essas características constituem pautas de conhecimento fundamentais para o processo de formação de uma nova racionalidade profissional.
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			Narrativas de vida como metodologia para territorializar. [...] Como o usuário está presente na formação dos profissionais de saúde?

		


		
			

			Troca e elaboração de propostas coletivas: pedagogia do objeto íntimo

			Dan Baron 
Manoela Souza

			Usando o poder da presença ativa 

			Objetivo: cultivar o potencial como atores ou espectadores, em um palco circular íntimo. Duração: 30 minutos (pré-atividade).

			Passo 1

			A coordenadora divide a turma em grupos de quatro ou cinco. (Se for usado o método da atividade “paisagem íntima”, duas duplas podem se juntar, ou uma pessoa de outra dupla adicionada a um grupo de quatro. Se possível, deve haver um número igual de mulheres e homens ou, pelo menos, mulheres em cada grupo, pois os homens geralmente não estão acostumados a trabalhar em espaços íntimos). Em duplas, os participantes se alternam para ler a “raiva”, a “curiosidade”, a “resistência” e o “desejo”, representados pelo seu parceiro durante vinte segundos, somente com os olhos, trocando os papéis. Agora, em seus grupos de quatro, todos os participantes criam quatro esculturas auditivas, pela interação dos seus pés, mãos, orelhas e, finalmente, do corpo inteiro.

			Passo 2: objeto íntimo

			Objetivo: desenvolver uma inteligência empática, solidariedade reflexiva e autoridade pessoal por meio da narração de histórias em um palco íntimo. Duração: 60 minutos (atividade principal).

			A coordenadora explica o diálogo circular:

			O mais jovem em cada grupo começa contando a história do seu objeto, de onde veio, de quem o recebeu e por que é importante. Depois disso, a primeira pessoa à sua esquerda pode fazer uma pergunta sobre o objeto para aprender mais sobre a história, e o contador responde se quiser. Em seguida, a segunda pessoa, à esquerda, pergunta sobre o objeto e, novamente, o contador responde, se quiser, e assim por diante, na sequência do círculo, rodando as perguntas.

			Depois de sete minutos, a coordenadora intervém, pede a cada grupo que agradeça a primeira contadora e convide a segunda contadora de cada grupo para começar.

			Acontece a mesma sequência em cada objeto. Finalmente, a coordenadora lembra aos participantes para contarem a sua história ao grupo todo; ouvir com os olhos para focalizar e apoiar o contador; formular apenas uma “pergunta curiosa” de cada vez sobre o objeto (ou passar adiante, se não tiver uma pergunta); intervir caso alguma pessoa analise o contador, o seu objeto ou a atividade; e proteger a sequência do círculo, para que cada história tenha o mesmo espaço e tempo, e que ninguém domine acidentalmente. Esse processo é autocoordenado; cada pessoa se alterna como autor, ator e público, para revelar o mundo dentro de cada objeto. Se a maioria dos grupos tem quatro participantes, a coordenadora convida os grupos de cinco a completarem a atividade, enquanto que nos grupos de quatro cada pessoa pode fazer uma pergunta sobre qualquer dos objetos do grupo.

			Passo 3: retratos múltiplos

			Objetivo: perceber-se através das múltiplas perspectivas do coletivo. Duração: 20 minutos (atividade principal).

			Terminado o processo da narração de histórias, a coordenadora pede à primeira contadora de histórias para ficar sentada, de olhos fechados, e solicita aos outros participantes que se levantem e criem uma estátua individual que revele como a primeira contadora se comunicou com os olhos, com o corpo, as suas emoções, motivações e o relacionamento para com o objeto e a plateia. A coordenadora conta até três e cada participante cria, imediatamente, uma estátua. Os contadores de histórias abrem, então, os olhos para verem a si mesmos, por alguns minutos, através dos olhos e dos corpos de outros, observando as múltiplas interpretações das suas performances. Esta atividade segue a mesma sequência do círculo, sem comentários. Quando termina, a coordenadora pede a cada grupo para agradecer aos seus componentes da forma que achar melhor, para fornecer retratos honestos que vão permitir a cada contador de histórias desenvolver a performance da sua autoridade, e cada membro da plateia a desenvolver a coragem para interpretar e perguntar, em um palco íntimo, sem medo.

			Passo 4: símbolo coletivo

			Objetivo: adquirir a habilidade para desenvolver uma proposta coletiva inclusiva. Duração: 30-45 minutos (atividade principal).

			A coordenadora pede a cada participante para olhar novamente os “objetos íntimos” do seu grupo a fim de identificar, na sua mente, qual desses objetos tem a capacidade maior de simbolizar e de abranger todas as histórias dos objetos. Eles somente não podem escolher o próprio objeto! Então, a coordenadora pede a cada participante que coloque sua mão esquerda atrás das costas e, contando até três, indique o objeto selecionado e, então, olhe na direção de todos os dedos! Isso, normalmente, resulta em gargalhadas, pois os participantes percebem quão diversamente eles interpretaram a mesma atividade! A seguir, a coordenadora pede a cada participante que explique para o grupo a sua escolha, na mesma sequência circular, e finalmente pede a cada grupo que escolha o objeto que simboliza todas as histórias, sem votar (para se evitar excluir ou criar uma minoria) ou combinar objetos (para evitar um meio-termo fácil demais!). Como em alguns grupos este processo é rápido, enquanto que em outros é difícil, a coordenadora pede para cada grupo indicar quando estiver pronto para o passo.

			Passo 5: símbolo coletivo

			Objetivo: transformar a proposta coletiva em um novo símbolo coletivo. Duração: 30-45 minutos (atividade principal).

			A coordenadora convida cada grupo a se levantar e transformar seu “objeto coletivo” em uma estátua, formada por seus quatro ou cinco participantes, um símbolo que expressa seu significado coletivo inclusivo. Ela pede a cada grupo que avise quando estiver pronto. Grupos não acostumados ao trabalho com “esculturas humanas” frequentemente relaxam após encontrar a primeira ideia. Por isso, a coordenadora deve inspirar cada grupo a focalizar detalhadamente e criar três ou quatro improvisações radicalmente diferentes, antes de decidir qual é o melhor símbolo coletivo a apresentar. 

			Os grupos, então, apresentam o seu símbolo coletivo para os demais, evitando uma explicação. Nos casos em que há muitos grupos, a oficina pode apresentar três, quatro ou mesmo oito símbolos coletivos de uma vez, e os outros participantes podem caminhar por sua própria “galeria”, trocando interpretações. A coordenadora deve motivar os participantes a estudar cada “escultura humana” e evitar tocá-las ou provocá-las. Esta tradução de uma linguagem artística para outra e a preocupação com o poder comunicativo de cada representação simbólica são, ao mesmo tempo, processos analíticos, reflexivos, expressivos, sociais e transformadores. Com música cuidadosamente selecionada, o processo de criar as estátuas pode ser transformado em uma performance ou instalação criativa que celebra a relação dialética e dinâmica entre o individual e o coletivo.
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			A superação de desafios pressupõe processos pedagógicos dialógicos, dialéticos. Estes exigem olhares, percepções, tempos, desejos, motivação, crenças, vivências, história diferente [...].
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					Texto relatando a experiência da equipe que organizou o evento, salientando a criatividade e complementaridade do grupo, refletindo sobre as implicações da temática como desafios e avanços na própria experiência realizada.

				

			

			Processo de concepção: movimentos desenvolvidos pré-evento

			A proposta do evento Diálogos sobre o ensino na saúde: vivências de reorientação na formação profissional em saúde nasce de várias fontes inspiradoras e utopias compartilhadas. Uma delas é a oportunidade criada por um grupo de enfermeiras e professores da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), coordenado pela professora Marta Lenise do Prado, a partir da aprovação de um projeto no edital “Pró-Ensino na Saúde”, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) em 2010. Esse projeto propôs uma associação entre a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a Universidade Federal do Pará (UFPA) e a Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). A iniciativa veio fortalecer processos construídos e compartilhados por estas instituições nos últimos anos, com vistas a produzir conhecimentos na área do ensino na saúde, em prol da qualificação dos processos de formação, com efeitos positivos sobre o cuidado e a gestão na saúde.

			Outra fonte de inspiração é a experiência de algumas organizadoras do evento na coordenação de Projetos do Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) – Maria Elisabeth Kleba, na Unochapecó, Kenya Schmidt Reibnitz, na UFSC, e Márcia Bragança Lopes, na UFPA –, fato que tem oportunizado reconhecer, fortalecer, ressignificar e ampliar iniciativas referentes ao ensino na área da saúde. Tais iniciativas revelam potenciais de criatividade e transformação, mas que requerem visibilidade, bem como ressonância de outros sujeitos envolvidos nos espaços do ensino, do cuidado, da gestão e da participação social, para que possam gerar mudanças efetivas nas estruturas, nos sujeitos implicados e nos processos de ensinar, aprender, cuidar e gerenciar em saúde.

			Uma terceira fonte inspiradora foi a experiência vivenciada pela professora Maria Elisabeth Kleba com os arte-educadores Dan Baron e Manoela Souza[11] no IV Encontro Nacional de Pesquisadores de Gestão Social (Enapegs), realizado na cidade de Florianópolis (SC), em maio de 2011. Esse encontro provocou motivação na perspectiva de abrir oportunidades a outras formas de diálogo entre atores e autores envolvidos nos processos de reorientação da formação profissional em saúde, com vistas a promover e fortalecer iniciativas criativas e mais coerentes com as propostas expressas nos documentos interministeriais relativos ao Pró-Ensino na Saúde. Para Baron (2011b, p. 306, grifo no original), “[...] nossas linguagens expressivas revelam as contradições e os potenciais de nossa humanidade e são capazes de estimular o diálogo interno, a sensibilização e a identificação reflexiva necessária para a construção de novas relações sociais.”

			Este autor nos convida a refletir sobre o uso e o valor que atribuímos à escrita e à palavra, ao expressar que:

			Nós que somos dedicados à democratização dessas habilidades precisamos garantir que não estejamos contribuindo – sem querer – com a violência psicocultural que flui das formas autoritárias de ‘ler e escrever’ e com a desvalorização das outras linguagens expressivas [...]. Ambas violências ‘convencem’ a grande maioria a reforçar e construir a própria fortaleza de exclusão racionalista que protege o poder não democrático e impossibilita a identificação solidária. (Baron, 2011b, p. 309).

			Essas experiências motivaram a proposta de um evento com caráter dialógico, que reunisse professores e estudantes das três instituições de ensino superior associadas no projeto “Pró-Ensino na Saúde”, em conjunto com profissionais vinculados às secretarias de Saúde[12] parceiras nos projetos do Pró-Saúde, proporcionando espaços de compartilhamento e criação coletiva sobre saberes e práticas no ensino da saúde.

			A proposta, logo acolhida pelo grupo, constituiu-se base para o projeto de estágio pós-doutoral realizado pela professora Maria Elisabeth Kleba[13], junto ao Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da UFSC, com inserção no Grupo de Pesquisa em Educação em Enfermagem e Saúde (EDEN).

			Nos meses que precederam a realização do estágio pós-doutoral, paralelamente ao encaminhamento dos trâmites institucionais para formalizar a proposta, foram realizados os primeiros contatos com atores e autores, cuja participação foi considerada de grande relevância para atingir os objetivos propostos para o evento. Esses incluíam colegas envolvidos no Pró-Ensino, no Pró-Saúde e no PET-Saúde e em outros projetos afins, nas três instituições, buscando motivar a participação de professores e estudantes das instituições de ensino e dos profissionais da rede assistencial a apresentarem suas experiências em coautoria. Além destes, foram convidados ainda pesquisadores reconhecidos na área como protagonistas relevantes da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde no Brasil e os arte-educadores, com vistas a contribuir na promoção do diálogo reflexivo sobre as experiências que seriam socializadas no evento.

			A inserção de uma proposta de profissionais como Dan Baron e Manoela Souza surgiu da convicção de que o “modo” é também determinante do produto. Nesse sentido, discutir “novos modos” de formação profissional em saúde também requer “novos” modos de discutir/compartilhar experiências. Como Heidemann e colaboradores (2010) afirmam, o diálogo construído entre sujeitos mediatizados pela realidade torna possível relações dialógicas, à medida que o pensamento crítico, inquieto, não impede a capacidade de refletir do outro. Nessa perspectiva, Soares e Veríssimo (2010, p. 597, grifo no original) propõem que o diálogo é possibilitado pelo reconhecimento da alteridade, em que “[...] uma intervenção pedagógica pautada na obra de Paulo Freire é baseada na convicção de que o novo surge somente do encontro entre diferentes que apresentem uma disponibilidade mútua para a ação criativa.”

			O contato inicial com os autores e atores, que desenvolvem suas práticas buscando integrar ensino e serviço nas três instituições, foi decisivo para identificar seu interesse e disponibilidade em participar do evento, evidenciando sua importância e viabilidade. Da mesma forma, atentos aos prazos e condições estabelecidos, foram identificadas fontes de financiamento que pudessem aportar recursos de apoio e viabilidade para o desenvolvimento do evento.

			Fundamental para a realização do evento foi a composição da equipe de coordenação e organização, incluindo bolsistas de graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado da UFSC, pois este foi também um espaço de aprendizagem.

			Assim, nosso desafio era de construir um espaço de diálogo, que respeitasse a alteridade, fomentasse o diálogo e a participação. Para isso, era preciso “fugir” dos formatos tradicionais dos “eventos científicos”.

			O processo de organização do evento se constituiu em um espaço rico para a aprendizagem individual e coletiva, para a construção de ideias, para exercitar o respeito à opinião e ao saber de cada participante do processo. A busca por agências de fomento, a necessidade de determinar os “pilares” teórico-metodológicos do evento, a fim de desenvolver as propostas que seriam submetidas a tais agências, o limite de tempo tanto para a submissão das propostas, quanto para o recebimento do financiamento e cumprimento dos prazos para a contratação dos serviços necessários, bem como o limitado orçamento, foram alguns desafios que precisaram ser superados pelos membros da organização ao longo do processo.

			Durante esse processo pré-evento, os envolvidos vivenciaram a expectativa do convite e da confirmação de participação dos atores e autores das diferentes realidades.

			Por um lado, a expectativa girava em torno dos arte-educadores convidados, que se propuseram a exercer o papel de mediar as atividades no evento, pois a maior parte dos organizadores não conhecia o trabalho desenvolvido por eles, o que despertou curiosidade e exigiu uma boa dose de confiança no imprevisível e na ousadia em inovar.

			O esforço dos organizadores visava resgatar a palavra e a escuta de atores e autores implicados nos processos de reorientação da formação profissional em saúde, o que requeria desses disponibilidade para falar e para ouvir, em respeito ao potencial de cada um inserido no processo de mudança e participação no evento. Esse movimento vivenciado pelos organizadores remete ao que Mitre e colaboradores (2008, p. 2141) expressam, ao compreender que “[...] aquele que enfrenta o desafio de desejar transformar o ensino enfrenta, também, o desafio de promover a sua própria transformação.”

			Por outro lado, a expectativa se fazia na espera de confirmação dos conferencistas convidados, assim como dos demais autores convidados para compartilhar as experiências que desenvolvem em âmbito do ensino na saúde – responsáveis por provocarem reflexões junto aos participantes.

			Chegou o dia! Movimentos desenvolvidos durante o evento

			O lugar do evento[14] – pensado a partir do cuidado dos organizadores para melhor acolher os participantes – favoreceu o clima de “boas-vindas” e aconchego, apropriados para sensibilizar em todos o interesse e a abertura necessários ao encontro dialógico. Vindo de diferentes lugares e experiências, certamente, cada participante estava curioso sobre o que estava sendo preparado e de que forma ele seria tocado no evento. A grande sala, preparada de modo tradicional – fileiras de cadeiras alinhadas frente à mesa central, palco da abertura e das falas dos convidados –, foi reorganizada, dispondo-se as cadeiras em formato circular com corredores intercalados e agregando-se a mesa central em sua composição, com vistas a proporcionar um sentido de integração e ao mesmo tempo abertura. A horizontalidade do espaço era mais uma “informação” aos participantes de que aquele era um espaço que os convidava ao diálogo, oportunizando aproximações.

			Após as falas dos componentes da mesa de abertura, Dan Baron e Manoela Souza acolheram os participantes com um “canto do meu lugar”, convidando na sequência representantes de Florianópolis, Chapecó e Belém para cantar uma canção que expressasse lembranças de seu lugar. A experiência, que gerou no início um pouco de constrangimento, surpreendeu a todos e proporcionou descontração e interesse pela memória cultural de cada lugar. A intenção foi transformar o espaço público em um espaço íntimo e um ambiente de confiança para promover a participação de todos.

			O fato de as ações desenvolvidas ao longo do evento terem sido mediadas por arte-educadores, com grande experiência em trabalhar com referenciais de inclusão e implicação de sujeitos de forma sensível e agradável, possibilitou o aceite dos participantes em realizar movimentos pedagógicos, pouco explorados nos locais de ensino-aprendizagem em que desenvolvem suas atividades. Os pactos e os compromissos foram sendo firmados de forma coletiva, por meio de um processo pedagógico de implicação dos participantes com o momento reflexivo e prazeroso que estavam vivendo.

			Um primeiro desafio foi superar expectativas sobre os diferentes lugares e tempos que ocupam “quem vem para falar” – convidado por certo domínio sobre temas relevantes ao encontro – e “quem vem para ouvir” os saberes daqueles que “sabem”. A fim de promover a superação dessa compreensão, buscamos por meio dos ensinamentos de Freire (2005) fortalecer nosso entendimento de que o diálogo não se reduz ao ato de depositar ideias de um sujeito no outro, tampouco, deve ser doação do pronunciar de uns a outros, ou ainda, troca de ideias a serem consumidas pelos permutantes. “O diálogo é um ato de criação. [...] é encontro de homens que pronunciam o mundo [...] em que se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado.” (Freire, 2005, p. 91).

			Freire (2005, p. 93) nos ensina ainda que diálogo implica em humildade, abertura à palavra do outro, coragem para superação. Nesse sentido,

			[...] se alguém não é capaz de sentir-se e saber-se tão homem quanto os outros, é que lhe falta ainda muito que caminhar, para chegar ao lugar de encontro com eles. Neste lugar de encontro, não há ignorantes absolutos, nem sábios absolutos: há homens que, em comunhão, buscam saber mais.

			Assim, buscamos compor o evento proporcionando espaços de compartilhamento, permitindo e promovendo a comunicação entre todos os participantes em diferentes situações. Durante as conferências e mesas-redondas, um chocalho “chamava” à reflexão: o processo reflexivo ocorria por meio de cochichos, em que os participantes dialogavam durante dois a três minutos com seu vizinho sobre o que estava sendo exposto e que significados isso trazia frente a suas próprias experiências. O registro das reflexões ocorria por meio de bilhetes (post it) entregues pela organização, e os participantes eram convidados a deixar seus bilhetes sobre uma mesa que foi estruturada como um espaço para compartilhar o que cada participante trouxe para o evento, entre outras coisas, seus processos reflexivos.

			Outros momentos de reflexão ocorriam em pequenas rodas de conversa, quando três ou quatro participantes compartilhavam sua experiência ou suas compreensões sobre questões suscitadas pelos mediadores. Ainda, no grande círculo, aconteceram momentos de reflexão coletiva também mediadas pelos arte-educadores.

			Um segundo desafio foi se abrir a outras formas de expressão e comunicação para além da palavra escrita e falada. Dan Baron propõe

			[...] a valorização das outras linguagens e inteligências que usamos intuitivamente o tempo inteiro, transformando-as em ferramentas cientes de sensibilização, autoleitura, identificação reflexiva e libertação, através de uma pedagogia de autodeterminação. Acredito que não haja outra maneira de nos interpretar no mundo, empática e dialogicamente – em solidariedade com os outros em vez de contra eles – e experimentar criativamente e coletivamente a construção de um futuro justo e humano. (Baron, 2011b, p. 307-308, grifos no original).

			Corroboramos com as ideias do autor quando buscamos construir espaços e estratégias que superem concepções e práticas repressoras, autoritárias e consumistas, pois, muitas vezes, acabamos exilando ou situando diferentes formas de linguagem subjetiva nas periferias de nossos encontros, congressos e organizações. Frente a isso, ele propõe que agendemos espaço e tempo para experimentar técnicas e métodos necessários para ler e intervir sobre a cultura alienadora, aprendendo a recuperar a criatividade, a humanidade e a autoconfiança para viver de forma coletiva processos de “alfabetização cultural”. O mesmo autor ainda refere que

			[...] necessitamos de um novo paradigma de educação que nos permita responder ao maior desafio de nossos tempos: desenvolver a capacidade de transformar nossas casas, nossas ruas, nossos locais de trabalho e nossas organizações em palcos comunitários e democráticos, e assim encenar uma nova humanidade cooperativa. Para começar a desenvolver essa capacidade, temos que entender a relação que existe entre saber ler nossos relacionamentos para cuidar dos outros e saber nos ler para cuidar de nós mesmos: saber cuidar de nosso mundo. (Baron, 2011b, p. 313).

			No evento foram experienciadas diferentes linguagens, entre elas, de expressão, de reflexão e de performance, utilizando-se técnicas como teatro, dança, escultura, massagens, entre outras, reafirmando a importância das artes como linguagens pedagógicas. Também os participantes vivenciaram o desenvolvimento de atividades em diferentes cenários, tais como na areia à beira do mar. Essa atividade proporcionou aos participantes experienciarem que nos movimentos pedagógicos podemos e devemos promover a amorosidade e o cuidado de si em harmonia com o meio ambiente em que estamos (Baron, 2011a).

			Um terceiro desafio foi a adesão efetiva e a permanência dos participantes no processo dialógico, o tempo dedicado para “estar junto” e vivenciar a proposta como oportunidade de compartilhar saberes e práticas, “[...] participando como iguais e colaborando para criar e recriar o conhecimento social.” (Heidemann et al., 2010, p. 417). Constatamos que, por um lado, a forma que tem se propagado a fragmentação de saberes e práticas influencia o consumo de partes independente do todo também nos eventos. Por outro lado, a frágil compreensão inicial sobre a proposta do evento desmobilizou alguns dos convidados, que não garantiram o tempo requerido em sua agenda para uma participação mais efetiva. Desta forma, muitos dos convidados que relataram suas experiências se organizaram para estar presente apenas no período em que a programação previa sua inserção, não participando do processo de compartilhamento pedagógico, o qual poderia também instigá-lo a ressignificar o seu saber e fazer pedagógico.

			Estes desafios se constituíram em elementos próprios do processo dialógico, desestabilizando e requerendo iniciativas criativas que produzissem maior abertura e aderência à proposta, pois, como nos lembra Freire (2005), a ação dialógica está na afirmação da vida humana em sua totalidade, o que implica em aceitar que a nossa própria natureza humana está em constante processo de construção envolvendo mente-corpo, sensibilidade, amorosidade, eticidade, cidadania, lazer e socialização.

			Quem permaneceu, superada a admiração frente ao novo “modo”, se dispôs a participar efetivamente, sentiu-se mobilizado pelas vivências, tendo seus saberes valorizados e (re)conhecidos no espaço dialógico de construção coletiva acerca do ensino na saúde. O processo pedagógico construído se mostrou, mais uma vez, de grande valia e aprendizagem, sobre os distintos olhares em torno do desenvolvimento do antes, durante e depois do evento. Olhares que se aproximaram, se encontraram e se reconstruíram.

			Ao final do evento: processo de apreciação da organização

			O sentimento que emergiu ao final de um processo que concentrou e mobilizou tantas ideias, esforços, competências e preocupações reuniu alívio, satisfação, mas também quase que uma perda – dos laços e dos sentidos que configuram um certo pertencimento, seja a um grupo; seja a uma “causa”. Após as despedidas dos participantes, a última etapa requereu, ainda, dos envolvidos com a organização providências técnicas que não podem ser esquecidas, como: reunir e encaminhar ao destino materiais de apoio, acertar pagamentos, fechar e encaminhar relatórios às instituições financiadoras e organizar registros do evento (listas de presença, fotos, gravações, entre outros), ou seja, é importante expor que a organização de um evento não termina com o último dia previsto na programação, mas exige dos organizadores mais um período dedicado a um importante trabalho que fica nos bastidores.

			Três semanas após, a equipe organizadora reuniu-se para avaliar o processo de realização do evento, momento no qual emergiram algumas reflexões a partir das provocações desencadeadas com base em três questões norteadoras: que bom que..., que pena que..., que tal se...

			Que bom que...

			Sentimo-nos realizadas em perceber a satisfação dos participantes, pela agradável surpresa que tiveram quando apresentados ao conteúdo e a proposta metodológica de condução do evento. Da mesma forma, pela abertura, receptividade e comprometimento da maioria, que acolheu a ideia e manteve a adesão ao encontro até o último momento. Concordamos com Heidemann e colaboradores (2010), quando expõem que a atitude dialógica é a ferramenta para encontrar caminhos de acesso aos outros, aspecto vivenciado no processo de organização e desenvolvimento do evento.

			Os participantes da organização expressaram como ponto importante o fato de realizar o evento em um local agradável, que permitiu a aproximação das diversas experiências num contexto favorável, que possibilitou que as pessoas saíssem de sua rotina de trabalho e se entregassem a este espaço de construção e reconstrução de saberes e possibilidades. Cabe ressaltar a presteza, a flexibilidade e a agilidade da equipe de apoio do local no qual o evento aconteceu, tornando-o um ambiente ideal e propício ao encontro proposto, aspecto importante a ser considerado na organização de um evento. Além do tempo favorável, a presença de todos os convidados contribuiu para o clima de confiança e o interesse dos participantes.

			A aprovação do projeto em duas agências de fomento, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e a Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina (Fapesc), garantiu que os recursos recebidos ficassem próximos aos valores dispendidos, pois, geralmente, os projetos são submetidos a “ajustes orçamentários” que ficam muito aquém das despesas reais de um evento. Ficamos satisfeitos com a habilidade de alguns dos membros da organização em fazer os ajustes necessários para desenvolvermos o evento, mantendo a qualidade esperada, mesmo com “ajustes no orçamento”.

			A maioria dos membros da organização, apesar da diversidade de olhares e mesmo sendo esta composta com pessoas que se conheceram por ocasião do evento, alcançou a sintonia necessária para o sucesso do trabalho. Fato que corrobora com Díaz-Bordenave (1994, p. 79), quando refere que “[...] o sucesso da participação descansa em parte no aproveitamento da diversidade de ‘carismas’, sem exigir comportamentos uniformes e pouco naturais das pessoas.”

			O entrosamento, o respeito, o planejamento prévio e a responsabilidade compartilhada pela maioria dos organizadores possibilitaram que os integrantes da equipe participassem de grande parte do evento, sem deixar de exercer suas funções assumidas no grupo.

			Que pena que...

			Apesar de todo o esforço, fomos surpreendidos por alguns imprevistos que emergiram de “esquecimentos” no preparo pré-evento e, mesmo com o entrosamento da grande maioria dos organizadores, o pouco comprometimento de alguns membros da comissão durante o evento gerou uma carga de trabalho não prevista para outros integrantes da equipe. Mesmo conscientes de que “[...] a participação é facilitada com a organização e a criação de fluxos de comunicação [...]” (Díaz-Bordenave, 1994, p. 78), na prática, nem sempre essas atitudes são atingidas em sua plenitude. Alguns aspectos que não foram planejados e comunicados com a devida clareza, geraram momentos de sobrecarga de trabalho para alguns dentre os organizadores.

			Como aprendizagem destacamos a necessidade de: a) detalhar as responsabilidades de cada integrante da organização para que todos compreendam suas atribuições nos dias de realização do evento; b) definir uma pessoa como mediadora de todo o processo de evolução da organização nos dias de realização do evento, facilitando a articulação das informações e maior êxito em sua execução; c) elaborar “instrumentos” que auxiliem tanto no processo de planejamento do evento, quanto durante a realização desse, de modo a diminuir as ocorrências de indesejáveis imprevistos, como foi o caso da falta de identificação adequada indicando aos participantes o espaço de realização das atividades.

			Em relação à proposta metodológica, a adoção das novas estratégias pedagógicas – não divulgada na programação preliminar –, em alguns momentos, gerou um desconforto na condução das atividades por parte da coordenação do evento. Após a análise, os participantes da organização concluíram que essa sensação de insegurança ocorreu devido ao pouco tempo dedicado ao diálogo presencial com os arte-educadores para a organização da proposta no momento pré-evento, uma vez que as estratégias utilizadas eram novidade, inclusive, para a maioria dos organizadores.

			O grupo que participou da organização do evento considerou que esse sentimento de insegurança serviu como aprendizagem sobre a importância de buscar no processo pré-evento mobilizar encontros (presenciais ou virtuais) entre as pessoas convidadas a coordenar as dinâmicas no encontro e os organizadores, com vistas a garantir acordos prévios sobre a condução do evento e o papel a ser assumido pelos diferentes atores na mediação das atividades. A falta desses movimentos prévios de aproximação entre os mediadores do evento gerou nos organizadores uma “sensação” de que poderiam ter feito melhor os movimentos de “sínteses” dos diferentes processos dialógicos estabelecidos ao longo do evento, com devolutivas parciais e final aos participantes.

			Aqui também se percebe um certo conflito entre os ritos acadêmicos tradicionais com a nova proposta de aprender. A segurança do conhecido deu lugar a uma certa “insegurança” sobre o novo. De todo modo, mais que ter controle, o que precisamos na formação em saúde é ter ousadia, pois vivemos em tempos de incertezas. Como afirma Morin (2004), é preciso ensinar princípios que permitam enfrentar o inesperado e a incerteza, e adequá-los, mediante reflexões, a partir das informações adquiridas ao longo do tempo, pois o imprevisto não é totalmente desconhecido. É preciso aprender a navegar em um oceano de incertezas em meio a arquipélagos de certeza...

			No encadeamento das atividades e estratégias pedagógicas, sentimos que, em alguns momentos, faltou diálogo entre coordenadores e mediadores, com vistas a desenvolver uma maior sintonia no encaminhamento dos movimentos e inserções. Um processo aberto requer maior diálogo entre os atores que estão à frente na coordenação do processo, no sentido de avaliar e acordar possíveis mudanças na interação com os participantes do evento. Do mesmo modo, requer dos participantes interesse e abertura a novas possibilidades para além da programação, aspecto sobre o qual, também, constatamos algumas resistências, como a trilha proposta por um grupo para o final da tarde do segundo dia, que visava promover vivências de interação consigo, com o outro e com o meio ambiente, e que não contou com a adesão de muitos participantes.

			Essa experiência explicitou a dificuldade que ainda vivenciamos em desenvolver processos “menos formatados” ao organizar eventos, pois, culturalmente, estamos atrelados a um rigor na organização que, por ora, quando nos lançamos a propostas mais flexíveis, mesmo buscando assumir tais referenciais, nos sentimos fragilizados no processo de organização por não termos algumas “certezas” na estruturação do evento.

			Os organizadores constataram a dificuldade dos gestores dos serviços de saúde em reconhecer a importância de seus trabalhadores participarem de eventos que propiciem reflexões sobre processos pedagógicos que promovam o desenvolvimento de habilidades que visam à integração ensino-serviço. Isso porque, mesmo com os convites previamente enviados aos serviços de saúde, alguns participantes não tiveram liberação de seus locais de trabalho para participar de forma integral do evento.

			Que tal se...

			Conseguíssemos sensibilizar os convidados a explanar sobre os temas centrais e participarem de todo o evento. Isso poderia favorecer que eles participassem das atividades mais como mediadores ou moderadores, do que como palestrantes, conformando “rodas de conversas” que oportunizassem a todos os participantes compartilhar conhecimentos.

			Fosse solicitado aos participantes convidados a apresentar suas vivências num formato que traduzisse melhor exercícios de síntese e propostas inovadoras quanto à metodologia de comunicação. À medida que as apresentações forem realizadas em menor tempo, podem gerar maior potencial e liberar tempo para o diálogo, socialização de saberes e experiências, qualificando o processo de reflexão.

			Os organizadores definissem membros que se responsabilizem pelos processos de comunicação com a imprensa, a fim de divulgar/socializar as atividades desenvolvidas, garantindo maior visibilidade e disseminação das informações dialogadas no evento.

			Finalizando o processo de organização

			Muitas dificuldades foram vivenciadas ao longo do processo de organização do evento, dentre as quais destacam-se desistência de convidados ou mudanças imprevistas na proposta; demora no retorno dos autores para melhor organização na composição dos textos e dinâmicas de cada eixo temático; dificuldades relacionadas à compreensão da proposta do evento, que refletiu na baixa mobilização de atores referentes aos serviços de saúde implicados na construção dos processos de mudança da formação dos profissionais de saúde nos três municípios sede das IES envolvidas.

			Sem dúvida, no entanto, os ganhos foram muito significativos, quando compreendemos que diálogos sobre ensino envolvem pessoas com abertura e desejo de ouvir, de compartilhar e de apreender, a partir dos saberes e práticas de outros interessados, implicados com e no processo de mudança. A grande adesão dos que acolheram o convite, a partir do que experienciaram no evento, evidenciada por sua permanência e participação efetiva nos movimentos propostos – criados e significados na vivência em ato –, revelam efeitos positivos provocados pelo e no encontro. Esta oportunidade, de criar e apreender práticas reflexivas compartilhadas, foi possibilitada por muitas pessoas, a partir de relações horizontais de confiança e de compromisso, fortalecendo elos de uma rede em construção, acreditando que “o universo tem um destino de felicidade”, como refere Rubem Alves (citando Bachelard em Entre a ciência e a sapiência: o dilema da educação).

			Apesar das dificuldades, é importante registrar a grande oportunidade de aprendizagem que os membros da organização vivenciaram ao participarem do evento na condição de organizadores. Concordamos com Díaz-Bordenave (1994, p. 78) quando nos diz que “[...] ninguém nasce sabendo participar, mas, como se trata de uma necessidade natural, a habilidade cresce rapidamente quando existem oportunidades de praticá-la. Com a prática e a autocrítica, a participação vai se aperfeiçoando.”

			Essa experiência de construção coletiva de aprendizagens, do exercício em trabalhar e respeitar a diversidade de olhares e saberes, de assumir responsabilidades e em ter consciência que a sua ação impactará na atividade desenvolvida por outras pessoas da equipe, oportuniza crescimento pessoal e profissional para todos os envolvidos. Esses aspectos nos mobilizam a seguir esses referenciais na organização e condução de eventos, nos propondo a construir como pessoas comprometidas, em comunhão, um saber mais como processo de aprendizagem compartilhada.
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					[1] Cordingley, Philippa. Professores usando evidências: utilizar o que sabemos sobre ensino e aprendizagem para reconceituar a prática baseada em evidências. In: Thomas, Gary; Pring, Richard. Educação baseada em evidências: a utilização dos achados científicos para a qualificação da prática pedagógica. Porto Alegre: Artmed, 2007. p. 91-102.

				

			

		




			
				
					[2] Elaborado a partir do Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP), para obtenção do título de especialista em Ativação de Processos de Mudança na Formação de Profissionais de Saúde, sob a orientação do professor Dr. Ricardo Shoiti Komatsu.

				

			

		





			
				
					[3] Ver em: Baron, Dan et al. Colheita em Tempos de Seca: cultivando pedagogias de vida por comunidades sustentáveis. Marabá: Transformance, 2011.

				

			

		





			
				
					[4] Neste texto, tutor representa professores da Unochapecó e profissionais da Rede de Atenção Básica que atuaram nos grupos do VIM como mediadores/facilitadores do processo ensino-aprendizagem.

				

			

		





			
				
					[5] “Equipe multiprofissional é uma modalidade de trabalho coletivo que se configura na relação recíproca entre as múltiplas intervenções técnicas e a interação dos agentes de diferentes áreas profissionais.” (Peduzzi, 2001, p. 108).

				

				
					[6] Conforme a Carta de Ottawa (WHO, 1986), promoção da saúde é um processo de capacitação da comunidade para que ela atue na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, bem como participe ativamente no controle deste processo.

				

				
					[7] Componente curricular é uma forma de organizar conhecimentos e competências que integram a estrutura curricular dos cursos de graduação.

				

				
					[8] Maior museu entomológico da América Latina, reunindo coleção de insetos.

				

				
					[9] Estágio de docência é um estágio curricular obrigatório para os cursos de licenciatura. É neste estágio que os estudantes praticarão a docência em sala de aula, no ensino básico. O estágio possibilita a reflexão sobre o espaço de aprendizagem da profissão na formação inicial, a organização sistemática da atividade pedagógica, abrangendo todo o seu processo de planejamento, execução e avaliação crítica.

				

			

		

 

			
				
					[10] Estágio de prática profissional em Educação Física, sob orientação e supervisão docente, em instituições e/ou programas de atividades físicas relacionadas à saúde, desenvolvidas de forma articulada com a Secretaria Municipal de Saúde. 

				

			

		


			
				
					[11] Neste encontro, Dan Baron e Manoela Souza conduziram a oficina “A teatralidade dos espaços público e íntimo: implicações para a gestão coletiva e criativa”, no eixo temático “O papel das metodologias integrativas na ampliação da esfera pública”.

				

				
					[12] Secretarias de Saúde dos municípios de Florianópolis (SC), Belém (PA) e Chapecó (SC).

				

				
					[13] Estágio realizado no período de outubro de 2011 a abril de 2012, com bolsa do Projeto “Pró-Ensino na Saúde”.

				

				
					[14] O evento ocorreu em quatro turnos (quinta à tarde, sexta durante o dia e sábado pela manhã), no hotel Cachoeira do Bom Jesus, localizado na praia com o mesmo nome, no município de Florianópolis. O horário da programação foi definido a fim de facilitar a chegada e o retorno dos participantes das regiões mais distantes. Esse é um item importante a ser planejado, de modo a oportunizar a possibilidade de acolher as pessoas da melhor forma possível e se adequar ao orçamento que os organizadores possuem para realização do evento.

				

			

		



OEBPS/Images/img05.jpg






OEBPS/Images/logo_unochapeco.jpg





OEBPS/Images/img22.jpg





OEBPS/Images/img13.jpg
Semeandoa
Educacio e
os diferentes
saberes

Enfermeiros
edemais
profissionais

Pensar para
depois
transformar

Vivere
desfntar da

Compartilhan s

dovivencias
experiéndas

Cuidar, regar,
crescer





OEBPS/Images/img20.jpg





OEBPS/Images/img04.jpg






OEBPS/Images/img03.jpg





OEBPS/Images/img21.jpg





OEBPS/Images/img12.jpg





OEBPS/Images/img15.jpg





OEBPS/Images/img02.jpg
Problemas e
experiéncias
profissionais

Conclusoes
de pesquisa
(SEE)

Formuladol
de polticas






OEBPS/Images/Logo_Argos.jpg
aaaaaaaaaaaaaaaaaaa





OEBPS/Images/img01.jpg
SR

Perspectivas

ﬂ BE

=) (=
Associacdo Brastelra

o Etoras Universiirins





OEBPS/Images/img27.jpg





OEBPS/Images/img14.jpg





OEBPS/Images/img18.jpg





OEBPS/Images/img26.jpg





OEBPS/Images/img17.jpg
'-‘c“'w"m A LE TURRR
AQU N \”‘UNIDP\DE_\
FRAGASEALITE PART\(_ i,

-






OEBPS/Images/Capa.jpg
vivéncias de reorientacao i
na formacao profissional
em saude

S~
| ———— \\;%
Maria Elisabeth Kleba™ &
Marta Lenise do Prado /
Kenya Schmidt Reibnitz /
(Orgs.) q





OEBPS/Images/img16.jpg





OEBPS/Images/img25.jpg
Judicidrioe | Garantiade Profissdes Problemas casos
Promotoria <> direitos S0 <—p afinscomuns
(legislagio) st que xigem;
Necessidade  Protocolos e atendimento ¢
encaminhamento entreservigos que
de avancar necessitam de didlogo, além de
em agdes da estratégias para lidar com os.
politica de problemas comuns. S encontros
em Cenirios de Préticas que

protegio.

/1N

exigem Reorientagdo Tedrica.

!

Fragilidade na formagio para

Infinciae  Desejos  Problemas Discursos profissionais, e
juventude,  pessoaise. nio dos servicos e politicas & I‘" “3;“5 “ luacoes
sensibilizae  coletivos resolvidos  criam dificuldadesde ~ <O™P! ?;‘ ”]: ;;‘;_; ‘;‘"“m &
reine singulares,  geram  didlogos, para efetivar RRAL 2
pessoas. | reneme  impoténcia. | planos de agio clou wwm&ﬁ;lgf&%gmwts
afastam. terapéuticos. L
(Alta rotatividade).
Perceber que um coletivo é (. Criom | Criam condutes Ctiam judicializagio,
dispositivo por exceléncia deintervengio® | 1y et 1 (FEREOMCHE | busea de solugoes
(Barros, 2007, p. 12), de criagio e e o fora “migicas’, por
profissionaise  culpabilizagdo,
poténcia, é desvitalizado por concepges e bom comp.| | faltade tecnologias
tetricss e o resaimaimpernc. T N W B ‘:_“""l’f“’
£ o teoricamente. | desinimo P
tecnicista.

reafirmagio do velho ¢ da impossibilidade,
> -

ANALISE DOS NOS SE TORNA FUNDAMENTAL PARA TRANSFORMAR EM FLUXOS - TEMAS
DE EDUCAGAO PERMANENTE PARA CONSTRUGAO DA ATENGAO EM REDE,
CONSOLIDAGAO DE FERRAMENTAS DE TRABALHO COLETIVAS E DE GESTAO
QUE DEEM CONTA DA COMPLEXIDADE DAS RELAGOES





OEBPS/Images/img24.jpg






OEBPS/Images/img07.jpg
' DE ALUNOS POR CURSO

500
00
300
20
100

Série Histérica de Alunos de Graduagdo UFSC

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
——Medicina  ——Enfermagem  ——Odomloga  ——Nuticdo  ——ServigoSocil
Famica  ——Pscologia  ——Educagho Fisca —— Fonosudiologia






OEBPS/Images/img19.jpg





OEBPS/Images/img06.jpg
N’ de estudantes.

2000

1500

1000

500
0

278 250 26.
*

5 378325

1442

1866
1810

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

ANO






OEBPS/Images/img23.jpg





